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Introdução

Nos termos do Estatuto da Cidade, o Plano Diretor foi definido como o instrumento 
básico para orientar a política de desenvolvimento social e de ordenamento urbano 
dos municípios brasileiros. Assim sendo, dois artigos sintetizam os aspectos 
fundamentais a serem considerados:

“Capítulo I – Diretrizes Gerais, o Estatuto da Cidade estabelece os parâmetros que 
devem orientar a construção da política urbana, em todas as instâncias do poder 
público.

Diretrizes constantes no Art. 2º
I - Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e 
futuras gerações;
II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;”

Para qualquer município, mas particularmente em Ferraz de Vasconcelos, 
essas diretrizes se mostraram fundamentais para balizar as suas políticas de 
desenvolvimento social e territorial. E para que isso pudesse ocorrer de maneira 
efetiva, foi imprescindível na elaboração do plano a contribuição direta dos 
envolvidos na vida da cidade, fato nunca ocorrido anteriormente. Vale mencionar 
a grande necessidade de uma lei capaz de redirecionar o desenvolvimento urbano 
do município, uma vez que os estudos mostraram a estreita relação da ocupação 
desordenada e predatória do seu território com o processo ocorrido na Região 
Metropolitana de São Paulo, que combinou altas taxas de crescimento demográfico 
com infraestrutura precária. 

Os elementos e forças que estabeleceram esse padrão de ocupação no município 
não apresentam a intensidade das décadas passadas, mas ainda são atuantes 
devido a pelo menos dois aspectos principais: a migração interna na RMSP, 
alimentada pela busca de espaços mais baratos para a moradia popular e uma 
base fundiária com alto grau de irregularidades.  Os assentamentos habitacionais 
gerados sob essas condições apresentam, via de regra, baixos índices de qualidade 
urbana e ambiental, tendo como consequência mais imediata a falta de segurança 
da população moradora e o comprometimento de espaços não só destinados à 
preservação, como também de importância para o abastecimento local e regional, 
tanto para alimentação quanto para fornecimento de água. 
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Introdução

No ano de 2014 Ferraz de Vasconcelos iniciou a revisão de seu Plano Diretor 
para aplicar os instrumentos de política urbana previstos pelo Estatuto da Cidade às 
novas perspectivas de desenvolvimento do município. Estas poderão se concretizar 
devido a dois novos empreendimentos que seguramente produzirão impactos 
sobre os processos de produção do espaço: a implantação do o corredor BRT Alto 
Tietê da EMTU e a ligação ao acesso do Rodoanel Mario Covas que estará situado 
no município vizinho de Suzano.

Além dos fatores de mobilidade, a revisão do Plano Diretor se mostrou necessária 
por mais dois motivos:

 - a Lei 175/2006 que instituiu o Plano Diretor Municipal aprovado naquele ano, 
não foi implementada efetivamente, resultando em uma situação extremamente 
prejudicial ao município. Isso contribuiu para o aguçamento dos seus aspectos 
críticos devido à ausência completa de estratégias de ordenamento urbano;

- as próprias características de Ferraz, que pertencendo à RMSP e estando 
conurbado com pelo menos quatro municípios dessa aglomeração, sofre interações 
de grande complexidade que foram responsáveis pela ocupação urbana, definindo 
um papel de cidade-dormitório que não é uma vocação, mas resultado do processo 
metropolitano de exclusão não apenas geográfica, mas social. 

Esse quadro exige a implementação de políticas públicas estratégicas, objetivos 
maiores que a revisão do Plano Diretor do Município de Ferraz de Vasconcelos 
persegue. Com ele, o planejamento territorial poderá definir as melhores maneiras 
de ocupação do sítio do município, prevendo a localização para as novas atividades 
e usos e propondo soluções exequíveis às situações existentes.  Essas definições, 
elaboradas com a participação dos habitantes, entidades e associações, convertem 
a cidade em benefício para todos moradores e usuários, contribuindo para a 
utilização dos recursos disponíveis de forma democrática e sustentável.

Convergindo também a esses objetivos, a Lei Federal nº 13.089, conhecida 
como Estatuto da Metrópole, sancionada em 12 de janeiro de 2015, estabeleceu 
a necessidade de elaboração do PDUI – Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado. Esse instrumento legal de planejamento irá propor as diretrizes para 
o desenvolvimento urbano e regional, além das bases de atuação conjunta entre 
estado e municípios pertencentes a regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas.  
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Introdução

Nesse sentido, o novo Plano Diretor de Ferraz de Vasconcelos contemplou 
oportunamente as interfaces que o município apresenta com a Região Metropolitana 
de São Paulo, dirigindo às mesmas as diretrizes que permitirão, ao longo dos anos 
de sua vigência, o aporte de soluções necessárias à melhoria dos padrões sociais, 
urbanísticos e ambientais da população ferrazense.
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Apresentação

Como produto da revisão do Plano Diretor de Ferraz de Vasconcelos, o Relatório 
05 – Documento Técnico do PDFV, consiste na síntese das etapas anteriores que 
prepararam levantamentos, sistematização de dados e análises das principais 
questões sociais, urbanas e ambientais do território municipal. Além disso, este 
trabalho reúne também as contribuições obtidas no processo participativo, que 
complementou a elaboração técnica realizada pela consultoria da FUNDESPA e 
pelas secretarias municipais.

Dessa forma, o Relatório 05 reúne os elementos que fundamentaram a Minuta 
de Lei que será encaminhada à Câmara Municipal para análise e aprovação do 
PDFV. 

O relatório está organizado em capítulos, incluindo cartografia, a saber:

1. Situação e contexto regional de Ferraz de Vasconcelos

Abrange informações demográficas, econômicas e sociais relativas ao município 
e discorre de forma sucinta sobre os processos sócio espaciais implicados na 
ocupação do território e Região Metropolitana de São Paulo;

2. O processo de planejamento em Ferraz de Vasconcelos

Analisa os antecedentes relativos do planejamento urbano no município, 
contextualizando as propostas que foram feitas;

3. Questões relativas ao desenvolvimento de Ferraz de Vasconcelos

Analisa os problemas e condicionantes do desenvolvimento local e as alternativas 
e perspectivas para o Município;

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026

Abrange as propostas para os eixos estruturadores, objetivos e diretrizes 
estratégicas do ordenamento territorial, macrozoneamento e zoneamento urbano 
estrutural e planos, programas e projetos urbanísticos e ambientais propostos;

5. Instrumentos da política urbana do Município

Reúne os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade e sua aplicação em 
Ferraz de Vasconcelos: 
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6. Serviços sociais municipais

Síntese da atuação das diferentes secretarias sociais municipais. As informações 
incluem os objetivos e diretrizes para as políticas públicas locais;

7. Infraestrutura e serviços municipais

Síntese da atuação das diferentes secretarias de infraestrutura municipais. As 
informações incluem os objetivos e diretrizes para as políticas públicas locais;

8. Política municipal de habitação

Analisa o quadro geral habitacional do Município e relaciona as ações e diretrizes 
estratégicas;

9. Política municipal de meio ambiente

Analisa o perfil ambiental do município e relaciona as ações e diretrizes 
estratégicas para o setor;

10. Processo  de planejamento, medidas organizacionais e administrativas

Proposições visando a adequação e modernização dos procedimentos da gestão 
municipal;

11. Considerações Finais

 Anexos - Cartografia 

Incorpora o conteúdo cartográfico temático, que espacializa potencialidades 
e condicionantes ambientais balizadoras das ações de intervenção no território 
municipal, sejam públicas ou privadas. É constituída por:

•	 Carta imagem (ortofotocarta)

•	 Base cartográfica 

•	 Cartografia temática:

- Evolução da mancha urbana: identifica os diferentes períodos da ocupação 
urbana

- Hipsometria: representação do relevo por faixas de altitude, expressas em 
metros, a partir das curvas de nível e pontos cotados. 

Apresentação
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- Clinografia: representa o comportamento do território segundo as declividades, 
expressas em faixas percentuais. 

- Geomorfologia: representa os compartimentos geomorfológicos do município, 
associando a formas de relevo à geologia do território.

- Legislação ambiental: espacializa a legislação ambiental aplicável ao território 
municipal.

- Uso do Solo: identifica e espacializa os usos existentes tanto na área urbana 
como rural do município. 

•	 Cartografia de síntese:

- Aptidão Física:  estabelece potenciais, condicionantes e restrições relativamente 
às áreas livres do município. 

- Fragilidades ambientais e potenciais de desenvolvimento econômico: estabelece 
áreas passiveis de ocupação segundo seus atributos legais e ambientais.

Considerações Metodológicas

I. Dados e análises

  A metodologia utilizada para a elaboração da revisão do PDFV baseou-se 
em vistorias do território municipal juntamente com a compilação de informações 
e dados junto à administração municipal, disponibilizados a partir de roteiro de 
solicitações entregue à Secretaria de Planejamento Urbano da Prefeitura de Ferraz 
de Vasconcelos. A consultoria da FUNDESPA realizou também levantamento de 
dados estatísticos e de mapas disponibilizados em fontes secundárias, além de 
informações obtidas em estudos acadêmicos e pesquisas realizadas na internet.

Em complemento a essas fontes, foram incorporadas as contribuições resultantes 
das diversas atividades participativas, devidamente organizadas para constar de 
relatório específico no presente relatório.

II. Elaboração dos mapas 

O conjunto cartográfico é uma exigência básica para o planejamento urbano e 
os mapas temáticos são representações gráficas que servem para identificar de 
maneira apropriada os diferentes aspectos do espaço geográfico do município. 	

Apresentação
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Apresentação

	 Para a revisão do Plano Diretor foi elaborada uma nova base cartográfica e 
um conjunto de mapas, inédito para o Município, que identificou e sistematizou os 
seus aspectos físico-ambientais e legais para se constituir de fato em instrumento 
de planejamento estratégico de Ferraz de Vasconcelos.

Tanto a base cartográfica quanto os mapas temáticos foram elaborados a partir 
de material cartográfico georreferenciado da EMPLASA, com o suporte do software 
QGIS e as fontes utilizadas para elaboração dos mapas constam nas legendas dos 
mesmos.

Foram também consubstanciados no Relatório 03 da elaboração técnica do 
Plano Diretor os relatórios das cartas de Hipsometria e Clinografia, de Aptidão 
Física ao Assentamento Humano, Uso e Ocupação do Solo, Legislação Ambiental e 
da carta de Conflitos Ambientais e Legais do Uso do Solo.
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Capítulo1
Situação e Contexto 
                   Regional
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1.	 Situação e Contexto Regional
1.1. Caracterização Geral do Município

O município de Ferraz de Vasconcelos está localizada na Sub - região Leste da 
Região Metropolitana de São Paulo. De acordo com o IBGE, possui uma área de 
29,564 km2, com uma população de 178.160 habitantes. (IBGE, 2014; SEADE, 
2014).

O município está inserido também na região do Alto Tietê - Cabeceiras, assim 
denominada devido a localização geográfica dos municípios em relação ao rio do 
mesmo nome. Além de Ferraz de Vasconcelos, essa região é formada pelos seguintes 
municípios: Arujá, Biritiba-Mirim, Guararema, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi 
das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano. 

Tabela 1 - Território e População
Siglas: Reg. Gov. 
(Fonte: FUSP, Plano da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, pag II, 2002)
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1. Situação e Contexto Regional

Imagem 1 -  Mapa de Sub-Bacias 
Fonte: DAEE
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Segundo o Censo IBGE 2010, a população de Ferraz de Vasconcelos é de 
168.306 habitantes. A área do município é de 29,564 km², e a densidade é de 
5.692,55 hab/km².

A distribuição da população (2010) mostrou também equilíbrio entre homens 
(48,81%) e mulheres (51,19%), situação que tende a se manter em 2030 (48,86% 
e 51,14%, respectivamente). A população é predominantemente urbana - 95,51%, 
sendo apenas 4,49% rural. 

O grau de urbanização do município confirma o processo de urbanização da 
população brasileira de modo geral – 84 % urbana – e particularmente a lógica da 
RMSP: o percentual de população urbana de Ferraz de Vasconcelos é de 95,51% e 
da RMSP é de 98,86%.1 

A população projetada para 20142 é de 178.160 habitantes, e para 2030, 
212.743 habitantes (IPM SEADE 2015). A diferença de 34.583 habitantes, 
aproximadamente 10.000 famílias, representa um crescimento de 19,41%. Nesse 
cenário, a densidade poderá ser de 7.196,02 hab/km2. Quanto à distribuição por 
gênero.

1 Fonte: Informações dos Municípios Paulistas – IMP/SEADE 2015.
	
2 Segundo a Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores  do IBGE, a 

população estimada total para 2014 é de 182.544 habitantes, diferente daquela elaborada 

pelo Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, que indica para o mesmo 

período 178.160 habitantes. O presente relatório adota os dados do SEADE em função do 

recorte estadual específico adotado pela instituição.	

1. Situação e Contexto Regional
1.2 População

População Total, 
por Gênero Rural/ 
Urbana

População População (1991) % do Total (1991) População (2000) % do Total (2000) População 
(2010)

% do Total 
(2010)

População Total 96.166 100 142.377 100 169.306 100

Homens 48.119 50,04 70.199 49,31 82.143 48,81

Mulheres 48.047 49,96 72.178 50,69 86.163 51,19

Urbana 94.970 98,76 141.208 99,18 160.754 95,51

Rural 1.196 1,24 1.169 0,82 7.552 4,49

Tabela 2 - População Total por Gênero Rural e Urbana
(Fonte: PNUD, Ipea e FJP)
http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/ferraz-de-vasconcelos_sp#vulnerabilidade
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1. Situação e Contexto Regional

Total Geral da População Homem Mulher Total

2014 86.984 91.176 178.160

2020 94.280 98.757 193.037

2025 99.625 104.305 203.930

2030 103.939 108.804 212.743

Tabela 3: Projeções populacionais para Ferraz de Vasconcelos 2014/2020/2025/2030  
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas- IMP/SEADE 2015)

Projeção de Taxa Geométrica de 
Crescimento Anual da População

Município 1,47

RMSP 0,78

Estado 0,87

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
População – 2010/2015 (Em % a.a.) %a.a.
Estado 0,87

RMSP 0,78

Itaquaquecetuba 1,48

Ferraz de Vasconcelos 1,47

Mogi das Cruzes 1,19

Mauá 1,10

Suzano 1,10

Poá 0,95

São Paulo 0,59

Tabela 5: Projeção da Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População, Estado de São Paulo, RMSP e sub-
região leste da RMSP, 2010/2014.

(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas – IPM SEADE 2015)

É importante notar que Ferraz de Vasconcelos apresenta um crescimento 
populacional significativamente superior ao crescimento da Região de Governo 
e do Estado. A  Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População no período 
2010/2014, conforme mostra a tabela 4: 

O mesmo ocorre no contexto sub-regional leste. No mesmo período, a taxa de 
Ferraz é praticamente igual à de Itaquaquecetuba, mas é 24,4% maior que a de 
Mogi das Cruzes; 34,5% superior a de Mauá e Suzano; 55,8% superior a de Poá e 
250% maior que a de São Paulo.

Tabela 4: Projeção da Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População, 2010/2014, em %
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas- IMP/SEADE 2015)
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1. Situação e Contexto Regional

Tabela 6: Projeção de Crescimento RMSP, 2030, em %.
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)

PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO RMSP 2030, %

MUNICÍPIO % DE CRESCIMENTO MUNICÍPIO % DE CRESCIMENTO

1 Santana de Parnaíba 34,41 21 São Lourenço da Serra 15,70

2 Vargem Grande Paulista 30,11 22 Itapecerica da Serra 15,18

3 Cotia 29,89 23 Suzano 14,57

4 Pirapora do Bom Jesus 28,18 24 Guarulhos 13,61

5 Cajamar 27,88 25 Mauá 12,26

6 Mairiporã 26,56 26 Barueri 12,23

7 Itapevi 25,86 27 Embu-Guaçu 12,16

8 Arujá 25,13 28 Poá 11,14

9 Itaquaquecetuba 21,00 29 Santa Isabel 11,12

10 Taboão da Serra 20,73 30 Salesópolis 10,73

11 Caieiras 20,55 31 Juquitiba 9,54

12 Franco da Rocha 20,09 32 Carapicuíba 8,33

13 Ferraz de Vasconcelos 19,41 33 São Bernardo do 
Campo 6,41

14 Francisco Morato 19,37 34 São Paulo 6,33

15 Jandira 19,05 35 Ribeirão Pires 5,25

16 Guararema 18,43 36 Diadema 5,18

17 Biritiba Mirim 18,33 37 Osasco 3,77

18 Rio Grande da Serra 17,41 38 Santo André 1,96

19 Embu das Artes 16,20 39 São Caetano do Sul -1,08

20 Mogi das Cruzes 15,90

No contexto metropolitano, a Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
População de Ferraz projetada para 2030 é a 13ª maior entre os trinta e nove 
municípios da RMSP. Porém note-se que deste grupo Ferraz é um dos mais frágeis 
economicamente (PIB de R$ 1.603.750 mil), em situação próxima a de Arujá (R$ 
2.045.700 mil), Caieiras (R$ 1.892.800 mil), e superior a de Embu-Guaçu (R$ 
597.590 mil) e Biritiba Mirim (R$ 288.180 mil) (PIB Municipal 2010, IPM SEADE 
2015).
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Tabela 7: Projeção de Crescimento dos municípios da Zona Leste, 2030, em %.
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)

Isso se relaciona com o forte fluxo migratório que o município sofreu entre 1995 
e 2000, quando recebeu 18.720 migrantes e gerou 5.208 emigrantes, resultando 
num saldo migratório intraregional de 13.512 pessoas, em apenas cinco anos.3 

3 Fonte: Regiões Metropolitanas e Pólos Econômicos do Estado de São Paulo: desigualdades e 

indicadores para as Políticas Sociais Estudos Regionais Região Metropolitana de São Paulo, Orga-

nizadores: Claudio Dedecca, Lilia Montali, Rosana Baeninger. Março/2009, FINEP/NEPP/NEPO/IE, 

UNICAMP p. 43	

PROJEÇÃO DE CRESCIMENTO MUNICIPIOS ZONA LESTE 2030, %

MUNICÍPIO % DE CRESCIMENTO

1 Itaquaquecetuba 21,00

2 Ferraz de Vasconcelos 19,41

3 Biritiba Mirim 18,33

4 Rio Grande da Serra 17,41

5 Mogi das Cruzes 15,90

6 Suzano 14,57

7 Mauá 12,26

8 Poá 11,14

9 Salesópolis 10,73

10 Ribeirão Pires 5,25

Indicadores Ferraz de Vasconcelos Região Metropolitana de São 
Paulo Total do Estado de São Paulo

2010 2014 2010 2014 2010 2014

População 168.072 178.160 19.667.558 20.284.891 41.223.683 42.673.386

Saldo Migratório Anual 565 -29.968 47.265

Taxa Anual de Migração (Por mil 
hab.) 365 -1,6 1,21

Entre os municípios à leste da capital paulista, Ferraz de Vasconcelos 
tem a segunda maior taxa de crescimento projetado, ficando atrás apenas de 
Itaquaquecetuba.

Tabela 8: Saldo Migratório Anual 
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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O Índice de Desenvolvimento Humano - IDHM4 de Ferraz de Vasconcelos é 
0,738, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano 
Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). 

Vale observar que “o comportamento do IDH durante as últimas duas décadas 
mostra que o município, assim como o Estado e o Brasil em seu conjunto, teve 
avanços notáveis nos níveis de bem estar de sua população. Efetivamente, a cidade 
teve um incremento no seu IDHM de 53,75% entre 1991 e 2010, acima da média 
de crescimento nacional (47,46%) e acima da média de crescimento estadual 
(35,47%). O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM 
do município e o limite máximo do índice, que é 1, teve uma redução de 49,62%, 
passando de 0,52 em 1991 a 0,26 em 2010.” 5

4 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal compreende indicadores de três 

dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 

0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o [índice de desenvolvimento humano.	

5 Plano Plurianual do Município para o período 2014/2017.	

Imagem 2: Mapa comparativo do IDHM dos municípios da RMSP, 2010.
(Fonte: http://www.targetmap.com/viewer.aspx?reportId=9082)
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O aspecto que mais contribui para o IDHM do município é de longevidade, 
com índice de 0,828, seguido do de educação, com índice de 0,703, sendo o de 
renda de 0,691. Tais indicadores tomados em conjunto situam o município na 
faixa de desenvolvimento humano alto, mas analisados individualmente, revelam 
a precariedade da educação da população (IDHM Educação 0,703) e da renda por 
ela auferida (IDHM Renda 0,681), cujos índices situam na faixa de desenvolvimento 
humano médio.

A análise do crescimento destes indicadores entre 1991 e 2010 mostra que a 
educação apresentou o maior crescimento (179,0%) , seguido pela longevidade 
(18,1%) e renda (9,7%), “mostrando claramente que os avanços nas áreas da 
saúde e de geração de emprego e renda estiveram aquém das necessidades da 
população e das tendências dos demais municípios da região e do Estado.” 6

Ainda que no período de 1991 a 2010 Ferraz de Vasconcelos tenha apresentado 
discreta evolução da 478ª. para a 333ª. posição no ranking estadual do indicador 
renda,  tal desempenho mostra a “limitada capacidade de geração de emprego 
e renda da base produtiva da cidade” 7, sendo insuficiente para fazer com que 
sejam superados os “mais baixos níveis de renda per capita e as maiores taxas 
de desemprego e pobreza do Estado de São Paulo e da Região Metropolitana e do 
Alto Tietê. 8

Na figura 02 acima - mapa comparativo do IDHM dos municípios da RMSP, 
revela que Ferraz situa-se na faixa dos municípios mais desfavorecidos da região, 
ficando acima apenas de Juquitiba, Itapevi, Francisco Morato, Itaquaquecetuba, 
Biritiba Mirim e Salesópolis.

Vulnerabilidade

Outro aspecto significativo é relativo ao grau de vulnerabilidade social de sua 
população. Em Ferraz de Vasconcelos, 24,65% de sua população são vulneráveis a 
pobreza e 28,79% de pessoas de 18 anos ou mais apresentam ensino fundamental 
incompleto e não tem ocupação formal. (http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/ferraz-
de-vasconcelos_sp#caracterizacao consultado em 06/06/15)

6 Op. cit.

7 Op. cit.

8 Op. cit.
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1.3 Atividade Econômica, Emprego e Renda

A análise do desempenho econômico de Ferraz de Vasconcelos utiliza 
osindicadores PIB municipal, PIB per capita, renda familiar e emprego. São 
considerados dois universos: a RMSP e os municípios situados a leste da mesma, 
com os quais estabelece suas relações de modo mais direto.

PIB municipal e PIB per capita

Com um PIB de 1,6 bilhões de reais e uma população de 168.072 habitantes 
em 2010 (IPM/SEADE 2015), o PIB per capita de Ferraz de Vasconcelos, de R$ 
9.542,01, é um dos menores do Estado de São Paulo. Tal valor representa 48,8% 
do PIB per capita do Brasil, 31,35% do Estado de São Paulo, 53,0% da sub-região 
leste da RMSP e apenas 26,4% da RMSP, situando o município na 35ª colocação 
entre os trinta e nove municípios da RMSP e dela entre os cinco mais pobres.

RANKING PIB PER CAPITA RMSP, 2010 
(em reais correntes)

Localidades 2010 Localidades 2010 Localidades 2010

1 Barueri 115.445,41 15 Santo André 25.526,74 29 Mairiporã 14.691,30

2 Cajamar 86.018,15 16 Itapecerica da 
Serra 22.987,79 30 São Lourenço da Serra 11.339,97

3 São Caetano do Sul 73.753,28 17 Mogi das Cruzes 22.742,86 31 Salesópolis 11.196,22

4 Osasco 54.599,24 18 Suzano 21.973,39 32 Rio Grande da Serra 11.093,29

5 São Bernardo do Campo 46.519,11 19 Caieiras 21.910,23 33 Itaquaquecetuba 10.138,87

6 São Paulo 39.437,87 20 Taboão da Serra 19.681,92 34 Biritiba Mirim 10.097,42

7 Região Metropolitana de 
São Paulo 35.683 21 Embu das Artes 18.535,45 35 Ferraz de Vasconcelos 9.542,01

8 Santana de Parnaíba 33.560,31 22 Guararema 17.701,09 36 Embu-Guaçu 9.528,25

9 Cotia 30.958,37 23 Mauá 17.645,45 37 Carapicuíba 9.284,94

10 Guarulhos 30.435,86 24 Vargem Grande 
Paulista 17.508,91 38 Juquitiba 8.947,26

11 Diadema 29.172,94 25 Ribeirão Pires 16.718,22 39 Pirapora do Bom Jesus 8.103,61

12 Arujá 27.364,27 26 Jandira 15.248,11 40 Francisco Morato 6.289,82

13 Poá 25.913,50 27 Santa Isabel 15.047,33

14 Itapevi 25.693,57 28 Franco da Rocha 14.929,07

Tabela 9: Ranking Pib Per Capita RMSP, 2010 
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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Considerados os municípios da sub-região leste da RMSP contíguos à Ferraz de 
Vasconcelos, o município tem o pior desempenho, ocupando a 10ª colocação.

RANKING PIB PER CAPITA MUNICÍPIOS ZONA LESTE, 2010 
(em reais correntes)

MUNICÍPIO 2010

1 Poá 25.913,50

2 Mogi das Cruzes 22.742,86

3 Suzano 21.973,39

4 Mauá 17.645,45

5 Ribeirão Pires 16.718,22

6 Salesópolis 11.196,22

7 Rio Grande da Serra 11.093,29

8 Itaquaquecetuba 10.138,87

9 Biritiba Mirim 10.097,42

10 Ferraz de Vasconcelos 9.542,01

Tabela 10: Ranking Pib Per Capita Municípios Zona Leste, 2010.

(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)

O crescimento percentual do PIB per capita no período 1999/2010 dos municípios 
da RMSP mostra que Ferraz teve um desempenho médio, situando-se na 18ª. 
posição, com um crescimento de 293,5%. (tabela 11)

Tal desempenho corresponde ao comportamento do crescimento do PIB dos 
municípios da RMSP, em que Ferraz de Vasconcelos apresenta um crescimento de 
362%, ocupando a 16ª. posição. (tabela 12)
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CRESCIMENTO DO PIB PER CAPITA 1999/2010, EM % Incremento

Localidades 1999 2010  %

1 Itapevi 4.869,70 25.693,57 527,6

2 Cajamar 17.081,79 86.018,15 503,6

3 Osasco 12.297,74 54.599,24 444,0

4 Itapecerica da Serra 5.545,36 22.987,79 414,5

5 Arujá 6.820,53 27.364,27 401,2

6 Embu das Artes 4.705,76 18.535,45 393,9

7 Poá 6.727,87 25.913,50 385,2

8 Franco da Rocha 4.193,51 14.929,07 356,0

9 Guararema 5.066,04 17.701,09 349,4

10 São Caetano do Sul 21.671 73.753,28 340,3

11 Santana de Parnaíba 10.079,13 33.560,31 333,0

12 Mogi das Cruzes 6.862,17 22.742,86 331,4

13 Cotia 9.519,46 30.958,37 325,2

14 São Bernardo do Campo 14.394,21 46.519,11 323,2

15 Francisco Morato 2.051,38 6.289,82 306,6

16 Caieiras 7.249,26 21.910,23 302,2

17 Santa Isabel 4.996,39 15.047,33 301,2

18 Ferraz de Vasconcelos 3.250,93 9.542,01 293,5

19 Mairiporã 5.095,32 14.691,30 288,3

20 Diadema 10.118,87 29.172,94 288,3

21 Itaquaquecetuba 3.546,73 10.138,87 285,9

22 Carapicuíba 3.268,07 9.284,94 284,1

23 Jandira 5.400,15 15.248,11 282,4

24 Região Metropolitana de São Paulo 12.777,41 35.683 279,3

25 Taboão da Serra 7.088,11 19.681,92 277,7

26 São Lourenço da Serra 4.129,90 11.339,97 274,6

27 Biritiba Mirim 3.701,97 10.097,42 272,8

28 São Paulo 14.608,20 39.437,87 270,0

29 Salesópolis 4.271,53 11.196,22 262,1

30 Ribeirão Pires 6.400,16 16.718,22 261,2

31 Guarulhos 11.663,09 30.435,86 261,0

32 Rio Grande da Serra 4.295,06 11.093,29 258,3

33 Barueri 45.664,95 115.445,41 252,8

34 Embu-Guaçu 3.874,76 9.528,25 245,9

35 Santo André 10.483,76 25.526,74 243,5

36 Vargem Grande Paulista 7.464,46 17.508,91 234,6

37 Mauá 7.628,10 17.645,45 231,3

38 Suzano 10.215,52 21.973,39 215,1

39 Juquitiba 5.149,77 8.947,26 173,7

40 Pirapora do Bom Jesus 5.270,16 8.103,61 153,8

Tabela 11: Crescimento Do Pib Per Capita 1999/2010, Em %
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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CRESCIMENTO DO PIB MUNICIPAL 1999/2010, EM % Incremento

Localidades 1999 2010  %

1 Itapevi 756,54 5.149,38 680,7

2 Cajamar 831,03 5.504,22 662,3

3 Arujá 384,04 2.045,70 532,7

4 Santana de Parnaíba 704,82 3.640,42 516,5

5 Itapecerica da Serra 682,53 3.503,50 513,3

6 Embu das Artes 943,16 4.447,38 471,5

7 Osasco 7.888,45 36.397 461,4

8 Cotia 1.365,35 6.211,70 455,0

9 Franco da Rocha 441,44 1.961,52 444,4

10 Poá 629,24 2.744,86 436,2

11 Guararema 108,4 456,83 421,4

12 Mairiporã 293,28 1.186,40 404,5

13 Mogi das Cruzes 2.215,98 8.807,40 397,5

14 Caieiras 486,35 1.892,80 389,2

15 Francisco Morato 261,19 970,44 371,6

16 Ferraz de Vasconcelos 442,97 1.603,75 362,0

17 São Bernardo do Campo 9.877,70 35.583,49 360,2

18 São Caetano do Sul 3.067,08 11.002,88 358,7

19 Itaquaquecetuba 916,48 3.257,91 355,5

20 Santa Isabel 214,66 758,28 353,3

21 Taboão da Serra 1.363,15 4.804,26 352,4

22 Jandira 475,24 1.649,77 347,1

23 Vargem Grande Paulista 227,32 751,11 330,4

24 São Lourenço da Serra 48,01 158,27 329,7

25 Biritiba Mirim 88,01 288,18 327,4

26 Diadema 3.549,56 11.256,03 317,1

27 Rio Grande da Serra 155,46 487,13 313,4

28 Região Metropolitana de São Paulo 224.403,51 701.797,43 312,7

29 Carapicuíba 1.100,97 3.429,56 311,5

30 Guarulhos 12.076,91 37.151,62 307,6

31 Barueri 9.032,25 27.759,89 307,3

32 São Paulo 150.947,37 443.517,63 293,8

33 Salesópolis 59,78 174,93 292,6

34 Ribeirão Pires 653,63 1.889,06 289,0

35 Embu-Guaçu 210,01 597,59 284,6

36 Mauá 2.705,83 7.350,83 271,7

37 Suzano 2.242,80 5.760,96 256,9

38 Santo André 6.762,39 17.260,59 255,2

39 Pirapora do Bom Jesus 62,4 127,24 203,9

40 Juquitiba 131,76 256,94 195,0

Tabela 12: Crescimento Do Pib Municipal 1999/2010, Em %
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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No ranking do PIB dos munícipios da RMSP em 2010, Ferraz de Vasconcelos 
ocupa a 28ª. posição, demonstrando a baixa capacidade de geração de riqueza 
interna ao munícipio.

RANKING PIB  MUNICIPAL 2010 (em milhões de reais correntes)

Localidades 2010 Localidades  2010

1 Região Metropolitana de 
São Paulo 701.797,43 29 Mairiporã 1.186,40

2 São Paulo 443.517,63 30 Francisco Morato 970,44

3 Guarulhos 37.151,62 31 Santa Isabel 758,28

4 Osasco 36.397 32 Vargem Grande Paulista 751,11

5 São Bernardo do Campo 35.583,49 33 Embu-Guaçu 597,59

6 Barueri 27.759,89 34 Rio Grande da Serra 487,13

7 Santo André 17.260,59 35 Guararema 456,83

8 Diadema 11.256,03 36 Biritiba Mirim 288,18

9 São Caetano do Sul 11.002,88 37 Juquitiba 256,94

10 Mogi das Cruzes 8.807,40 38 Salesópolis 174,93

11 Mauá 7.350,83 39 São Lourenço da Serra 158,27

12 Cotia 6.211,70 40 Pirapora do Bom Jesus 127,24

13 Suzano 5.760,96

14 Cajamar 5.504,22

15 Itapevi 5.149,38

16 Taboão da Serra 4.804,26

17 Embu das Artes 4.447,38

18 Santana de Parnaíba 3.640,42

19 Itapecerica da Serra 3.503,50

20 Carapicuíba 3.429,56

21 Itaquaquecetuba 3.257,91

22 Poá 2.744,86

23 Arujá 2.045,70

24 Franco da Rocha 1.961,52

25 Caieiras 1.892,80

26 Ribeirão Pires 1.889,06

27 Jandira 1.649,77

28 Ferraz de Vasconcelos 1.603,75

Tabela 13: Ranking Pib  Municipal 2010 (em milhões de reais correntes)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015
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No âmbito dos dez municípios da zona leste da RMSP, Ferraz encontra-se na 7ª. 
posição, figurando entre os quatro mais pobres da sub-região. Com relação três 
municípios que fazem limite com Ferraz de Vasconcelos, observa-se que o PIB do 
município é 71,2% inferior ao de Poá, 103,1% inferior ao de Itaquaquecetuba e 
259,22% ao de Suzano.

RANKING PIB MUNICÍPIOS ZONA LESTE RMSP, 2010 
(em milhões de reais correntes)

MUNICÍPIO 2010

1 Mogi das Cruzes 8.807,40

2 Mauá 7.350,83

3 Suzano 5.760,96

4 Itaquaquecetuba 3.257,91

5 Poá 2.744,86

6 Ribeirão Pires 1.889,06

7 Ferraz de Vasconcelos 1.603,75

8 Rio Grande da Serra 487,13

9 Biritiba Mirim 288,18

10 Salesópolis 174,93

Tabela 14: Ranking Pib Municípios Zona Leste RMSP, 2010 (em milhões de reais correntes)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)

Renda per capita

As posições de Ferraz de Vasconcelos em relação à renda per capita confirmam 
o baixo nível de atividade econômica do município e contribuem para explicar o 
quadro de grande limitação orçamentária. No ranking dos municípios da RMSP, a 
renda per capita do município se posiciona em 36º. lugar.
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RANKING DE MUNICÍPIOS POR RENDA PER CAPITA 2010, RMSP
(em reais correntes)

Localidade (código IBGE e nome) 2010

1 3548807 - São Caetano do Sul 1578,74

2 3547304 - Santana de Parnaíba 1507,66

3 3550308 - São Paulo 1126,97

4 3547809 - Santo André 1021,51

5 681 - Região Metropolitana de São Paulo 948,09

6 3548708 - São Bernardo do Campo 944,67

7 3513009 - Cotia 882,64

8 3505708 - Barueri 877,46

9 3530607 - Mogi das Cruzes 757,93

10 3534401 - Osasco 757,55

11 3503901 - Arujá 745,4

12 3528502 - Mairiporã 738,89

13 3543303 - Ribeirão Pires 726,35

14 3556453 - Vargem Grande Paulista 717,88

15 3525003 - Jandira 683,76

16 3509007 - Caieiras 683,16

17 3552809 - Taboão da Serra 664,47

18 3518800 - Guarulhos 633,33

19 3518305 - Guararema 621,85

20 3529401 - Mauá 583,61

21 3510609 - Carapicuíba 577,56

22 3509205 - Cajamar 571,55

23 3539806 - Poá 569,23

24 3513801 - Diadema 564,99

25 3552502 - Suzano 552,44

26 3546801 - Santa Isabel 543,5

27 3515103 - Embu-Guaçu 516,15

28 3545001 - Salesópolis 511,46

29 3549953 - São Lourenço da Serra 507,98

30 3522208 - Itapecerica da Serra 487,17

31 3544103 - Rio Grande da Serra 487,07

32 3516408 - Franco da Rocha 479,44

33 3506607 - Biritiba Mirim 478,17

34 3522505 - Itapevi 474,89

35 3515004 - Embu das Artes 474,17

36 3515707 - Ferraz de Vasconcelos 460,59

37 3539103 - Pirapora do Bom Jesus 443,73

38 3523107 - Itaquaquecetuba 413,35

39 3526209 - Juquitiba 404,53

40 3516309 - Francisco Morato 396,07

Tabela 15: Ranking de Municípios por Renda Per Capita 2010, RMSP (em reais correntes)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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O crescimento de renda per capita no período de 2000/2010 de Ferraz mostrou 
um desempenho coerente com o comportamento do PIB per capita, ocupando a 
12ª. colocação entre os trinta e nove municípios da RMSP.

CRESCIMENTO DA RENDA PER CAPITA 2000/2010 RMSP (em reais correntes)

Localidade (código IBGE e 
nome) 2000 2010 Incremeto 

%
Localidade (código IBGE e 

nome) 2000 2010 Incremeto  
%

1 3544103 - Rio Grande 
da Serra 196,3 487,07 148,13 23 3534401 - Osasco 391,09 757,55 93,70

2 3556453 - Vargem 
Grande Paulista 295,96 717,88 142,56 24 3513801 - Diadema 292,94 564,99 92,87

3 3525003 - Jandira 291,43 683,76 134,62 25 3526209 - Juquitiba 209,89 404,53 92,73

4 3522505 - Itapevi 206,87 474,89 129,56 26 3509205 - Cajamar 297,47 571,55 92,14

5 3516309 - Francisco 
Morato 176,67 396,07 124,19 27 3548807 - São Caeta-

no do Sul 827,48 1578,74 90,79

6 3503901 - Arujá 336,73 745,4 121,36 28 3552502 - Suzano 289,92 552,44 90,55

7 3523107 - Itaquaque-
cetuba 193,28 413,35 113,86 29 3539806 - Poá 302 569,23 88,49

8 3509007 - Caieiras 321,63 683,16 112,41 30 3548708 - São Bernar-
do do Campo 504,34 944,67 87,31

9 3529401 - Mauá 274,82 583,61 112,36 31 3539103 - Pirapora do 
Bom Jesus 237,07 443,73 87,17

10 3549953 - São Lou-
renço da Serra 240,09 507,98 111,58 32 681 - Região Metropo-

litana de São Paulo 507,36 948,09 86,87

11 3510609 - Carapi-
cuíba 274,82 577,56 110,16 33 3552809 - Taboão da 

Serra 356,36 664,47 86,46

12 3515707 - Ferraz de 
Vasconcelos 220,46 460,59 108,92 34 3550308 - São Paulo 608,53 1126,97 85,20

13 3513009 - Cotia 430,35 882,64 105,10 35 3518800 - Guarulhos 342,77 633,33 84,77

14 3516408 - Franco da 
Rocha 234,05 479,44 104,85 36 3505708 - Barueri 495,28 877,46 77,16

15 3543303 - Ribeirão 
Pires 360,89 726,35 101,27 37 3522208 - Itapecerica 

da Serra 276,33 487,17 76,30

16 3546801 - Santa 
Isabel 271,8 543,5 99,96 38 3515103 - Embu-

Guaçu 294,45 516,15 75,29

17 3547809 - Santo 
André 511,89 1021,51 99,56 39 3518305 - Guararema 354,85 621,85 75,24

18 3506607 - Biritiba 
Mirim 240,09 478,17 99,16 40 3528502 - Mairiporã 425,82 738,89 73,52

19 3547304 - Santana 
de Parnaíba 759,53 1507,66 98,50

20 3545001 - Salesópolis 259,72 511,46 96,93

21 3530607 - Mogi das 
Cruzes 385,05 757,93 96,84

22 3515004 - Embu das 
Artes 244,62 474,17 93,84

Tabela 16: Crescimento Da Renda Per Capita 2000/2010 RMSP (em reais correntes)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015)
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Com relação aos municípios situados na sub-região leste da RMSP, Ferraz ficou 
com o quarto melhor desempenho de crescimento da renda per capita. Entretanto, 
entre os dez municípios da sub região leste da RMSP, a renda per capita de Ferraz 
de Vasconcelos fica em nono lugar, na frente apenas de Itaquaquecetuba. 

CRESCIMENTO DA RENDA PER CAPITA DOS 
MUNICÍPIOS ZONA LESTE 2000/2010, (em%)

MUNICÍPIO %

1 Rio Grande da Serra 148,13

2 Itaquaquecetuba 113,86

3 Mauá 112,36

4 Ferraz de Vasconcelos 108,92

5 Ribeirão Pires 101,27

6 Biritiba Mirim 99,16

7 Salesópolis 96,93

8 Mogi das Cruzes 96,84

9 Suzano 90,55

10 Poá 88,49

Tabela 17: Crescimento Da Renda Per Capita Dos 
Municípios Zona Leste 2000/2010, (em%)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - 
IMP/SEADE 2015)

Emprego

Como destaca o Plano Plurianual do Município para o período 2014/2017, o 
“tamanho excessivamente pequeno da economia municipal em relação a sua 
população faz com que Ferraz de Vasconcelos seja essencialmente uma cidade 
dormitório.” 9

De fato, segundo o Censo IBGE 2010, “das 75.601 pessoas ocupadas 
registradas (...) na cidade, 42.566 laboravam fora do município, representando 
uma porcentagem de 56,3%, valor muito acima da média do Estado de São Paulo, 
15,0% e que a Região Metropolitana de São Paulo, 17,3%.” 10 

O Cadastro Geral de Emprego e Desemprego - CAGED confirma a característica 
de cidade dormitório e a “baixa capacidade da economia de Ferraz para gerar 
oportunidades de emprego bem remunerados para sua população (...)” 12. 

9	 Op. cit.

10	 Op. cit.

11	 Op. cit.

RANKING DOS MUNICÍPIOS POR RENDA PER CAPITA 
ZONA LESTE RMSP, 2010 (em reais correntes)

MUNICÍPIO %

1 Mogi das Cruzes 757,93

2 Ribeirão Pires 726,35

3 Mauá 583,61

4 Poá 569,23

5 Suzano 552,44

6 Salesópolis 511,46

7 Rio Grande da Serra 487,07

8 Biritiba Mirim 478,17

9 Ferraz de Vasconcelos 460,59

10 Itaquaquecetuba 413,35

Tabela 18: Ranking Dos Municípios Por Renda 
Per Capita Zona Leste RMSP, 2010 (em reais 
correntes)
(Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - 

IMP/SEADE 2015)

11
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Das 43.500 pessoas empregadas com carteira assinada no Município (Censo 
IBGE 2010), segundo o CAGED o setor produtivo de Ferraz gerou no mesmo período 
um total de 19.505 vagas formais de emprego, isto é, “tão só 43,0% do número de 
trabalhadores formais existentes na cidade. O restante 57,0% dos trabalhadores 
formais laboram fora do Município.” 12

Observando-se o crescimento do número de empregos formais no período 
1999/2013 na RMSP, segundo as Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 
2015 , verifica-se que Ferraz aumentou a oferta de empregos em 206,96% (22º 
lugar), saindo de 10.570 para 21.876 vagas formais. O setor produtivo diminuto é 
posto em evidência mais uma vez, se compararmos esse desempenho com outros 
munícipios da RMSP: Barueri cresceu 494,2 % e Osasco 178,25% (Sub região 
Oeste), Poá 481,76%, Mogi das Cruzes 235,87%, Guarulhos 186,73%  . 

12	 Op. cit.
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CRESCIMENTO DE EMPREGOS FORMAIS RMSP 1999/2013, em %

Localidade 1991 1999 2000 2010 2013 Crescimento %

1 Santana de Parnaíba 5.417 23.893 29.295 61.111 63.476 1171,79%

2 Biritiba Mirim 538 1.819 1.682 4.191 4.080 758,36%

3 Barueri 52.324 116.708 132.804 242.279 258.584 494,20%

4 Poá 7.040 37.376 37.079 34.991 33.916 481,76%

5 Francisco Morato 1.958 3.067 3.576 8.444 9.289 474,41%

6 Carapicuíba 9.897 17.785 18.144 41.212 45.284 457,55%

7 Itapevi 8.593 11.942 13.943 27.626 37.747 439,28%

8 Juquitiba 986 8.698 8.553 3.664 4.061 411,87%

9 Vargem Grande Paulista 2.917 8.168 9.554 10.920 11.427 391,74%

10 Guararema 1.853 2.248 2.763 6.321 7.189 387,97%

11 Caieiras 7.216 9.596 10.554 22.592 23.586 326,86%

12 Arujá 7.127 10.107 8.257 19.827 21.729 304,88%

13 Cotia 25.413 31.924 35.188 76.369 76.692 301,78%

14 Jandira 7.171 7.529 8.368 17.732 20.918 291,70%

15 Franco da Rocha 4.916 6.531 6.693 14.160 14.126 287,35%

16 Mairiporã 5.449 7.952 8.003 14.498 14.716 270,07%

17 Mauá 27.566 33.250 32.494 68.419 73.131 265,29%

18 Itaquaquecetuba 19.149 18.245 22.866 39.514 46.464 242,64%

19 Itapecerica da Serra 9.684 12.559 13.547 23.532 23.215 239,73%

20 Mogi das Cruzes 42.991 44.009 46.465 90.487 101.402 235,87%

21 Rio Grande da Serra 1.857 1.344 2.016 3.510 4.204 226,39%

22 Ferraz de Vasconcelos 10.570 9.901 11.018 19.505 21.876 206,96%

23 Salesópolis 1.040 1.797 1.770 1.876 2.144 206,15%

24 Pirapora do Bom Jesus 1.575 1.389 1.265 3.265 3.134 198,98%

25 Embu-Guaçu 4.234 4.973 6.173 7.894 8.350 197,21%

26 Suzano 28.463 27.991 28.997 47.964 53.573 188,22%

27 Guarulhos 189.796 186.574 200.200 327.525 354.409 186,73%

28 São Caetano do Sul 63.348 73.135 92.284 114.177 113.079 178,50%

29 Osasco 98.518 95.628 98.045 164.973 175.612 178,25%

30 Santo André 127.501 111.212 115.552 193.991 215.122 168,72%

31 Santa Isabel 6.629 5.942 6.584 10.302 11.077 167,10%

32 São Lourenço da Serra NA 4.129 6.453 8.225 6.726 162,90%

33 Região Metropolitana de 
São Paulo 4.749.100 4.425.910 4.630.539 7.166.407 7.684.596 161,81%

34 Taboão da Serra 39.326 27.700 30.014 57.261 62.184 158,12%

35 Ribeirão Pires 15.669 13.126 13.471 22.969 24.288 155,01%

36 São Paulo 3.556.392 3.111.585 3.211.775 4.873.339 5.247.898 147,56%

37 São Bernardo do Campo 198.642 177.948 188.908 282.678 292.028 147,01%

38 Cajamar 28.437 34.533 39.659 41.115 41.352 145,42%

39 Diadema 84.371 68.482 73.225 112.601 111.520 132,18%

40 Embu das Artes 44.527 55.115 53.302 45.348 44.988 101,04%

Tabela 19: Crescimento De Empregos Formais RMSP 1999/2013, em %
Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015
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Vale observar que os municípios aqui relacionados apresentam níveis 
diferenciados de desenvolvimento dos setores primário e terciário. O significado 
da análise do crescimento da oferta de vagas formais é dado por sua relação com 
a População Economicamente Ativa – PEA, isto é, quantos empregos formais o 
município é capaz de oferecer à população em idade considerada apta ao trabalho.  
Considerando a taxa média brasileira de 51% da população total como a PEA (IBGE), 
verificamos que Ferraz de Vasconcelos oferece menos de um quarto (22,76%) de 
empregos formais em relação à PEA; Barueri, ao contrário, oferece quase o dobro 
(197,56%); Poá (64,77%) e Guarulhos (52,61%) um pouco a mais que metade; 
e Osasco (48,52%) e Mogi das Cruzes (45,82%) um pouco menos que a metade. 
Tais diferenças apontam revelam cidades que atraem mão de obra e cidades que 
exportam mão de obra, categoria na qual se enquadra Ferraz de Vasconcelos.

RELAÇÃO DE NÚMERO DE EMPREGOS FORMAIS E POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA - PEA, 2010 em %

Localidades Empregos Formais População PEA Percentual empregos formais / PEA

Arujá 19.827 74.758 38.127 52

Barueri 242.279 240.459 122.634 197,56

Biritiba Mirim 4.191 28.540 14.555 28,79

Cajamar 41.115 63.989 32.634 125,99

Ferraz de Vasconcelos 19.505 168.072 85.717 22,76

Francisco Morato 8.444 154.287 78.686 10,73

Itaquaquecetuba 39.514 321.329 163.878 24,11

Guarulhos 327.525 1.220.653 622.533 52,61

Mogi das Cruzes 90.487 387.260 197.503 45,82

Osasco 164.973 666.621 339.977 48,52

Poá 34.991 105.924 54.021 64,77

Região Metropolitana de 
São Paulo 7.166.407 19.667.558 10.030.455 71,45

Santana de Parnaíba 61.111 108.474 55.322 110,46

São Caetano do Sul 114.177 149.185 76.084 150,07

São Lourenço da Serra 8.225 13.957 7.118 115,55

São Paulo 4.873.339 11.245.983 5.735.451 84,97

Tabela 20: Relação De Número De Empregos Formais E População Economicamente Ativa - PEA, 2010 em %
Fonte: Informações dos Municípios Paulistas - IMP/SEADE 2015
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Sob o aspecto da informalidade, o Censo IBGE 2010 revela que 22,4% dos 
empregados não tem registro em carteira, valor acima dos 19,7% da RMSP e dos 
20% do Estado. Esse indicador afeta negativamente o nível médio de remuneração 
das pessoas ocupadas no município, de R$ 965 (Censo IBGE 2010), 52,4% do valor 
verificado na RMSP (R$ 1.841) e 60,4% daquele aferido no Estado (R$ 1.597). O 
valor também é inferior à media nacional de R$ 1.292.

O mesmo ocorre com a remuneração dos trabalhadores formais. Segundo dados 
do CAGED, em 2011, a média da remuneração do emprego com registro em Ferraz 
de Vasconcelos  era de R$ 1.507,3, equivalente a 69,5% do valor correspondente 
no Estado (R$ 2.170) e 61,3% daquele da RMSP (R$ 2.458).

Outro fator que contribui para a informalidade acentuada e para o baixo nível 
médio de remuneração deve-se à precariedade da educação formal e da capacitação 
profissional dos trabalhadores de Ferraz. Segundo o Censo 2010, mais da metade 
(54,6%) das pessoas ocupadas do município dispunham de um nível de educação 
formal de ensino médio incompleto. Com ensino superior completo apenas 6,3% 
dos trabalhadores, percentual três vezes menor que o da RMSP (19,3%) e 2,7 
vezes inferior ao do Estado.

Como o IBGE, as informações disponíveis do CAGED sinalizam que em 2011 
quase 90% dos empregados formais de Ferraz de Vasconcelos tinham formação 
que não superava o médio completo, acima da Região Metropolitana de São Paulo, 
78,2% e do Estado de São Paulo, 82,0%.

Situação contrária acontece com a porcentagem de empregados formais com 
ensino superior completo que em Ferraz chegou só a 10,3%, a metade da Região 
Metropolitana, 21,8% e muito abaixo da média do Estado de São Paulo, 18,0%.
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1.4 Ferraz de Vasconcelos e RMSP

O desenvolvimento do município de Ferraz de Vasconcelos deve ser entendido 
pela interação dos processos internos e externos na estruturação dos seus espaços. 
Pode-se apontar duas componentes principais na ocupação do solo do município:

I.  A provisão de infraestrutura de transportes – ferroviária, rodoviária e viária -  
que foi determinante para a integração metropolitana da área leste aos seus locais 
de moradia e trabalho

II. A transformação das áreas rurais em áreas urbanas, devido ao crescimento 
demográfico e às características de renda da população que se fixou no território 
municipal. 

Nas últimas décadas do século passado, essa ocupação contou também com 
os agentes públicos promotores de habitação social, que direcionaram para o 
quadrante leste da Metrópole uma configuração indiferenciada quanto aos limites 
político-administrativos. Os investimentos desses agentes em habitação social – a 
COHAB e o CDHU - tiveram um papel relevante nesse processo de transbordamento 
da pobreza urbana nas franjas da metrópole, como comprovam inúmeros trabalhos 
técnicos e acadêmicos.  

O padrão de urbanização das áreas vizinhas a Ferraz de Vasconcelos 
desencadeou uma conurbação que não diferenciou um espaço municipal de outro. 
Dessa maneira, o seu processo de ocupação ocorreu com estreita interação entre 
as suas áreas vizinhas, transformando a estrutura semi rural pré-existente, que 
teve por origem um pequeno núcleo de povoamento no final do século XIX. Após 
o ciclo de atividades agrícolas, o município buscou formas de atrair indústrias para 
sua base econômica, mas as condições urbanas atraíram também contingentes 
populacionais que migraram de São Paulo em busca de loteamentos regulares 
ou irregulares para habitação (Carreira, 2005, s/pág.). Resumidamente esses 
períodos corresponderam a: 

I.	 Fase Pioneira: a área ocupada pelo município já era conhecida no período 
imperial como Arraial do Meeiro, pois se localizava na metade do caminho da 
antiga estrada de tropas entre São Paulo e Mogi das Cruzes. Seu primeiro povoado 
foi na localidade do Tanquinho, um represamento de água que servia aos viajantes 
que acessavam a região. Embora haja discordância de datas quanto ao surgimento 
essa localidade sabe-se que a ferrovia passou na região em 1875 (Carreira, 2005, 
110) sendo que esse núcleo pioneiro pertencia inicialmente a Mogi das Cruzes, 
posteriormente passando a fazer parte do município de Poá.

Nas últimas décadas do século XIX e nas primeiras do século XX, a região 
recebeu imigrantes que se estabeleceram com atividades tradicionais de olarias 
e agricultura, entre eles, a partir de 1914, as famílias dos imigrantes italianos 
Temporim e Magrini. Em 1926 foi inaugurada a primeira estação ferroviária local 
que recebeu o nome de um funcionário da EF Central do Brasil, o eng.º. Ferraz de 
Vasconcelos. No ano seguinte, o italiano Luciano Polleti iniciou a aclimatação da 
uva Itália em suas terras, tarefa que demorou mais de 15 anos para produção e 
envolveu outros grupos de imigrantes, como os alemães, japoneses e armênios. 
Ainda em 1921 ocorreu o início da formação do bairro Romanópolis através da 
divisão de uma gleba em lotes residenciais e chácaras. A empresa formadora do 
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bairro foi também responsável pela construção da primeira estação ferroviária 
(idem, 116). O elevado padrão desse loteamento, com relação às suas condições 
urbanísticas e fundiárias, apresentam um grande diferencial até a atualidade em 
relação ao restante da área urbana. 

II.	 Fase da agricultura e indústria tradicional: onde se destacou o primeiro 
estabelecimento fabril em 1935, diretamente ligada à ferrovia, cujo predomínio 
econômico perdurou até a década de 1970, inaugurando um modesto ciclo industrial. 
Essa indústria, fabricante de lixas, foi a maior empregadora de Ferraz e suas 
instalações permanecem até a atualidade na principal via da cidade, a Av.Brasil.  
A produção frutífera cresceu nesse período, aumentando o número de famílias 
estrangeiras envolvidas na agricultura, consagrando o município como o berço da 
uva tipo Itália. Estima-se que no seu auge, a sua produção envolvia cerca de 150 
sítios ou chácaras (ibidem, 169). Em 1935, com o início das atividades da Cia. 
Nitroquímica, em São Miguel Paulista e implantação da variante ferroviária, passou 
a ocorrer a ocupação desse distrito do município de São Paulo, desencadeando 
repercussões em seu entorno imediato, incluindo Ferraz de Vasconcelos (op. cit., 
p. 124). Em fins da década de 1940 foi formada a Sociedade Amigos de Ferraz de 
Vasconcelos, liderando um movimento de emancipação do município em relação a 
Poá, que ocorreria em 1953.

III.	 Fase da explosão urbana: na década de 1960 houve um gradual declínio 
da produção agrícola, sendo que na década de 1970, com o fim da atividade rural, 
fomentou-se a criação de um parque industrial devido a carência de postos de 
trabalho na cidade. Pesquisas locais mostravam que em 1973 havia cerca de 600 
empregos no comércio e indústria, para um município que se aproximava dos 30 
mil habitantes (op.cit. 146). Através da promessa de isenção de impostos durante 
duas ou três décadas, foram atraídos perto de 500 novos estabelecimentos fabris, 
que entretanto, não funcionaram em sua totalidade. Ocupou-se assim um espaço 
que se tornou o distrito industrial na divisa com Itaim Paulista. Nesse período se 
verificou o recrudescimento do inchaço da cidade, provocado pela ocupação por 
população de baixa renda para áreas até então ocupadas pela agricultura. Isso se 
deveu, em grande parte, às políticas mais restritivas da Prefeitura de São Paulo às 
ocupações subnormais daquela cidade, o que desencadeou a busca por terras nos 
municípios próximos, entre eles Ferraz de Vasconcelos. Segundo a análise de um 
morador da cidade registrado em estudo sobre esses problemas: “tudo começou 
assim, a partir de 1975 ou mesmo 1980, começaram as grandes invasões de área 
no extremo leste. Invasões de terra na região de Guianases e Itaim Paulista. Como 
Ferraz é vizinho com o Itaim Paulista e Guianases, acabou ficando um escudo de 
invasão para Poá e para Suzano. Eles não tiveram esse problema. Então tudo que 
foi invasão de terra no extremo leste acabou entrando em Ferraz. O que aconteceu? 
Essas grandes invasões ficaram vizinhas das plantações de uva Itália....” (op.cit., 
170)

Extrapolando os limites dos distritos do município de São Paulo, o resultado 
dessa dinâmica de ocupação no território de Ferraz de Vasconcelos foi um padrão 
que, exceto nas áreas de urbanização mais antiga e consolidada, se baseou na 
autoconstrução com grande irregularidade fundiária. Esgotadas as ocupações das 
localizações mais centrais, próximas à estação ferroviária de Ferraz de Vasconcelos, 

1. Situação e Contexto Regional
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estas passaram a ocorrer também nos 40% do território municipal situado no 
interior das áreas de proteção dos mananciais. O indicador desse processo de 
ocupação são os números que apontam a explosão demográfica ocorrida no 
município, segundo os dados do IBGE.
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Tabela 21 – População por Censos Demográficos 1960 – 2010 
Ferraz de Vasconcelos:

1. Situação e Contexto Regional

Percebe-se pelos números dos censos que entre os anos 1960 e 1970 o 
crescimento demográfico chegou mais que dobrar, revelando uma intensa dinâmica 
de ocupação. No período seguinte, 1970 – 1980, esse crescimento se manteve 
acima de 100%, denunciando a permanência do processo de incorporação de 
novos contingentes populacionais ao município. O período 1980 – 1991 mostrou 
um declínio de crescimento, ainda que a média para os onze anos também 
pudesse ser considerada alta. Revelou, contudo, uma primeira inflexão nas taxas 
de crescimento populacional, que foi seguida nos períodos subsequentes 1991 – 
2000 e 2000 – 2010, que apresentaram correspondência ao processo demográfico 
paulista, com acentuada diminuição do crescimento vegetativo e de migrações de 
outras regiões do país.

Há que se verificar, contudo, que a somatória das taxas decenais de crescimento 
entre os anos de 1970 e 2000 atingiu uma taxa de 393%, um percentual bastante 
alto se comparado com o crescimento populacional da própria RMSP para o 
período, que foi de 161%. Superior ao verificado em Ferraz de Vasconcelos, apenas 
o município de Itaquaquecetuba, com base geográfica bem maior,  que atingiu 
552%. Poá registrou um crescimento de 253% e Suzano de 293% no intervalo 
1970-2000 (Dados SEADE, elaboração FUDESPA).

Ano Habitantes % de Crescimento
1960 9.974
1970 25.134 152
1980 55.046 119
1991 19.166 74.7
2000 142.377 48
2010 168.306 18

Fonte: Censos Demográficos 1960 a 2010, IBGE
Elaboração FUNDESPA, 2015.
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Legenda

1950 - 1962

Evolução da Mancha 
Urbana

Imagem 3 - Mapa de Evolução Urbana. 1930 - 1962
(Fonte: EMPLASA, elaboração: FUNDESPA)
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Legenda

1930 - 1962

1963 a 1974 

1975 a 1980

Imagem 4 - Mapa de Evolução Urbana. 1930 - 1980
(Fonte: EMPLASA, elaboração: FUNDESPA)

Evolução da Mancha 
Urbana
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Imagem 5 - Mapa de Evolução Urbana. 1930 - 2002
(Fonte: EMPLASA, elaboração: FUNDESPA)

Legenda

1930 - 1962

1963 a 1974 

1975 a 1980

1998 a 2002

Evolução da Mancha 
Urbana
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Imagem 6 - Mapa de Evolução Urbana. 1930 - 2014
(Fonte: EMPLASA, elaboração: FUNDESPA)

Legenda

1930 - 1962

1963 a 1974 

1975 a 1980

1998 a 2002

2014

Evolução da Mancha 
Urbana
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1.5 Limites Municipais

Quanto às divisas municipais 1, 2

1. Com o Município de São Paulo:
Começa no morro do Correia; segue pelo espigão que deixa, à direita, as águas do 
rio Guaió e Ribeirão Itaim, e, à esquerda, as águas dos rios Aricanduva e Itaquera 
e Ribeirão Lajeado e córrego Itaim, até alcançar a cabeceira do córrego Itaquera-
Mirim, pelo qual desce até o eixo da estrada municipal Ferraz de Vasconcelos - 
Guianases e que passa pela Vila Santo Antônio; daí, vai em reta de rumo Norte 
até o córrego Santo Antônio, pelo qual sobe até sua cabeceira setentrional, no 
divisor Itaquera - Lajeado; alcança na contravertente a cabeceira do córrego Água 
Limpa, pelo qual desce até sua foz no Ribeirão Lajeado; desce por este ribeirão 

1 Redação dada pela Lei Estadual nº 8.092, de 28/02/ 1964.

2 Os incisos XX e XXIII do artigo 2º da Lei nº 3.198, de 13/12/1981, criaram respectivamente 

os Distritos de Santa Margarida Paulista e Santo Antônio Paulista no município de Ferraz 

de Vasconcelos: “XX - o Distrito de Santa Margarida Paulista, com sede no Bairro Santa 

Margarida e com território pertencente ao Município de Ferraz de Vasconcelos, tendo as 

seguintes divisas: 

a) com o Distrito de Ferraz de Vasconcelos: começa no eixo da Rua Belvedere, onde está é 

cortada pela divisa intermunicipal Ferraz de Vasconcelos - Poá; segue pelo eixo desta rua 

até seu entroncamento com o eixo da Rua Manoel de Abreu, pelo qual continua até seu 

entroncamento com o eixo da Rua Dezenove; segue pelo eixo desta até seu entroncamento 

com o eixo da ex - Rua 21, atual Rua Raul Guerra; segue pelo eixo desta até encontrar o 

galho sudoriental do córrego Itaim, pelo qual desce até a foz do córrego do Paulo Erfut ou 

São João; 

b) com os Municípios de São Paulo e Poá: prevalecem as divisas descritas pela Lei nº 

8.092, de 28 de fevereiro de 1964, no tocante ao Município de Ferraz de Vasconcelos com 

os outros Municípios referidos nesta alínea;” “XXIII - o Distrito de Santo Antônio Paulista, 

com sede no Bairro de Santo Antônio e com território pertencente ao Município de Ferraz 

de Vasconcelos, tendo as seguintes divisas: 

a) com o Distrito de Ferraz de Vasconcelos: começa no ponto onde o prolongamento do 

eixo da Rua 3, da Vila Yolanda, corta a divisa Ferraz de Vasconcelos - São Paulo; segue pelo 

eixo da Rua 3 até entroncar com o eixo da Estrada Municipal, pelo qual segue até o eixo da 

Rua Caramuru; segue pelo eixo desta até a confluência do eixo da Avenida Santos Dumont 

com o eixo da Rua Caetano Rubio; segue pelo eixo desta rua até encontrar a linha da Rede 

Ferroviária Federal S. A. (antiga Estrada de Ferro Central do Brasil), pela qual segue até 

encontrar a divisa Ferraz de Vasconcelos - São Paulo; 

b) com o Município de São Paulo: prevalece a divisa descrita pela Lei nº 8.092, de 28 de 

fevereiro de 1964, no tocante ao Município de Ferraz de Vasconcelos com o de São Paulo”
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até a foz do córrego Artur Freire, pelo qual sobe até sua cabeceira no divisor 
Lajeado - Itaim; continua por este divisor até a cabeceira do córrego Paulo Erfut 
ou São João, pelo qual desce até sua foz no córrego Itaim; daí, vai pelo contraforte 
fronteiro até o divisor Itaim - Três Pontes, segue por este divisor até a cabeceira 
sudocidental do córrego A. Soares; desce pelo córrego A. Soares até sua foz no 
ribeirão Três Pontes.

2. Com o Município de Poá:
Começa na foz do córrego A. Soares no ribeirão Três Pontes, pelo qual sobe até 
a junção de seus galhos ocidental e oriental; sobe pelo galho oriental até sua 
cabeceira no espigão Três Pontes - Itaim; alcança, na contravertente, a cabeceira 
do córrego Martinelli, pelo qual desce até sua foz no Ribeirão Itaim; sobe pelo 
Ribeirão Itaim até a foz do córrego Paredão, pelo qual sobe até sua cabeceira 
ocidental; prossegue pelo divisor entre as águas do ribeirão Itaim, à direita, e as 
do córrego Cambiri, à esquerda, até cruzar com o contraforte que morre no córrego 
Cambiri, na foz do córrego da Escola; continua por esse contraforte em demanda 
da referida foz; sobe pelo córrego da Escola até sua cabeceira meridional; daí, 
segue pelo divisor entre o córrego Cambiri, à esquerda até o contraforte que finda 
no ribeirão Guaió na foz do córrego Guaiozinho; continua por esse contraforte em 
demanda da referida foz.

3. Com o Município de Suzano:
Começa na foz do córrego Guaiozinho, no rio Guaió, pelo qual sobe até a foz do 
córrego da Estiva ou Tecelão.

4. Com o Município de Mauá 
Começa no rio Guaió, na foz do córrego da Estiva ou Tecelão; daí segue pelo 
contraforte fronteiro até o morro do Correia, onde tiveram início estas divisas.

(Fonte: IGC, 224, disponível em http://www.igc.sp.gov.br/produtos/arquivos/municipios_sp_divisas.pdf).



45

1. Situação e Contexto Regional

Imagem 7 - Mapa Divisas Municipais 
(fonte: imagem Google 2014, elaboração: FUNDESPA)
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2. O Processo de Planejamento em 
Ferraz de Vasconcelos
2.1 Antecedentes: os planos de 1969 e 2006

I. Lei complementar nº 731 – 21 de outubro de 1969

O marco do processo de planejamento de Ferraz de Vasconcelos foi a Lei nº 
731 do ano de 1969, que promulgou o seu primeiro Plano Diretor. Esse plano fez 
parte de um contexto em que as transformações que atingiram em profundidade 
a organização de seu território nos anos subsequentes, ainda não haviam se 
intensificado. Contudo, o quadro a seguir mostra que um expressivo crescimento 
demográfico já havia ocorrido na década de 1960, finda a qual, esse primeiro 
plano foi aprovado. 

Ano Habitantes % de Crescimento

1960 9.974

1970 25.134 152

Tabela 22 - Crescimento Demográfico
(Fonte: Censos Demográficos 1960 a 2010, IBGE, Elaboração FUNDESPA, 2015)

Tratava-se portanto da transição de uma estrutura econômica e social ainda 
com fundamentos semi-rurais, para outra que passou a necessitar de elementos 
técnicos e normativos para a ordenação do crescimento populacional e da ocupação 
urbana que já se anunciava, como mostram os dados apresentados.

- Do plano de 1969 são conhecidos apenas dois elementos básicos: a lei que 
o aprovou e um mapa com o ordenamento físico-territorial de então (pag 49). 
O documento legal foi apresentado da seguinte forma: “Lei nº 731 do ano de 
1969....dispõe sobre aprovação do Plano Diretor e da codificação das normas para 
loteamentos e o sistema de zoneamento”. Sinteticamente, foi estabelecido por 
esse documento: 

a.	 Divisão do município em zona urbana e zona rural
b.	 Normas para loteamentos e diretrizes para sistema viário 
c.	 Normas para as vias de circulação
d.	 A área do lote mínimo em 250 m²
e.	 Dimensionamento máximo das quadras em 450x80 metros
f.	 O índice mínimo de 5% da área de loteamento para os usos institucionais.

- O sistema de zoneamento estabeleceu:

Classificação das construções em:
a.	 Habitação isolada, geminada, apartamento, conjunto residencial, habitação 

popular
b.	 Comerciais (e serviços)
c.	 Industriais
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- Classificação do zoneamento
a.	 Dividiu a área urbana em zonas residenciais, zona comercial, zona 

industrial, zona de uso agrícola;
b.	 Estabeleceu parâmetros de ocupação dos setores urbanos e dos lotes;
c.	 Propôs equipamentos como escolas, parques infantis e centros comerciais 

para os setores habitacionais; 
d.	 Estabeleceu parâmetros para as zonas habitacionais, comerciais e 

industriais;

- Observações sobre o mapa da Lei 731/1969 do Plano Diretor de Ferraz de 
Vasconcelos

a.	 Definiu diretrizes para o traçado das vias principais ampliando 
substancialmente o dimensionamento das mesmas;

b.	 Estabeleceu zona de uso agrícola a sudoeste e sudeste do município, nas 
divisas com Suzano, Poá e São Paulo (Guaianazes e Cidade Tiradentes), junto à 
Estrada do Lajeado, uma das vias mais antigas do município;

c.	 Estabeleceu zona de uso industrial ao norte do município, junto às zonas 
comerciais e habitacionais;

d.	 Não foram direcionadas diretrizes para a porção rural do município, a atual 
área de proteção e recuperação ambiental.

O conjunto de critérios e normas revelou uma preocupação maior com os 
padrões de parcelamento, arruamento e edificação do que as condicionantes do 
território e transportes, que nem foram abordados. De toda forma, é possível 
constatar que a normatização proposta não foi aplicada, particularmente no que 
se refere à abertura de loteamentos e seus requisitos urbanísticos. 

Contextualizando o momento pelo qual o município atravessou, foi a partir 
da década de 1970 que se verificou o declínio das atividades de fruticultura e 
correspondente transformação das chácaras e sítios em espaços urbanos. Esse 
processo deu formação a diversos bairros através do parcelamento intensivo do 
solo, que pouco observou o regramento urbanístico definido pelo pano de 1969. 
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Lei 731/1969 

Mapa Plano Diretor de 1969

Legenda:

	 Perímetro Urbano
	 Zona Residencial
	 Zona Comercial
	 Zona Industrial
	 Zona de uso agrícola
	 Escolas Primárias
	 Diretrizes vias principais

Imagem 8: Mapa Plano Diretor 1969 sobre imagem Google  
(Fonte: PMFV e Google Earth 2014, elaboração: FUNDESPA)
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II. Lei complementar nº 175 – 18 de outubro de 2006

As diretrizes para a política urbana do Governo Federal a partir de 2005 foram 
pautadas pela exigência de elaboração dos planos diretores para uma grande parte 
dos municípios brasileiros. Passados 37 anos da aprovação do primeiro plano, 
Ferraz de Vasconcelos passaria a contar em 2006 com outro plano diretor, ratificado 
pela Lei municipal nº 175.

Ferraz se enquadrava nas duas situações para as quais essas leis foram 
consideradas necessárias: ter mais de 20 mil habitantes e pertencer a uma região 
metropolitana. Por uma série de motivos já explicitados no Relatório 02 (Leitura 
Técnica) e resumidos a seguir, o PDFV nunca foi aplicado, mesmo considerando as 
exigências legais para tanto.

Análise do Ordenamento Territorial 

Apresentando apenas uma estruturação formal condizente com o exigido para 
um plano diretor, a aplicabilidade do mesmo foi comprometida devido às falhas em 
seu processo de elaboração e aprovação. As análises do quadro social, urbanístico, 
econômico e ambiental, deveriam ser complementadas pela documentação 
das oficinas e audiências públicas junto à população moradora e usuária, mas 
as atividades técnicas e do processo participativo correspondente não foram 
registradas no acervo da Secretaria de Planejamento. Sem a observação desses 
procedimentos, o plano diretor não poderia ter sido validado e muito menos 
transformado em lei municipal, sob pena de interpelação do Ministério Público. 
Isso porque os elementos apresentados não se mostraram suficientes perante o 
exigido ao nível federal, como determinou parágrafo 4º do Art. 40 do Estatuto da 
Cidade:

“§ 4º No processo de elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua 
implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população 
e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”.

Além dessas omissões comprometedoras, outro agravante diz respeito ao que 
efetivamente foi produzido para o plano diretor, pois apesar das menções aos 
diversos tipos de espacialização, toda a parte textual da referida Lei 175/2006 se 
tornou inútil por não ter sido acompanhada de uma cartografia mínima e condizente 
com tudo que se pretendeu estabelecer. Em função da completa ausência de mapas 
explicitando o ordenamento físico-espacial de Ferraz de Vasconcelos, setores da 
administração municipal continuaram a utilizar leis anteriores ao plano de 2006, 
leis estas que foram revogadas por esse documento legal. Assim sendo, a situação 
de todo o regramento urbanístico do Município passou a apresentar um duplo 
conflito, pois, além das implicações associadas à aprovação de uma lei sem 
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a observância dos instrumentos necessários para sua aplicabilidade, criou-se um 
conflito jurídico no tocante ao regramento de uso e ocupação do solo em Ferraz de 
Vasconcelos. 

Ainda que a dinâmica da expansão metropolitana tenha sido um fator relevante 
para Ferraz, a ausência do regramento urbanístico efetivo do plano de 2006 
contribuiu para o agravamento das condições do processo de apropriação dos 
espaços do município, que já vinha ocorrendo há décadas. Isso porque a utilização 
desregulamentada do solo e a intensa produção de padrões construtivos precários, 
localizados em áreas impróprias à urbanização e/ou protegidas ambientalmente, 
tornaram-se regra e definiram, grosso modo, a paisagem urbana de Ferraz de 
Vasconcelos.

Inúmeros fatores contribuíram para um permanente círculo de comprometimento 
urbanístico, em que o planejamento se mostrou inexistente ou que, por ação ou 
omissão, foram permitidas alterações do mínimo que havia sido conquistado para 
a organização da cidade e de sua economia. Um dos exemplos mais claros desse 
fato ocorreu com a ocupação casuística por assentamentos populares de áreas 
pertencentes ao distrito industrial, que resultou em ambientes não propícios à 
moradia e a irregularidade fundiária e urbanística desses espaços. Outro exemplo 
foi o de bairros formados a partir do retalhamento irregular de antigas chácaras ou 
sítios, sem observância das normas de ocupação. Como consequência mais visível 
desse padrão de ocupação, os loteadores não destinaram a parcela obrigatória 
para as praças e áreas livres, prejudicando dessa forma, toda a comunidade local.

A grande quantidade de áreas não regulares, por sua vez, incidiu na precariedade 
da posse urbana de expressiva parte dos munícipes e até mesmo do poder 
público. O ordenamento físico-territorial, ao ser permanentemente negligenciado, 
realimentou o processo de produção do espaço urbano desqualificado, que por 
sua vez, se tornou o atrativo a novos parcelamentos dirigidos às faixas de renda 
com capacidade apenas para aquisição de lotes irregulares, sem infraestrutura e 
dependentes da autoconstrução para obtenção de um abrigo mínimo.

Como agravante de todo esse processo de produção de espaços sem os requisitos 
para o atendimento das necessidades básicas da população e sustentabilidade 
ambiental, também não houve por parte do plano de 2006 a indicação de zonas 
especiais de interesse social. Esse aspecto impediu, mais adiante, que o Plano 
Local de Interesse Social – PLHIS de 2012, classificasse os diferentes tipos de 
assentamentos e para eles dirigisse os instrumentos de regularização fundiária e 
reurbanização adequados. 

Sintetizando o quadro de antecedentes do processo de planejamento em Ferraz 
de Vasconcelos, é possível concluir que, durante muitas décadas, foi muito com-
prometido o empenho em se implantar políticas urbanas voltadas ao ordenamento 
territorial e à promoção de programas habitacionais abrangentes no município. 
Dessa forma, a expansão urbana horizontal e ocupação de áreas em espaços rurais 
exerceram forte pressão sobre os ambientes frágeis e protegidos ambientalmente, 
caracterizando um processo cíclico e predatório de apropriação do território com a 
dilapidação permanente de suas áreas. 
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2.2. Ferraz de Vasconcelos e a carência de planejamento estratégico

O que é planejamento? Qual é a sua função? Qual é o seu lugar na administra-
ção pública municipal? Quais são as missões para a atual e para a futura adminis-
tração? 

Considerando o estado atual da administração ferrazense, impõe-se uma refle-
xão sobre as perguntas acima colocadas.

O diagnóstico do Plano Diretor confirma as enormes demandas relativas à edu-
cação, à renda, à saúde, à mobilidade e ao ordenamento territorial. Ademais, o 
desenvolvimento do Plano, em seu processo de constante consulta às diversas 
secretarias que compõem a administração municipal, revelou problemas em níveis 
variados, mas que de forma geral vão desde a falta qualitativa e quantitativa de 
quadros até a comunicação intersecretarial deficiente, senão inexistente.

É importante destacar que, se as demandas acima mencionadas se manifestam 
no cotidiano administrativo, dele não se poderá esperar qualquer solução que não 
seja paliativa. 

Como a própria história de Ferraz demonstra, e os estudos e análises que com-
põe a revisão do Plano Diretor confirmam, a desarticulação administrativa, o aten-
dimento a interesses particulares de ocasião e a prática política clientelista condu-
ziram o município ao grave quadro em que se encontra. Esse quadro deixa claro 
que não basta apenas proclamar o desenvolvimento do município, restando pro-
vado que dito desenvolvimento não virá do voluntarismo ou da simples retórica. 

Poderá vir com o comprometimento coletivo da administração municipal com 
estratégias pautadas por políticas públicas responsáveis e definidas por parâme-
tros técnicos que as viabilizem.

Para tanto, é fundamental estabelecer essa estratégia de enfrentamento a par-
tir de uma visão integrada do conjunto de problemas, que permita a definição de 
prioridades, objetivos e metas baseados nas condições reais verificadas e nas pos-
sibilidades administrativas e orçamentárias.

A depender das administrações atual e futura terem consciência da urgência de 
alterar as condições indesejáveis em que vive a coletividade ferrazense, colocam-
se para administração de Ferraz de Vasconcelos os seguintes objetivos:

•	 Corrigir as distorções administrativas.

•	 Remover empecilhos institucionais, e 

•	 Assegurar a viabilização de objetivos e metas que se pretende alcançar. 

Como uma das funções inalienáveis de uma administração responsável, o pla-
nejamento é indispensável para a eficiência e a eficácia da máquina pública, fato-
res determinantes para a boa ou má gestão, com efeitos diretos no bem-estar da 
população. 
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Se a prática política compreende a constante pactuação entre interesses nem 
sempre convergentes, é, mais do que nunca, necessário entender que a dimensão 
dos problemas colocados para Ferraz exige uma mudança da prática política vi-
gente. Para que isso ocorra, é necessário, além da vontade política para dar início 
a um processo de transformação da administração, de uma liderança competente 
apoiada por representantes de organizações públicas e privada que compartilhem 
de sensibilidade social, de um forte sentido comum e obviamente, dos recursos 
mínimos necessários. 

2.2.1. Legislação e instrumentos do planejamento público municipal

Dada a evidente importância do planejamento estratégico para as ações de 
governo em qualquer nível, são várias as normas que o definem, a começar pela 
Constituição Federal.

A Constituição Brasileira de 1988 reiterou tal importância ao vincular o orça-
mento público ao planejamento e ao integrar os instrumentos de planejamento: 
Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA). Completando o quadro, a Carta Magna definiu as regras básicas 
da política urbana, estabelecendo sua exigência para municípios dentro de certas 
características com instrumento norteador da política de desenvolvimento e ex-
pansão urbana.

A Lei de Responsabilidade Fiscal do ano de 2000, que estabeleceu o conceito de 
gestão fiscal responsável definindo regras para o equilíbrio e o ajuste das contas 
públicas, também enfatizou a integração dos instrumentos de planejamento - PPA, 
LDO e LOA, e ratificando a necessidade de planejamento, determinou a responsa-
bilização na administração pública.

O Estatuto da Cidade, Lei 10.257/2001, regulamenta a legislação federal e defi-
ne conceitos, critérios e metodologia a ser adotada na elaboração do Plano Diretor. 
Soma-se ao Estatuto da Cidade, a Lei 11.977/2009, que estabelece os parâmetros 
para a regularização fundiária 

Desta forma, fica claro que a elaboração, a execução e o controle são obriga-
ções legais de responsabilidade do gestor público, além de condição para a boa 
condução da administração.

2.2.2. Uma visão do planejamento estratégico municipal 

A evidente necessidade do planejamento estratégico municipal, sua complexi-
dade e a dimensão dos problemas que o município deve enfrentar, recomendam 
que a administração de Ferraz de Vasconcelos, em seguimento às medidas de 
modernização administrativa em curso tal como o georeferenciamento tributário, 
amplie este processo com o apoio de organismos específicos para este fim.  

A título de ilustração, descreve-se abaixo as linhas gerais de uma metodologia 
para elaboração e implementação do planejamento estratégico municipal.
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Segundo Rezende (2005), o planejamento estratégico municipal se desenvolve 
nas seguintes fases: 

a.	 As análises estratégicas, que visam identificar a real situação do municí-
pio, de seu entorno e de sua administração, incluindo variáveis internas e exter-
nas. Englobam aspectos positivos e negativos, formalizando o que o município tem 
de bom, regular ou ruim.

b.	 As diretrizes estratégicas, que procuram estabelecer os objetivos do mu-
nicípio estão relacionadas com o traçado de caminhos, com programas de ativida-
des, com conjuntos de instruções, com indicações de ações e com normas ou pro-
cedimentos. Dividem-se em diretrizes do município e diretrizes da administração.

As estratégias e ações municipais, que devem ser planejadas para atender aos 
respectivos objetivos. As estratégias realizam os objetivos municipais; as ações 
municipais detalham a implementação das estratégias. São as atividades que pro-
curam atender aos objetivos municipais definidos pelo município, considerando 
sua visão, suas vocações e seus valores.

A gestão do planejamento e controles municipais, que estabelecem as for-
mas de controle (estratégico, tático e operacional) do planejamento municipal, 
por meio de padrões de medição de desempenho, acompanhamento e correção de 
desvios. Incluem-se as formas de gestão de recursos humanos, materiais, finan-
ceiros e tecnológicos. Sendo uma função do processo administrativo, o controle 
municipal procura medir e avaliar o desempenho e o resultado das ações mediante 
comparação com padrões previamente estabelecidos. A finalidade é de realimen-
tar os tomadores de decisões, de modo a possibilitar a correção ou o reforço de 
certo desempenho ou processo administrativo, visando resultados que satisfaçam 
metas e objetivos estabelecidos.

2.2.3. Considerações e sugestões

 O tema do planejamento estratégico municipal é ainda pouco abordado, com-
parecendo em raras estudos e publicações de natureza acadêmica. Tal fato reflete 
o pouco interesse por parte dos agentes responsáveis pelas administrações públi-
cas municipais.

De modo correspondente, tais estudos (entre eles o que se baseia esse capí-
tulo), constatam que a grande maioria dos municípios não utiliza o planejamento 
estratégico como ferramenta de gestão, pois não desenvolvem os processos sis-
temáticos que compõe as fases de análises estratégicas, diretrizes estratégicas, 
estratégias e ações municipais, e gestão do planejamento e controles municipais.

Tais estudos revelaram também que:

•	 Os municípios não consideram a conjuntura regional na formulação das di-
retrizes estratégicas contidas nos seus planos plurianuais.

•	 Pouquíssimos municípios contam com setores encarregados de desenvolver 
os processos de planejamento estratégico.
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•	 Pouquíssimos municípios consideram as diretrizes estratégicas da União e 
do Estado (planos plurianuais) na elaboração das suas diretrizes, do que 
resulta a quase que total incapacidade de planejar os investimentos em 
infraestrutura no município, uma vez que sua situação de descapitalização 
torna Estado e União os grandes investidores em infraestrutura municipal, 
sem que o façam segundo diretrizes estratégicas municipais.

O fator político predominante nas ações da administração pública é, sem dúvi-
da, prejudicial ao planejamento estratégico municipal. 

Diante de tais constatações, sugere-se que:

•	 A administração municipal busque apoio nas esferas federal e estadual para 
a modernização administrativa, que permita a implantação gradual do pla-
nejamento estratégico municipal.

•	 Que se busque a vinculação das diretrizes estratégicas municipais com a 
Estadual e Federal.

•	 Que se busque também diminuir as influências políticas nas decisões estra-
tégicas e nos processos operacionais.

(in “Planejamento estratégico na administração pública municipal”, de Gustavo Se-
gabinazzi Saldanha, Frederico Brider Peixoto e Rolando Juan Soliz Estrada, http://
www.ead.fea.usp.br/eadonline/grupodepesquisa/publica%C3%A7%C3%B5es/ro-
lando/46.htm, acessado em 03/07/2015)
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2.3. O Processo Participativo do Plano Diretor

Este capítulo sintetiza as atividades participativas da revisão do Plano Diretor de 
Ferraz de Vasconcelos ocorridas no ano de 2015. Com o chamamento e divulgação 
da PMFV foram realizados os seguintes eventos ao longo do processo de elaboração 
e finalização do Plano:

Tabela de Oficinas e Audiências

Atividades Local Data Horário

1 Oficina técnica Secretaria Municipal de Promoção 
e Desenvolvimento Social 25/03/2015 9h00 as 12h00

2 Oficina técnica Secretaria Municipal de Promoção 
e Desenvolvimento Social 06/04/15 9h00 as 12h00

3 Oficina técnica Secretaria Municipal de Promoção 
e Desenvolvimento Social 06/04/15 14h00 as 17h00

4 Apresentação da metodologia da 
revisão do Plano Diretor

Câmara Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos -14/04/15 14/04/15 14h00 as 16h00

5 Oficina técnica Auditório PMFV 16/04/2015 9h00 as 12h00

6 Oficina técnica Auditório PMFV 16/04/2015 14h00 as 17h00

7 Oficina técnica Auditório PMFV 23/04/15 9h00 as 11h00

8 Oficina técnica Auditório PMFV 23/04/15 14h00 as 17h00

9 Oficina técnica Auditório PMFV 29/04/15 14h00 as 17h00

9 Oficina comunitária Auditório PMFV 29/04/15 9h00 as 12h00

10 Oficina comunitária região norte Escola Municipal Halin Habssanra 09/05/15 9h00 as 12h00

11 Oficina comunitária região sul Escola Municipal Luciano Polleti 09/05/15 9h00 as 12h00

12 Oficina comunitária região leste Escola Municipal Prof.ª Primorosa 
Jorge do Nascimento 16/05/15 9h00 as 12h00

13 Oficina comunitária região oeste Escola Municipal Antônio 
Bernardino Corrêa 16/05/15 9h00 as 12h00

14 1ª Audiência pública Ginásio Poliesportivo Marcílio 
Guerra 23/05/15 9h00 as 13h00

15 Oficina técnica Saguão PMFV 02/06/15 19h00 as 21h00

16 2ª Audiência Pública Ginásio Poliesportivo Marcílio 
Guerra 13/06/15 9h00 as 13h00

17 Apresentação Câmara Municipal Câmara Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos 10/06/15 14h00 as 16h00

18 Apresentação Câmara Municipal Câmara Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos 24/06/15 14h00 as 17h00

19 Oficina técnica Auditório PMFV 24/06/15 19h00 as 21h00

20 3ª Audiência Pública Auditório PMFV 15/08/15 9h00 as 13h00

Tabela 24: Tabela de Oficinas e Audiências 
(Fonte: PMFV / FUNDESPA, elaboração: FUNDESPA)
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1. Oficina técnica, 25/03/2015, período da manhã

Público participante: Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento 
Social

A reunião teve por objetivo discutir estratégias para a consolidação do processo 
participativo na revisão do Plano Diretor. 

A equipe da consultoria FUNDESPA apresentou em linhas gerais a importância de 
criar espaços de participação em todas as etapas da elaboração do Plano, ressaltando 
não se tratar apenas de um espaço de consulta, mas sim de construção tanto da 
leitura da cidade, como das propostas. Para tanto, foi colocada a necessidade de 
que a equipe reconheça os atores sociais do município e os espaços de discussão 
coletiva já constituídos.

A Secretaria Municipal de Promoção e Desenvolvimento Social informou 
que mensalmente existem reuniões com as entidades conveniadas (aquelas 
que possuem projetos que contam com subsídio público) e as não conveniadas 
(entidades em processo de formalização, associações de bairros e lideranças). 
Além disso, apontou a importância dos Centros de Referência da Assistência Social 
– CRAS, tendo em vista a sua ação nos territórios de maior vulnerabilidade. Por 
fim, foram apresentados também os Conselhos Municipais, sua composição e 
funcionamento.

Ficou definido que, a partir das informações compartilhadas, a equipe da 
FUNDESPA irá elaborar uma proposta que contemplará a realização de oficinas, 
reuniões com as lideranças e audiências públicas. A Secretaria Municipal de 
Promoção e Desenvolvimento Social colocou-se a disposição para divulgação das 
informações necessárias e convocação das lideranças através dos técnicos do 
CRAS. 

2. Oficina comunitária, 06/04/2015, período da manhã

Público participante: entidades conveniadas e não conveniadas à Secretaria de 
Promoção e Desenvolvimento Social, Conselhos Municipais e técnicos da Secretaria 
de Promoção e Desenvolvimento Social.

A proposta da atividade foi a de iniciar a discussão sobre o Plano Diretor, 
apresentar às lideranças a consultoria contratada para a sua elaboração, enfatizando 
a importância da participação popular e apresentação. A consultoria contratada 
para a elaboração da revisão foi apresentada as lideranças presentes e expôs a 
agenda preliminar das oficinas e audiências públicas. 

Inicialmente foi feita uma rodada de apresentação e em seguida, os participantes 
foram convidados a falar o que pensavam sobre o plano diretor. Tal estratégia foi 
utilizada para que a discussão pudesse ser colocada de maneira menos abstrata, 
partindo do entendimento do grupo sobre a questão. Foi possível observar que a 
grande maioria dos presentes não tinha conhecimento do que se tratava o Plano, 
com exceção de duas lideranças, tendo uma delas participado da revisão do Plano 
Diretor de São Paulo e outra acompanhou a elaboração do Plano Diretor de Ferraz 
de Vasconcelos em 2006.
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A equipe da FUNDESPA fez uma breve explicação sobre o Plano Diretor, 
apontando os motivos da sua obrigatoriedade no município, as etapas para a sua 
elaboração e a importância da participação dos munícipes nesse processo. Por fim, 
foi apresentado um cronograma preliminar com as datas das oficinas e audiências 
públicas. 

Após essas explicações, foi aberto um tempo para questionamento dos 
presentes, que além de questões sobre o que foi apresentado, aproveitaram para 
mencionar os problemas enfrentados em suas comunidades. Os representantes 
dos CRAS também apontaram algumas dificuldades nas políticas setoriais.

Imagem 9: Oficina Comunitária 06/04/15 - Secretaria da Promoção e Bem Estar Social
(Fonte: FUNDESPA)
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3. Oficina técnica , 06/04/2015, período da tarde

Público participante: Secretaria de Promoção e Desenvolvimento Social, Centros 
de Referência da Assistência Social – CRAS e Centros de Referência Especializados 
de Assistência Social. 

A Secretaria de Promoção e Desenvolvimento Social realiza periodicamente 
atividades com os técnicos dos CRAS e CREAS. A reunião realizada nessa data teve 
início com uma apresentação dos técnicos da FUNDESPA e breve contextualização 
da revisão do Plano Diretor, qual a sua importância e a etapa de desenvolvimento  
do trabalho. Em seguida foi exposta a necessidade da participação social, sua 
obrigatoriedade para esse processo no sentido de garantir que o mesmo seja 
fruto de uma discussão na sociedade, contemplando as propostas e interesses 
dos diferentes moradores do município, especialmente daqueles em situação de 
vulnerabilidade.

Ainda no que se referia à participação, a equipe da FUNDESPA esclareceu que 
não se pretendia construir espaços formais com o objetivo de apenas validar um 
documento já pronto. A proposta da revisão implicava também na continuidade  
desse processo participativo mesmo após a aprovação da Lei pela Câmara Municipal.  

4. Oficina de apresentação da metodologia da revisão do Plano Diretor , 
14/04/15, período da tarde  

Assim como foi feito na oficina comunitária anterior, foi realizada pela equipe 
da FUNDESPA, em conjunto com os secretários municipais do Planejamento e da 
Habitação, a primeira apresentação sobre o Plano Diretor na Câmara Municipal 
de Ferraz de Vasconcelos. Com a presença dos vereadores e da população, o 
objetivo dessa oficina foi apontar a obrigatoriedade do Plano no município, as 
etapas para a sua elaboração e a importância dos vereadores terem ciência dessa 
proposta desde o inicio de sua elaboração. Além desses conteúdos e as respostas 
às indagações dos vereadores, foi apresentado um cronograma preliminar com as 
datas das oficinas e audiências públicas subsequentes. 

Após algumas indagações pontuais, o Secretário de Planejamento ressaltou a 
importância do Plano para o município considerando o quadro dos problemas atuais 
e os desafios que novos empreendimentos representavam no plano urbanístico, 
social e econômico.
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5. Oficina técnica, 16/04/2015, período da manhã 

Público participante - técnicos das Secretarias Municipais (Planejamento, 
Assistência, Saúde, Educação, Esportes, Cultura) 

6. Oficina técnica, 16/04/2015, período da tarde

Público participante - técnicos das Secretarias Municipais (Planejamento, 
Habitação, Transportes, Obras, Serviços Urbanos, Indústria, Segurança)

A proposta da atividade foi de apresentar aos quadros das diferentes secretarias 
municipais, a leitura técnica realizada pela FUNDESPA do produto denominado 
“Relatório 02”, que reuniu subsídios para o diagnóstico do Plano Diretor.

Foi apresentado o material desse relatório, considerando a necessidade da 
elaboração do Plano Diretor, o processo de coleta das informações e a observância 

Imagem 10: Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos - 14/04/15
(Fonte: FUNDESPA)



61

2. O Processo de Planejamento em 
Ferraz de Vasconcelos

aos instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade (lei Federal 10.257/2001). 
Também foram feitas considerações técnicas sobre os eixos estruturadores do 
Plano, a importância dos produtos cartográficos e o cronograma do processo 
participativo. Foi esclarecido que a necessidade das oficinas com os técnicos, além 
de permitir contato e conhecimento do material elaborado, possibilitaria também a 
complementação do diagnóstico em elaboração e, tão importante quanto, embasar 
o corpo técnico da Prefeitura para o acompanhamento das oficinas temáticas com 
a população, preparando todos às audiências públicas do Plano Diretor. 

Após a apresentação do material em power-point, os técnicos da Prefeitura 
apresentaram sua leitura em relação aos temas expostos. A discussão foi estimulada 
para que todas as secretarias pudessem se posicionar em relação ao conteúdo do 
Plano e quais perspectivas para o município este deveria trazer. Os profissionais 
entenderam o Plano como “perspectiva de futuro”, como pontuou a Secretaria de 
Esportes e “a percepção do crescimento da cidade com planejamento para os anos 
vindouros”, como frisou a Secretaria da Promoção e Assistência Social. Entretanto, 
ao mesmo tempo que as perspectivas foram apontadas, as questões emergenciais 
também o foram, entre elas, o adensamento e a ocupação irregular de áreas de 
preservação (muito citadas as ocupações dos bairros Cambiri e Vista Verde) e a 
ponderação das questões vinculadas aos territórios de Ferraz conurbados com São 
Paulo.

A questão do adensamento das áreas se mostrou relevante ao desenvolvimento 
das políticas públicas setoriais, gerando demanda de novos equipamentos e 
serviços públicos. Como considerou a Secretaria de Planejamento, essas demandas 
setoriais e os limites fundiários do município historicamente se constituíram em 
fatores problemáticos em relação ao processo de desenvolvimento das políticas 
públicas locais.

Diversas ponderações foram feitas ressaltando que alguns pontos levantados 
exigem articulação entre as secretarias. Um aspecto importante levantado e 
debatido foi o da necessidade em constituir prática permanente o conhecimento 
das questões relativas ao município para melhor compreensão e planejamento da 
gestão pública.

Essa oficina possibilitou aos técnicos reconhecer e identificar que muitas de suas 
demandas, vivenciadas individualmente no interior de cada secretaria, na realidade 
são comuns às demais, havendo necessidade de um sistema de informação e 
comunicação interna. Outra conclusão dos debates foi relacionada a necessidade 
de inclusão do controle urbano nos eixos estruturadores do Plano.

Ao final da discussão os técnicos municipais solicitaram a realização de nova 
oficina no dia 23/04, para aprofundamento dos temas e integração das políticas 
setoriais. 
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7. Oficina técnica, 23/04/2015, período da manhã

Público participante: Técnicos das Secretarias Municipais

Essa oficina foi realizada partir do compromisso de aprofundar a discussão 
entre as secretarias, possibilitando maior integração entre os técnicos. Foi feita a 
apresentação do Relatório 02 e nessa oficina houve também maior contato com 
os mapas produzidos pela FUNDESPA, material fundamental para compreensão da 
cidade na sua totalidade, entendendo sua dinâmica territorial articulada à gestão 
pública. 

Os técnicos indicaram pontos que deveriam ser aprofundados e analisados no 
decorrer do processo participativo, de maneira a permitir maior e melhor leitura 
da dinâmica da cidade e a atuação das secretarias. Falas como “a cidade é uma 
extensão da zona leste de são Paulo”, “Ferraz não é reconhecida enquanto cidade”, 
trouxeram a questão do reconhecimento da cidade enquanto território político 
administrativo desvinculado de São Paulo.

Dentro desse contexto, foi relatado que as questões relativas às áreas de divisa 
do município demostravam grande dificuldade de controle e gestão, especialmente 
em relação às ocupações irregulares (novamente consideradas nessa oficina). 
Além desse aspecto, a pouca integração entre as secretarias municipais foi 
abordada como fator prejudicial à atuação dos técnicos para a busca de soluções 
às demandas apresentadas pela população ferrazense. 

Os mapas produzidos permitiram a visualização dos pontos de maior 
vulnerabilidade da cidade, entendendo que o não regramento do uso do solo e a 
falta de áreas regularizadas historicamente impediriam o planejamento das ações 
para o desenvolvimento do município. Uma das constatações dessa oficina foi a da 
não existência de movimentos sociais organizados para os problemas de habitação.

8. Oficina técnica, 23/04/2015, período da tarde

Público participante: Técnicos das Secretarias Municipais e lideranças 
comunitárias 

A oficina no período da tarde, com as lideranças comunitárias, teve por 
objetivo conhecer os representantes presentes e suas formas de organização 
afim de construir um espaço de diálogo e troca de informações, sistematizadas e 
organizadas pela FUNDESPA além de complementar e avaliar, sob o ponto de vista 
da população, o diagnóstico da cidade.

Tendo isso em vista, foi apresentada aos participantes a síntese do material 
entregue à Prefeitura, Relatório 02, esclarecendo a necessidade e importância da 
elaboração do Plano Diretor e frisando a importância da participação popular no 
processo, com o cronograma das ações participativas. 

As lideranças presentes consideraram pontos de extrema relevância para o 
desenvolvimento do município e qual o entendimento do papel do Plano Diretor 
nesse processo. Ponderaram, por exemplo, na questão da preservação ambiental, a 
lei da bacia do Rio Guaió e a importância dessa área para o município e toda região.   
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As lideranças e os técnicos colocaram em discussão a necessidade em esclarecer 
a participação dos agentes tanto na contribuição com o plano diretor, quanto na 
implantação e execução das políticas públicas, indicando uma necessidade clara 
em direcionar ações de cunho emergencial e de planejamento.

Outra questão apresentada na oficina teve referência na verticalização das 
construções, escassez de terras adequadas para construção de habitação ligada a 
necessidade de áreas de lazer e cultura (praticamente inexistentes) para cidade. 

Foi citada também a questão da zona agrícola, sua deficiência no acesso e na 
produção. Foi proposta a necessidade do plano diretor prever formas de estimulo 
à produção agrícola e ecoturismo, resgatando a imagem e o histórico de Ferraz de 
se constituir no berço da uva Itália.

Foi também ressaltada pelos participantes a importância da construção coletiva 
do plano diretor, sendo importante para isso o agendamento de atividades em 
bairros estratégicos da cidade para garantir maior participação. Além disso, foi 
mencionada também a necessidade em resgatar a discussão feita na Conferência 
das Cidades, em 2013, de onde saíram propostas que foram amplamente debatidas 
entre os participantes da Conferencia e poderiam ser incorporadas no Plano Diretor.

Notadamente a participação das lideranças no processo de discussão do Plano 
Diretor levantou a questão da participação popular como eixo fundamental no 
planejamento, estabelecendo um pacto de cidade. Os debates foram encerrados 
informando e reforçando a necessidade da presença dos participantes na próxima 
oficina, agendada para 29/04/15, para ampliação do debate e construção do 
diagnóstico participativo.

Imagem 11: oficina técnica 23/04/15 – sede da PMFV
(Fonte: FUNDESPA)
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9. Oficinas técnicas e comunitárias, 29/04/2015, períodos manhã e 
tarde

Público participante: técnicos das Secretarias Municipais e lideranças 
comunitárias 

Essa oficina, apesar da baixa adesão das lideranças comunitárias, permitiu 
reconstruir o calendário participativo e esclarecer o processo de decisão conjunta 
em relação ao conteúdo do Plano Diretor, que exige debates e participação para 
sua validação. A partir da iniciativa dos presentes, instrumentalizados com os 
mapas elaborados, foram revistas as estratégias participativas e a melhor forma 
de convocação da população. 

A primeira alteração foi feita em relação aos dias dessas atividades, que foram 
agendadas para os sábados pela manhã (dias 09 e 16/05/15) sendo realizadas 
oficinas concomitantes, ou seja, em duas regiões da cidade ao mesmo tempo, 
devendo a equipe da FUNDESPA mediar e conduzir cada uma dessas oficinas.

Outro ponto essencial foi em relação ao local da atividade: ao invés das atividades 
ocorrerem na sede da Prefeitura, foi decidido que as oficinas comunitárias seriam 
regionalizadas. Para abranger as demandas de forma territorializada e possibilitar 
maior participação, ficaram estabelecidos quatro locais da cidade para essas 
atividades. Devido a essa estratégia, o agendamento da primeira audiência pública 
foi alterado, passando do dia 16/05/15 para o dia 23/05/15.

Ficou estabelecido o seguinte cronograma, com início das oficinas marcado para 
as 9 horas:

09/05– Zona Norte (Escola Municipal Halim Habissanra)

09/05– Zona Sul (Escola Municipal Luciano Poleti)

16/05– Zona Leste (Escola Municipal Antônio Bernardino Corrêa)

16/05– Zona Oeste (Escola Municipal Prof.ª Primorosa Jorge do Nascimento)

23/05, também às 9hs – 1ª Audiência Pública - Ginásio Poliesportivo Municipal 
“Marcílio Guerra”, Centro.

A FUNDESPA se comprometeu em encaminhar aos técnicos das secretarias 
municipais um roteiro do das oficinas para que estes pudessem se organizar. Outra 
deliberação quanto aos técnicos é que cada secretaria destacaria ao menos um de 
seus funcionários para interagir com a coordenação da Secretaria de Planejamento, 
afim de aprofundar o conteúdo das oficinas comunitárias.

•	 Roteiro para as oficinas comunitárias - PDFV

a.	 Abertura – apresentação, em PPT do Relatório 02 -  leitura técnica/
diagnóstico (pela FUNDESPA).

b.	 Divisão em grupos por eixo temático do Plano Diretor

Grupo 1 – Regularização Fundiária 
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Grupo 2 – Produção Habitacional e controle das ocupações

Grupo 3 – Água – bacia hidrográfica do Rio Guaió

Grupo 4 – Preservação Ambiental e drenagens

Grupo 5 – Áreas para equipamentos públicos

Grupo 6 – Zoneamento estrutural Retorno dos grupos ao plenário para troca 
das discussões realizadas

c.	 Relatoria 

d.	 Encaminhamentos gerais/ encerramento da oficina

10. Oficina comunitária região norte, 09/05/2015

Local: Escola Municipal Halim Habissanra

Horário - 9h00; público participante: técnicos das secretarias municipais e 
lideranças comunitárias 

Em decorrência do estabelecido conjuntamente entre a consultoria, os técnicos 
das secretarias municipais e as lideranças presentes na oficina do dia 29/04 foi 
realizada a oficina comunitária na região norte da cidade. Devido à baixa presença 
de lideranças comunitárias, a equipe encarregada da revisão do Plano Diretor optou 
por fazer a apresentação programada e posteriormente uma discussão sobre os 
temas levantados e sobre as estratégias de mobilização.

Com relação aos temas, foram apresentados e debatidos os eixos estruturadores 
do PDFV, ressalvando que todos eles se integravam, já que faziam parte de um 
mesmo contexto social, urbano e ambiental. Nesse sentido, o Plano indicaria as 
diretrizes e ações para os aspectos mais importantes ao município. 

O Secretário de Planejamento, Silas Faria de Souza, pontuou a necessidade 
do Plano, tendo em vista os empreendimentos - BRT e acesso à alça do Rodoanel 
- previstos a médio prazo para Ferraz. Com a implantação dos mesmos, as 
condições de mobilidade do município passariam a ser diferentes, promovendo 
também transformações urbanísticas relevantes.  Ao final do evento,  foi divulgada 
a agenda das oficinas comunitárias seguintes nas regiões leste e oeste da cidade e 
reforçado o convite aos presentes para participar e contribuir para a continuidade 
do debate. 
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11. Oficina comunitária região sul, 09/05/2015 

Local: Escola Municipal Luciano Polleti

Horário - 9h00; público participante: técnicos das secretarias municipais e 
lideranças comunitárias 

A oficina teve início com a apresentação da pauta e logo após a abertura com as 
falas do prefeito, do vice-prefeito e de secretários municipais, além de vereadores. 
O prefeito destacou a importância do tema e da discussão para o desenvolvimento 
do município.

As atividades da oficina foram iniciadas com a apresentação em PPT sobre 
o processo de elaboração do Plano Diretor e dos eixos principais que foram 
estabelecidos mediante leitura técnica do material coletado pela FUNDESPA. Os 
mapas da cartografia da revisão do Plano Diretor foram distribuídos pelo espaço 
de maneira proporcionar maior contato dos presentes com o material produzido.

Alguns participantes questionaram a divulgação feita pela Prefeitura tendo em 
vista a importância do tema e da discussão. Quanto a esse ponto, foi esclarecido 
que no sábado seguinte seriam realizadas mais duas oficinas comunitárias nas 
regiões leste e oeste da cidade. Importante ressaltar que essa discussão consumiu 
boa parte do tempo destinado aos temas, mas de qualquer forma foi considerada 
produtiva uma vez que permitiu avaliação conjunta sobre o método de chamamento 
público.

A sala foi organizada num círculo para que todos presentes pudessem conversar 
de forma mais aproximada, com os mapas dispostos no interior do círculo. Foi 

Imagem 12: Oficina comunitária região norte, Escola Municipal Halin Habssanra
(Fonte: FUNDESPA)
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solicitado aos presentes que indicassem, nos mesmos, quais os locais de maior 
demanda daquela região e da cidade.

Mesmo tendo permanecido um único grupo, a discussão foi de extrema qualidade 
no conteúdo abordado pelos participantes, que trouxeram questões especialmente 
voltadas à habitação, regularização fundiária e ao meio ambiente.

Esse último tema teve destaque, dada a crise hídrica e a característica do 
município que abrange grande parte da bacia hidrográfica do Rio Guaió, sendo 
esse um aspecto muito debatido especialmente quando colocado pelos presentes 
a constante ação da concessionaria SABESP na região, caracterizada pela falta de 
diálogo e de contrapartida para o município.

O tema do transporte e mobilidade também teve destaque especialmente ao 
se considerar a distância entre os extremos da cidade e a não integração entre 
os modos do transporte público, acarretando grandes custos de locomoção à 
população de baixa renda.

Quanto à questão da regularização fundiária, habitação e a vinculação ao 
controle das ocupações irregulares, o bairro do Cambiri foi considerado como 
um local com demandas específicas de recuperação ambiental e controle das 
ocupações. Um desdobramento desse tema foi quanto à possibilidade ou não em 
serem regularizadas as ocupações existentes na área, a definição sobre Zonas 
Especiais de Interesse Social - ZEIS e as legislações pertinentes das áreas de 
mananciais em conflito com a ocupação da terra.

Após a troca de informação entre os presentes do que foi identificado no mapa, 
estes foram convidados a contribuir e participar na próxima oficina agendada para 
o sábado, dia 16/05/15, às 9hs.

Imagem 13: Oficina comunitária região sul – 09/05, Escola Municipal Luciano Polleti
(Fonte: FUNDESPA)
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Imagem 14: Oficina comunitária região oeste, Escola Municipal Prof.ª Primorosa Jorge do Nascimento
(Fonte: FUNDESPA)

12. Oficina comunitária região oeste, 16/05/2015 

Local: Escola Municipal Prof.ª Primorosa Jorge do Nascimento

Horário - 9h00; público participante: técnicos das secretarias municipais e 
lideranças comunitárias 

A atividade teve início com a apresentação em PPT sobre o processo de elaboração 
do Plano Diretor, sua importância para o município e principais aspectos foram 
levantados na leitura técnica do material coletado pela FUNDESPA. Em seguida foi 
aberto a questionamentos do grupo. Posteriormente debateu-se as estratégias de 
mobilização da população, tendo em vista a reduzida participação das lideranças.

A primeira ponderação foi a de que a linguagem utilizada para a apresentação 
não era de simples compreensão para a população, sendo sugerida a revisão do 
material para a próxima oficina. Alguns presentes questionaram o convite feito pela 
Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos, considerando pouca divulgação da atividade 
tendo em vista a importância do tema e da discussão. Foi feita uma discussão 
sobre novas estratégias para mobilização, tais como carros de som, distribuição de 
folhetos nos trens, entre outros. Contudo, a equipe da FUNDESPA ponderou que, 
para além dessas ferramentas de divulgação mais amplas, o convite individual 
se mostrava de extrema importância de modo a tornar a atividade atrativa aos 
convidados. 
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13. Oficina comunitária região leste, 16/05/2015

Local: Escola Municipal Antônio Bernardino Corrêa

Horário - 9h00; público participante: técnicos das secretarias municipais e 
lideranças comunitárias 

A atividade teve início com a apresentação em PPT sobre o processo de elaboração 
do Plano Diretor, sua importância para o município e principais aspectos foram 
levantados na leitura técnica do material coletado pela FUNDESPA. Após essas 
explanações, foram separados três grupos de trabalho com base nas diretrizes 
apresentadas:

Grupo 01 – temas 1,3 e 6

Regularização fundiária, Água - bacia hidrográfica do Rio Guaió, Zoneamento 
estrutural.

Grupo 02 – temas 2, 4 e 5

Produção habitacional e controle das ocupações, Preservação ambiental e 
drenagens e Áreas para equipamentos públicos.

Grupo 03

Mobilidade e equipamentos públicos.

Resumo grupo 01

Foram levantadas as demandas por: transporte, espaço de cultura, trabalho, 
cursos e capacitação, segurança, lazer, publicidade, creche.

Resumo grupo 03 - Mobilidade, cultura e equipamentos públicos 

Esse grupo foi composto pela Associação de Jovens de Ferraz, alguns munícipes 
e as secretarias de Planejamento, Cultura, Esporte e Promoção Social.

Para efeito de organização dos debates, o município foi dividido em norte, sul, 
leste e oeste e dentro dessa divisão foram apontados os bairros com maiores 
problemas de infraestrutura, segurança e manutenção:

Sul – Cambiri e Vila Cristina – falta de equipamentos públicos ligados a cultura, 
falta de segurança;

Jd. São José – falta de equipamentos públicos ligados a cultura, falta de 
segurança;

Foi apontado que mesmo esses dois bairros, sendo próximos entre si e cada um 
possuir equipamentos não existentes no outro, a população não consegue acessá-
los pela falta de segurança, principalmente em horários noturnos.

Outra questão levantada pelo grupo de jovens, foi a substituição de um campo 
de futebol muito utilizado pela população, por uma UBS. Foi perguntado por que
um lote próximo não poderia ser utilizado para algum tipo de equipamento público 
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ligado a cultura. A Secretaria de Planejamento respondeu que havia uma demanda 
grande para o local e por isso foi feita a substituição.

Leste, Vila Corrêa – ausência de espaço para lazer. Foi levantada a possibilidade 
de implantação de equipamentos nas praças existentes, por exemplo a Praça José 
Martins Ferreira (próxima ao Rotary Club).

Jd. Castelo – Falta de UBS.

Oeste, Vila Jamil – falta de creche.

Vila Santo Antônio - foram levantados problemas locais que, entretanto, 
referem-se ao município como um todo, dentre eles:

Falta de segurança; ausência de diálogo entre a prefeitura e os munícipes; falta 
de área para equipamentos; falta de manutenção nos equipamentos existentes; 
falta de técnicos qualificados para auxiliar a população no uso desses equipamentos.

Foi levantada a possibilidade de utilizar as escolas nos fins de semana como 
equipamento público de cultura, com o auxílio de técnicos.

Mobilidade: foram apontados os lugares de difícil acesso por transporte público 
no do município, dentre eles:

- Romanópolis (principalmente próximo à prefeitura);

- Zona industrial (quadrante norte do município).

Foram relatados problemas na manutenção dos equipamentos de mobilidade 
ligados ao transporte público dos alunos às escolas municipais. Um grupo de 
jovens também levantou a falta de bilhete único com integração no município e a 
possibilidade do passe livre.

Foram também feitas as seguintes sugestões:

- Centro esportivo e cultural no Cambiri, polos de cultura distribuídos pelo 
município, cuidados e resgate da cultura local através da preservação do patrimônio 
histórico. Foi citado como exemplo o Castelo situado no bairro que leva seu nome.

- Outra sugestão foi feita para que, no local destinado à construção de um 
shopping center, fosse implantado um parque ou centro cultural para atender a 
demanda por cultura, esporte e lazer da população e “resgate costumes antigos 
da cidade.”

Foi levantada também a possibilidade de criação de uma secretaria específica 
para assuntos da juventude, onde os grupos de jovens do município pudessem 
pensar no planejamento da cidade. Após o término das oficinas, as equipes 
retornaram à plenária com a devolutiva das questões levantadas.
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Imagem 15: Oficina comunitária região leste, Escola Municipal Antônio Bernardino Corrêa
(Fonte: PMFV)

14. 1ª Audiência Pública de Revisão do Plano Diretor de Ferraz de 
Vasconcelos, 23/05/15

Em 23 de maio de 2015, com início às 9h30, foi realizada a primeira Audiência 
Pública da revisão do Plano Diretor do município de Ferraz de Vasconcelos, no Ginásio 
Municipal Marcílio Guerra. Esse evento teve início com a composição da mesa de 
condução das atividades e apresentação das autoridades presentes, a saber, o 
prefeito do município, o vice-prefeito, além dos secretários de Planejamento, Saúde, 
Esportes, Habitação, Promoção Social. Nesse momento também foi convidada 
compor a mesa, a Sra. Jussara, membro do Conselho Municipal da Mulher. 

Em seguida, a equipe da Fundespa apresentou a programação da atividade, 
conforme segue:

•	 Apresentação da leitura técnica

•	 Devolutiva do processo participativo

•	 Apresentação conceitual do Zoneamento

•	 Debate e questionamentos

•	 Encerramento

Para a apresentação da leitura técnica foi feita uma breve explanação sobre o 
marco legal da revisão do Plano, da sua importância para o município e em seguida 
apresentados os temas orientadores do Plano, as questões identificadas na leitura 
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técnica que foram ilustradas com fotos aéreas feitas pela equipe da Consultoria 
FUNDESPA. Os problemas identificados foram:

•	 Qualidade urbana desigual quanto a espaços públicos, equipamentos e 
manutenção;

•	 Excessivo crescimento horizontal da cidade, que exerce pressão sobre áreas 
ambientalmente protegidas;

•	 Grande número de assentamentos precários;

•	 Grandes áreas em situação fundiária irregular;

•	 Mobilidade urbana deficiente;

•	 Sistema de saneamento insuficiente;

•	 Falta de arborização urbana;

•	 Danos ambientais por obras irregulares;

•	 Conflitos territoriais entre usos e ocupações.

Com base nesses problemas identificados, foi ressaltada a necessidade de ampla 
revisão do zoneamento urbano, readequando-o frente às novas necessidades 
do município. Além disso, também foi tratado da necessidade de emprego dos 
instrumentos urbanísticos contidos no Estatuto da Cidade, de forma a controlar o 
crescimento desordenado e estimular a ocupação das áreas existentes. 

Após a apresentação da leitura técnica, teve início a devolutiva do processo 
participativo. Foram apresentadas as reuniões e oficinas realizadas, tanto com 
a equipe técnica da prefeitura, quanto com a população. Todas as propostas e 
problemas identificados nas oficinas foram sistematizados e apresentados. 
Conforme a programação, após a devolutiva do processo participativo, teve início 
a apresentação da proposta de zoneamento. 

Após a mesma, foi aberto o tempo para a população presente se manifestar 
e contribuir ao processo de revisão do Plano Diretor. Inscreveram-se para 
intervenções vinte e duas pessoas, entre munícipes e representantes da sociedade 
civil organizada. As principais questões levantadas foram:

•	 Compensação ambiental pelas obras do Rodoanel;

•	 Regularização fundiária da Vila Jamil;

•	 Reivindicação da implantação do passe livre estudantil;

•	 Reclamações sobre a qualidade da frota de ônibus, suas rotas, e o alto custo 
das passagens;

•	 Reivindicação de audiência pública com empresa Radial de transporte;

•	 Urgência de políticas públicas voltadas a juventude;
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Imagem 16: 1ª Audiência Pública da revisão do PDFV Ginásio Poliesportivo Marcílio Guerra
(Fonte: FUNDESPA)

•	 Questionamento de compensação ambiental para o município em decorrência 
da água retirada, pela Sabesp, da Bacia do Rio Guaió;

•	 Apontamento quanto à falta de apresentação de dados socioeconômicos do 
município nessa leitura técnica (obs.: os dados fazem parte do Relatório 
02);

•	 Questionamento sobre a canalização do Córrego no Jardim Santo Antônio 
(divisa com Guaianases);

•	 Possibilidade de retirada dos muros da CPTM, que segundo um dos presentes, 
divide a cidade.

Todas as questões foram respondidas, considerando o âmbito das políticas 
urbanas mais abrangentes do Plano Diretor. Foi esclarecido pelo secretário de 
planejamento que as questões mais pontuais deveriam ser tratadas diretamente nas 
Secretarias responsáveis, uma vez não ser possível repassar todas as informações 
na Audiência, sinalizando a necessidade de diálogo entre a Prefeitura e a sociedade 
civil. A atividade foi encerrada com a fala do secretário de planejamento, eng.º Silas 
Faria, ressaltando a importância desse processo para o Município e convocando 
para a próxima audiência pública agendada para 13 de junho de 2015.
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Imagem 18: entrada da 1ª Audiência Pública da revisão do PDFV, Ginásio Poliesportivo Marcílio Guerra
(Fonte: FUNDESPA)

Imagem 17: 1ª Audiência Pública da revisão do PDFV Ginásio Poliesportivo Marcílio Guerra
(Fonte: FUNDESPA)
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Imagem 19: oficina comunitária 02/06, saguão da Prefeitura
(Fonte: FUNDESPA)

15. Oficina comunitária, 02/06/15 

Local: Saguão PMFV, 19h00. 

Essa oficina comunitária que reuniu lideranças e associações do município teve 
como pauta principal a revisão do zoneamento. A equipe da FUNDESPA reapresentou 
os mapas de macrozonas e zonas que haviam sido expostos e debatidos na 
1ª Audiência Pública. O objetivo foi de aprofundar os conceitos e delimitações, 
principalmente no que se referia às zonas contidas na Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental – MPRA. Os debates se centralizaram na conveniência ou 
não de atividades econômicas na referida macrozona. Os consultores da FUNDESPA 
e os técnicos municipais expuseram que a realidade daquele território apresentava 
ocupações subnormais que necessitavam de políticas públicas no sentido de se 
configurarem como zonas especiais de interesse social. 

Com relação à atividades econômicas, induzidas pela alça de acesso ao 
Rodoanel, tanto a legislação ambiental estadual, como a municipal que estava 
sendo proposta, permitiam o aproveitamento para atividades de baixo impacto, 
vetando aquelas com cargas poluidoras ou grandes geradoras de tráfego.       
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16. 2ª Audiência Pública, 13 de junho de 2015, 9h00 às 13h00

Pauta: Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo

Após a abertura da 2ª Audiência Pública pelo Secretário de Planejamento, 
foi apresentada pela FUNDESPA a sistematização das atividades participativas 
realizadas (oficinas comunitárias e 1ª audiência pública), bem como apresentação 
dos mapas produzidos e que foram expostos para os munícipes.

A seguir foram apresentados os Eixos que nortearam a elaboração do Plano 
Diretor associados aos os principais temas do município, sendo:

1.	 Regularização fundiária

2.	 Produções habitacionais

3.	 Bacias do Rio Guaió

4.	 Preservação Ambiental e Drenagens

5.	 Áreas Institucionais para equipamentos públicos

6.	 Zoneamentos estruturais

Com relação a esses eixos norteadores, foi explicado que:

- A maior parte do território municipal apresenta irregularidade de uso e 
ocupação do solo e a maioria dos lotes não possuem escrituras;

- O Plano Diretor estabeleceu o zoneamento estrutural, isto é, o ordenamento 
físico territorial e ambiental. O PDFV dividiu o município em Macrozona Urbana e 
Macrozona Ambiental;

- Essas macrozonas estabelecem quais atividades poderão ser implantadas em 
cada uma delas;

- Estabelecem os padrões para os lotes através do zoneamento;

- Indicam os instrumentos de regulamentação urbana;

- Indicam os instrumentos de regulamentação de gestão ambiental, preservação 
das áreas da APPs;

- Para a  Macrozona urbana, o zoneamento estrutural  reconheceu que a grande 
maioria dos bairros apresentava usos mistos. Dessa forma foram propostas as 
zonas mistas com controle de usos por tipo e porte, de modo a ser evitado um 
maior adensamento em áreas já muito adensadas e o agravamento da geração de 
trafego

-  Foram definidas as áreas ambientalmente protegidas na Macrozona Urbana, 
com intuito de favorecer as drenagens e a criação de corredores ecológicos

- Foram definidas as Áreas de Intervenção Urbanística- AIU destinadas a estudos 
específicos onde foram previstos grandes empreendimentos no município - o BRT 
e acesso à alça do Rodoanel. 
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- Na Macrozona urbana foram definidas as zonas mistas adensáveis, zonas 
mistas, zonas industriais e zonas especiais de interesse social – ZEIS, estas 
últimas voltadas especificamente aos programas de habitação social, regularização 
fundiária e urbanização de assentamentos subnormais. 

- Na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental foi observada a Legislação 
Estadual e definidas as três zonas de uso e ocupação:

ARO – Área de Restrição à Ocupação: APPs, topos de morro, vegetação 
significativa;

AOD – Área de Ocupação Dirigida: que permite atividades ambientalmente 
compatíveis e atividades econômicas de baixo impacto;

ARA – Área de Recuperação Ambiental: delimitada para os espaços que deverão 
receber recuperação ambiental.

A partir dessas informações sobre o zoneamento estrutural, foi informado que 
os índices construtivos seriam indicados pela Lei de Uso e Ocupação do Solo – 
LUOS, complementar ao Plano Diretor.

•	 Primeiro bloco de questões levantadas pelos munícipes:

- Regularização fundiária

- Outorga Onerosa

- Áreas de Invasão

- Lixo

- Córregos Preservação ambiental

- Lei de 175/2006-O que foi feito com as diretrizes dessa lei?

- Qual o interesse em elaborar o Plano Diretor novamente?

- Aparente limitação de tempo para elaboração da revisão do PDFV

•	 Respostas:

- A Regularização fundiária só poderá ser estabelecida de maneira ampla com 
a iniciativa da PMFV;

- A preservação ambiental nas áreas de APP, de modo que a PMFV providencie 
ações que propiciem a limpeza dos córregos;

- O Estatuto da cidade obriga o município atualizar a lei 175/2006 que tem 
somente parte textual, sem cartografia e por isso não foi implantada;

- A taxa de permeabilidade foi estabelecida para a melhoria das condições de 
drenagem. Obs.: já existia nas leis de uso e ocupação anteriores;

- Outorga Onerosa: não se constitui em um instrumento obrigatório e sim 
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uma opção para o investidor privado, sendo que sua arrecadação deverá ser 
direcionada para o fundo de urbanização. Esses recursos deverão contribuir para 
o ressarcimento dos investimentos públicos feitos sob a forma de infraestrutura. 
Foi explicado também que a outorga onerosa se constitui em um instrumento do 
Estatuto da Cidade, já consolidado em diversos municípios.

- Áreas de Invasão: foram identificadas e mapeadas. É atribuição do poder 
público definir o plano local de habitação social e direcionar programas e ações à 
essas áreas. O Plano Diretor indicaria, contudo, as diretrizes principais para esses 
programas, assim como as Zonas Especiais de Interesse Social onde os mesmos 
seriam aplicados;

- Conforme foi explicado, o conteúdo do Plano seria apresentado novamente 
à Câmara Municipal, sendo a regularização fundiária um dos eixos prioritários do 
plano, porém, como já havia sido diagnosticado pelo estudo do IPT, as habitações 
em áreas de risco não poderiam ser regularizadas;

•	 Segundo bloco de questões levantadas pelos munícipes:

- Readequação das calçadas

- Construção de centro do idoso

- Construção piscina pública

- Desenvolvimento de mais um parque industrial no município

- Construção de Fatec

•	 Respostas:

- Os projetos da cidade contemplam melhores condições de acessibilidade para 
as principais avenidas. Segundo o secretário de planejamento, essas diretivas já 
estariam sendo implantadas paulatinamente na cidade, em espaços como o Centro 
e na requalificação das calçadas da Av. Gov. Jânio Quadros;

- O Parque Recanto foi regularizado sendo possível futuros investimentos em 
obras voltadas à ações para o idoso;

- O CDHU foi regularizado e serão entregues 2.000 escrituras;

- As Áreas de Ocupação Dirigida - AOD possibilitando a implantação de atividades 
econômicas não poluentes. Ex: estocagem, logística, montagem, etc

•	 Terceiro bloco de questões levantadas pelos munícipes:

- A divulgação insuficiente da Audiência:

- Foi levantada a inutilidade do Plano face ações emergenciais do município

•	 Respostas

- A PMFV explicou que o material de divulgação foi exposto na cidade com 
semanas de antecipação, contudo nesse dia 13/6/15 haviam outros eventos 
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Imagem 20: 2ª Audiência Pública da revisão do PDFV Ginásio Poliesportivo Marcílio Guerra
(Fonte: FUNDESPA)

acontecendo na cidade, principalmente festas juninas nas escolas;

- O Plano Diretor tem o objetivo de abarcar todos os problemas emergenciais 
do município, visto estabelecer novos eixos de atuação para políticas públicas a 
médio e longo prazos. Para os problemas emergenciais devem ser elaborados e 
seguidos os planos de ação;

- Foi explicado também o papel importante da Câmara Municipal na análise e 
aprovação do Plano. A ausência de vereadores se deveu também a outras ações 
que ocorreram no município nessa data.

Após os esclarecimentos finais, a Audiência foi encerrada pelo Secretário 
Municipal de Planejamento que lembrou os prazos de apresentação do Plano à 
Câmara Municipal e a agenda de futuras atividades para o fechamento do mesmo.
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Imagem 22: 2ª Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos -10/06/15
(Fonte: PMFV)

17. Apresentação à Câmara Municipal, 10/06/15, 14h00 

Embora agendada com antecedência, essa apresentação do PDFV na Câmara 
teve que ser adiada por falta de quórum, visto ter se sobreposto a compromissos 
dos vereadores na cidade. A equipe da FUNDESPA e os técnicos municipais apenas 
projetaram a estrutura de apresentação do PDFV e o evento foi transferido para 
duas semanas depois.

Imagem 21: 2ª Audiência Pública da revisão do PDFV Ginásio Poliesportivo Marcílio Guerra
(Fonte: FUNDESPA)
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Imagem 23: Câmara Municipal de Ferraz de Vasconcelos -24/06/15
(Fonte: PMFV)

18. Apresentação à Câmara Municipal, 24/06/15, 14h00

Com a presença de seis vereadores, população e os secretários municipais de 
planejamento e habitação, foi realizada essa apresentação do PDFV na Câmara 
que teve o objetivo de informar ao legislativo o teor do Plano, particularmente 
no tocante ao zoneamento estrutural. Essa apresentação antecedeu a terceira e 
última audiência pública agendada para a finalização do processo participativo do 
Plano.

A exposição enfocou as duas macrozonas, urbana e de proteção e recuperação 
ambiental, e suas respectivas zonas. Foram apresentadas as delimitações, os 
conceitos e os usos e ocupações de cada zona, especialmente as que apresentavam 
maiores conflitos, como as ZEIS, as zonas industriais ocupadas por usos habitacionais 
e as zonas relacionadas às áreas de proteção ambiental.

Devido à implantação do corredor do BRT e a via de acesso à alça do Rodoanel, 
foi apresentado e discutido o conceito das Áreas de Intervenção Urbanística – AIU, 
que estabelece exigências tais como a definição de plano específico para as áreas 
direta e indiretamente atingidas por esses empreendimentos.

Após os questionamentos dos vereadores, basicamente a respeito de obras em 
andamento na cidade, o Secretário de Planejamento ressaltou a necessidade da 
proximidade do executivo com o legislativo para apreciação e aprovação do Plano 
Diretor pela Câmara, fator de grande importância para o município.
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19. Oficina comunitária Cambiri, 24/06/15 –17h00
A oficina foi realizada na sequência da apresentação do Plano Diretor na Câmara 

Municipal. Contou também com a presença do prefeito do município e de alguns 
vereadores que não puderam comparecer no evento anterior. A pauta consistiu 
nas propostas para conservação ambiental de conteúdo mais amplo e naquelas de 
interesse dos produtores agrícolas do bairro do Cambiri. A apresentação para os 
presentes considerou as seguintes normatizações:

- Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS: localizadas em ambas macrozonas 
do município e destinadas a promoção da política habitacional de interesse social 
e à regularização fundiária e urbanística de interesse social;

- Zonas Especiais de Proteção Ambiental – ZEPAM: que têm como objetivo 
preservar a riqueza e o patrimônio ambiental da Macrozona Urbana do Município.

- Zona de Uso Controlado – ZUC: que delimitam os espaços livres remanescentes 
de chácaras e sítios localizadas na Macrozona Urbana e na Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais - APRM,

- Zona de Produção Agrícola Sustentável – ZPAS: que delimitam os espaços 
livres para produção de hortifrutigranjeiros localizadas em ambas macrozonas do 
município.

No caso específico da Macrozona de Proteção e Recuperação ambiental, foi 
exposto que a legislação municipal considerou as mesmas zonas da legislação 
estadual, de maneira a não criar conflitos entre essas categorias. No caso elas se 
referiram às:

- Área de Restrição à Ocupação – ARO

- Área de Ocupação Dirigida – AOD

- Área de Recuperação Ambiental – ARA

Os debates giraram em torno dos temas abaixo: 

- a proteção ambiental não correspondia à realidade encontrada no Cambiri, 
em que áreas densamente vegetadas, com nascentes e cursos d’água importantes 
passaram a ser cada vez mais transformadas pelas ocupações subnormais;

- embora a prefeitura estivesse voltada ao incentivo à produção agrícola local, 
importante como fator econômico e de segurança alimentar, a terra sofria grande 
pressão especulativa dos usos urbanos. As AODs poderiam piorar essa situação;

- a proteção ambiental também “prejudicaria” a produção de hortifrúti, resultado 
da fiscalização contra desmatamento e emprego de defensivos.

Na réplica dos técnicos, foi novamente explicado que a legislação ambiental 
já existia no nível estadual e que estava sendo adequada ao município pelo Plano 
Diretor. Com relação ao encarecimento da terra para os usos agrícolas, a delimitação 
das ZUCs e ZPAS contemplava exatamente o objetivo de preservá-las frente a 
outros usos das AODs. E nestas, mesmo quando houvesse uso econômico, do tipo 
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Imagem 24: Oficina comunitária Cambiri 
(Fonte: PMFV)

galpões para logística, as restrições deveriam ser observadas de maneira rigorosa. 
Outros impactos também seriam contemplados pelas Áreas de Intervenção 
Urbanística – AIU, que exigiam estudos e planos específicos para onde houvesse 
transformação relevante na infraestrutura de mobilidade. Esse seria o caso da 
via de acesso à alça do Rodoanel que se encontra em Suzano, próximo ao limite 
municipal de Ferraz.

No término da oficina, o Prefeito ressaltou a importância do processo de 
elaboração do Plano Diretor, que seu mérito seria não ter a pretensão de resolver 
todos os problemas, mas dar início a soluções necessárias para o município. Foi 
também reforçada a convocação para a terceira e última audiência pública do 
processo participativo do PDFV.   

20. 3ª Audiência Pública do PDFV, 15/08/15 – 9h00 às 13h00

Pauta: apresentação e validação do PDFV

Esse evento teve início com a composição da mesa de condução das atividades 
e apresentação das autoridades presentes, o Sr. Secretário de Planejamento e o Sr. 
Vice-prefeito e Secretário de Habitação do Município. O Secretário de Planejamento 
se incumbiu de dirigir a atividade após a apresentação da versão final do Plano 
Diretor pelos técnicos da FUNDESPA. 

Os trabalhos da 3ª Audiência Pública consistiram em:

- Apresentação da leitura técnica;
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- Apresentação da versão final do zoneamento estrutural do município;

- Debate e questionamentos;

- Encerramento.

Para a leitura técnica foi feita uma síntese da revisão do Plano, ressaltando que 
o produto que estava sendo apresentado seria complementado pela Lei de Uso e 
Ocupação do Solo- LUOS, daí o fato do zoneamento estrutural não apresentar os 
índices urbanísticos. Além disso, essa proposta deveria ser encaminhada à Câmara 
Municipal, que poderia propor outros debates complementares antes da aprovação 
final do Plano.

Foi reapresentado o conjunto de mapas da cartografia, com destaque para os 
conteúdos das zonas pertencentes à Macrozona Urbana e Macrozona de Proteção 
e Recuperação Ambiental. O objetivo foi reforçar as possibilidades e restrições de 
uso e ocupação do solo que passariam a ser vigentes em Ferraz de Vasconcelos.  
Após essa exposição, foi aberto o debate sobre os aspectos apresentados.  

•	 Principais pontos levantados pela população:

- Separar esgoto dos córregos do município;

- Criar uma unidade de conservação em área de APRM;

- Como o Plano Diretor pretendia lidar com as áreas contaminadas do município?

- Como seriam os acessos aos novos equipamentos públicos? Foi pontuada 
também a necessidade de acessibilidade e readequação das ruas, calçadas e 
equipamentos;

- Problemas com regularização fundiária;

- Foi questionado o acesso dos munícipes aos empregos da zona industrial 
existente e pontuado que um dos maiores empecilhos para a população no 
município se relacionava ao transporte público precário e limitado.

A FUNDESPA e a PMFV pontuaram que o PDFV previa uma unidade de conservação 
no município no interior das Áreas de Restrição à Ocupação – ARO. Foi exposto 
também que após a aprovação do Plano as áreas contaminadas indicadas nos 
mapas deveriam receber tratamento de acordo com seu grau de contaminação, 
além da regularização dos cemitérios existentes. 

Quanto à acessibilidade aos equipamentos, foi colocado que o Plano Municipal 
de Mobilidade, já indicado no Plano Diretor, deveria ser elaborado pelo poder 
público municipal. A Secretaria de Habitação pontuou também a participação do 
município nos programas de regularização fundiária e que uma lista de bairros se 
encontrava em processo de regularização. 

Referente ao acesso aos empregos na zona industrial existente, a PMFV explicou 
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Imagem 25: 3ª Audiência Pública do PDFV
(Fonte: PMFV)

que a empresa responsável pelo transporte público do município estudava novas 
rotas e linhas de transporte para a parte norte do município.

Finalizando a 3ª Audiência Pública, além de responder às questões da gestão 
urbana que foram levantadas, o Secretário de Planejamento abordou a relevância 
dos trabalhos do Plano Diretor para o município. Segundo sua exposição, este se 
encontrava perante dois grandes desafios: a resolução dos problemas existentes 
relativos à regularização fundiária, empregos e proteção do meio ambiente, 
combinados com as oportunidades que se abriam com a implantação do Corredor 
do BRT e com o acesso à alça do Rodoanel. Ambos empreendimentos implicariam 
em grande transformação na mobilidade urbana, com reflexos urbanísticos e 
econômicos relevantes ao município.  
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Imagem 26: Encerramento da 3ª Audiência Pública do PDFV por Silas Faria de Souza, Secretário de 
Planejamento do Município de Ferraz de Vasconcelos. 

(Fonte: PMFV)

2.4. Contribuição da população por e-mail 
Ao longo de todo o processo participativo da revisão do PDFV foi possibilitado à 

população o envio de propostas através de correio eletrônico.

E mail: ferraz.planodiretor@gmail.com

Site: http://ferrazdev1.dominiotemporario.com/web3/plano-diretor/?hotsite=s

No site da Prefeitura, em aba específica do Plano Diretor, foram disponibilizadas 
todas as informações e os respectivos produtos sob a forma de relatórios e mapas. 
Com essa possibilidade, o contato direto dos munícipes com a equipe de técnicos 
da consultoria e da prefeitura foi bastante agilizado. Relacionou-se abaixo alguns 
dos e-mails enviados com propostas que foram estudadas e incorporadas total ou 
parcialmente no Plano.  

1.	 Fernanda Vieira- 24 maio, 2015 (e-mail 1)

“Durante a primeira audiência foi falado em acesso aos equipamentos públicos 
e incluo aqui outros utilitários (como bancos, lojas, mercados, açougues ...), como 
será operacionalizado se o centro da cidade é minúsculo, calçadas e avenidas 
estreitas, pouco lugar para estacionar (e ainda contamos com o “serviço” de 
flanelinhas), sinalização inadequada e semáforos insuficientes, lembrando que 
épocas de datas comemorativas a situação é ainda pior. É de suma importância 
a expansão do Centro e o incentivo de comércios nos bairros, porém, a falta de 
segurança afugenta qualquer comerciante e os que se arriscam não duram.

Outro ponto se refere às calçadas, embora o prefeito tenha feito um trabalho 
nas calçadas da Av. Brasil e algumas travessas (algumas já precisam de reparos e 
outras foram refeitas) não estão em acordo, nem para calçada de bairro, quem dirá 
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de Centro: são estreitas dificultando à passagem de cadeirantes, muitas rampas 
foram colocadas nas novas calçadas, porém, algumas totalmente sem noção de 
declive e onde existem árvores o espaço é ainda menor. 

A arborização então, é um capítulo a parte, visto que não está de acordo com 
o que se exige para arborização urbana, assim como a podas a serem feitas. 
As mudas entregues no recanto resultado das multas ambientais, que deveriam 
servir para este fim, ficam lá até enraizarem por lá mesmo. As doações são em 
sua maioria de mudas muito pequenas e não dá para colocar na rua (o povo 
pisa), foram feitos alguns plantios em lugares obviamente inadequados, e claro, 
morreram (como sobre o concreto do córrego na Zilda Arns). Como a secretaria 
de meio ambiente dará conta disso, contando unicamente com um secretário, um 
suplente, um eng. ambiental e nenhum fiscal?”

2.	 Fernanda Vieira -24 maio, 2015 (e-mail 2)

“Quanto ao meio ambiente:

Gostaria de saber se o mapa foi feito pela própria empresa de consultoria ou 
pautado na Carta da Emplasa, pois a mesma foi elaborada já há um bom tempo e 
conta com defasagens.

Bem, embora eu saiba que a APM abrange unicamente uma parte do Cambiri (é o 
que consta no site da Cetesb), acredito que outras áreas mereçam também mesmo 
empenho de estudo e ações, principalmente pensando no atual problema hídrico 
(apesar de achar que o problema é maior na gestão do que nos recursos, mas...) 
como na região da Tito Temporim , do Cemitério da Saudade e do Bandeirantes - 
Jardim Angelina, pois existem lá muitos cursos d’água e nascentes desconhecidos 
ou ignorados pelas autoridades municipais anos após anos, pois a fiscalização é 
extremamente precária e esgoto in natura industrial e residencial é jogado lá.

Outro problema ignorado pela Secretaria de Meio Ambiente são os Cemitérios 
do Cambiri e da Saudade que estão completamente irregulares. Ambos estão em 
áreas altas e próximos de recursos hídricos. No Cambiri a contaminação segue 
para os peixes dos pesqueiros e no da Saudade quando chove forte os caixões são 
expostos, antigamente enterravam-se pessoas ao lado do rio (na continuação do 
cemitério) agora moram pessoas lá.

Existe uma área registrada como contaminada no site da Cetesb, que está no 
Cambiri, as contaminações são de BTEX, metais pesados, compostos aromáticos 
e outros. Mesmo assim hão há movimentação para descontaminação ou mesmo 
um monitoramento, visto que é uma área de manancial, que agricultores utilizam 
a área próxima e existem pesqueiros.

E por aí vai...

Então, estas questões já foram discutidas?

Gostaria de solicitar a gentileza de mesmo que não haja uma resposta AINDA 
para as indagações feitas, que me respondessem que as leram e que serão 
comentadas na próxima audiências”.
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3.	 Robson Pereira - 25 maio, 2015

“Criação de políticas públicas viabilizando a construção de moradias populares 
em áreas da prefeitura ou do estado, regularização do comercio ambulante em 
vias públicas. Melhor fiscalização de áreas invadidas”.

4.	 João Roosevelt N. Corrêa - 28 maio, 2015

“Para ter agilidade e desafogar o transito no futuro, começamos pelo Rodoanel 
em Sete Cruzes, sugiro construção de um viaduto commeu nome (Roosevelt) sobre 
linha de trem, saindo da rua Floriano Peixoto, frente (Baxman),do lado oposto a 
esquerda acessando Radial Leste, à frente Cemitério da Saudade Itaim/S. Miguel e 
do lado direito a Rodoviária, Estação e a perimetral Itaquá e Arujá. (cara do gol... 
show de bola, Ferraz melhor). Obrigado.

Outra sugestão: fábrica da lixa (Tatu) mudar p/ o Cambiri: - construir um 
mercado municipal. Construir um PISCINÂO acima da rua Guanabara, e do lado 
oposto até o (CORPO DE BOMBEIRO), fazer galeria sobre o córrego, ficando uma 
excelente área de lazer, com extensão aproximadamente 700metros, (área para 
lazer e descanso). (Show de bola). Mãos a obra. Obrigado”

5.	 João Rooseuli Hery Conner - 19 junho, 2015

“Local mercado municipal rua da Baxman (Floriano Peixoto) ligação com 
viaduto oposto da linha ferroviária, acessando a Radial Leste,  S. Miguel através 
do cemitério da Saudade e acesso Arujá ligando a rodoviária de Ferraz”.

6.	 Allesandra Pires Dos Santos - 19 junho, 2015

“Uma usina de reciclagem. Terminal de integração entre trem e ônibus. 
Equipamento de cultura, esporte, lazer para todas as idades. Equipamentos de 
capacitação profissional e geração de renda”.

7.	 Moisés Costa - 19 junho, 2015

“Sugiro a construção de um terminal de ônibus na cidade, instalação de uma 
delegacia no centro, modernização de todos os pontos de ônibus e criação de mais 
quadras poli esportivas”.

8.	 Rita De Cassia Ferreira - 19 junho, 2015

“Polos de esporte, lazer, cultura e profissionalizante nas áreas da periferia. 
Transporte integração - criação de bases comunitárias na periferia e mais 
segurança”.

9.	 João Rooseweck Hery Conner - 19 junho, 2015

“Construção de piscinão e usar espaço como área de lazer desde o corpo de 
bombeiros até a rua Guanabara e entre a Don Pedro e R. Herme Telles Ribeiro. 
Fazer a ligação das duas ruas Ana Leal Fugagnoli e a segunda não me lembro o 
nome”.

10.	 Julio Cezar de Lima - 19 junho, 2015
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“Proporcionar área de lazer e recreação maior e melhor para todos da Vila 
Margarida e adjacências (piscina, campo, quadra poli esportiva, praças arborizadas 
com equipamentos para terceira idade), creche transporte aos pontos principais da 
cidade (saúde – esporte – cidadania – Lazer) Interligados”.

11.	 Flavia Penna B. Santos -19 junho, 2015

“Mobilidade urbana, viaduto- VL. Correa p/ parque Nosso Recanto para retirar 
o trânsito do centro da cidade. Criação de centros comerciais nos bairros para 
desenvolvimento econômico de toda cidade”.

12.	 Samuel Ferreira De Araujo - 19 junho, 2015

“Regularização das ruas com nomes e CEP. Limpeza programada de calçadas 
e vias públicas. Criação de uma comissão para fiscalizar o Plano Diretor para que 
não caia no esquecimento e sempre buscando melhorias”.

13.	 Vera Lucélia Claudio Sele - 19 junho, 2015

“A implantação urgente da integração entre os lados norte e sul da cidade. 
Polos de cultura, esporte e lazer nos bairros periféricos”.

14.	 Ester Frangoso Xavier Haima - 19 junho, 2015

“Limpeza urbana, geração de renda, cultura, lazer e esporte (investimento)”.

15.	  Vera Lucia Perillo dos Santos  - 19 junho, 2015

“Ligação para os moradores do córrego do Meinho, ligação de água e luz”.

16.	 Allesandra Pires dos Santos  - 19 junho, 2015

“Mais equipamentos de lazer e cultura para todas as idades; terminal com 
integração entre os lados da cidade e trens e ônibus. Regularização e moradias 
para as áreas ocupadas”.

17.	 Katia Murakani  - 19 junho, 2015

“Melhorar os benefícios para a área da educação, melhorar os materiais 
escolares pois estamos no final de ano e há alunos sem caderno e não jogar 
responsabilidades de outras secretarias na área da educação, cada um cuida da 
sua”.

18.	 Sandra R. De souza - 19 junho, 2015

“Plano de carreira para os funcionários da educação, criação de um portal de 
transparência para que os munícipes acompanhem todas as prestações de conta 
da prefeitura”.
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3.1. Condicionantes do Desenvolvimento Local

Resultante da extensa conurbação da Região Metropolitana, no seu vetor leste 
acabou se estabelecendo uma continuidade territorial entre Ferraz de Vasconcelos 
e os distritos de Guaianases, Itaquera, São Miguel Paulista, Itaim Paulista e Cidade 
Tiradentes, todos pertencentes a São Paulo e os municípios de Itaquaquecetuba, 
Poá e Suzano. Extrapolando os limites político-administrativos, essa dinâmica de 
ocupação no território de Ferraz de Vasconcelos estabeleceu um padrão urbano 
fundamentado na autoconstrução e com grande irregularidade fundiária em que, 
esgotadas as ocupações das localizações mais centrais, estas passaram a ocorrer 
também nos 40% do território municipal situado nas áreas de proteção dos 
mananciais.

Essas características locais são reconhecidas por integrantes da população 
e mesmo do poder público, que atribuem a chance de acesso à casa própria, 
justamente às oportunidades oferecidas pela “informalidade” urbanística, uma vez 
que, esta proporcionou custos do solo mais reduzidos que das outras localizações 
metropolitanas mais centrais. No que tange à mobilidade urbana, justamente o 
modo que deu origem ao núcleo pioneiro da cidade – a linha ferroviária da CPTM 
-  ainda é responsável pela maior parte das viagens dos habitantes de Ferraz. 
Ocasionados pelas reduzidas oportunidades de empregos e educação especializada, 
os deslocamentos pendulares de grande parte dos munícipes são obrigatórios e 
definem uma função de cidade ou município dormitório, que não pode ser entendida 
como vocação, mas como resultado do processo desigual da distribuição de renda 
e consequente ocupação dos espaços na dinâmica metropolitana.

A conurbação metropolitana também causou a Ferraz de Vasconcelos uma 
situação de estrangulamento em relação aos principais eixos de mobilidade e 
transporte, visto que o Município não é acessado por sistema viário arterial ou 
por rodovias.  Esse fato impacta e limita a base econômica do Município, pois as 
condições de circulação da macrozona urbana restringem-se às vias secundárias que 
são extensão daquelas existentes nos distritos e municípios vizinhos, dificultando 
em muito a mobilidade da população e a logística de cargas de Ferraz. É comum 
os munícipes se referirem a Ferraz como uma “ilha”, devido a essas limitações na 
sua organização urbana.

Quanto ao perfil sócio econômico do Município, os dados utilizados pela própria 
Prefeitura para a mensagem à Câmara Municipal por ocasião da apresentação do 
Plano Plurianual 2014-2017, mostram uma situação muito delicada em relação às 
oportunidades aos munícipes:

a.	 O pequeno tamanho da economia municipal em relação a sua população 
faz com que Ferraz de Vasconcelos seja essencialmente uma cidade dormitório. 
O Censo de 2010 do IBGE mostrou que das 75.601 pessoas ocupadas na cidade, 
42.566 trabalhavam fora do município, representando uma porcentagem de 
56,3%, valor muito acima da média do Estado de São Paulo, 15,0% e que a Região 
Metropolitana de São Paulo, 17,3%.

b.	 No caso da evolução do nível de renda da população de Ferraz de Vasconcelos, 
o município passou da posição 333 a 478, entre 1991 e 2010 no ranking estadual no 
componente renda do IDH devido principalmente à limitada capacidade de geração 
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de emprego e renda da base produtiva da cidade. Ferraz de Vasconcelos apresenta 
os mais baixos níveis de renda per capita e as maiores taxas de desemprego e 
pobreza do Estado de São Paulo e da Região Metropolitana e do Alto Tietê. O Censo 
de 2010 situou Ferraz como o 9º município com maior taxa de pobreza entre os 
39 municípios da RMSP.

c.	 A administração municipal também indicou como problemas que impactam 
a qualidade de vida da população moradora, o deficiente sistema de trânsito e 
transporte público, a insegurança, o deficiente sistema de saneamento básico; o 
déficit e precariedade habitacional e o acelerado processo de degradação ambiental. 
Aliada a todas essas questões, foi identificado como aspecto fundamental a ausência 
de políticas públicas...” sem um modelo de desenvolvimento claro que permita, 
a partir de um planejamento estratégico participativo e democrático, transformar 
as grandes vantagens e potencialidades de Ferraz de Vasconcelos em melhores 
condições de vida para toda sua população”.

(Fonte: PMFV. Mensagem n° 30/2013 - instituição do Plano Plurianual do Município para o 
período 2014/2017).

Como já foi abordado anteriormente, essa ausência de políticas públicas 
estratégicas para o Município tem causado uma gama de efeitos negativos, visto 
que os planos diretores anteriores à presente proposta não foram implementados 
e as condições urbanas e ambientais sofreram crescente precarização ao longo de 
décadas. Confirmando as análises realizadas para a revisão do Plano Diretor e a 
Mensagem n° 30/2013 da atual gestão municipal, que institui o Plano Plurianual do 
Município para o período 2014/2017, esses fatores impediram a possibilidade de um 
círculo socioeconômico virtuoso em Ferraz, visto que os esforços de governabilidade 
ficaram restritos apenas e tão somente aos assuntos mais imediatos do cotidiano 
municipal.

As diretrizes de desenvolvimento para o município do novo Plano Diretor de 
Ferraz de Vasconcelos, corroboram também o afirmado no documento elaborado 
pela Prefeitura Municipal por ocasião da mensagem do PPA: “(a.)...renda e os 
bens materiais são elementos importantes na determinação da qualidade de vida, 
mas insuficientes, haja vista que não levam em consideração outros elementos 
essenciais que desempenham um papel relevante na gestão de uma sociedade 
com maiores níveis de inclusão, justiça social, equidade e cidadania. Referimo-
nos, por exemplo, dentre outros elemento as oportunidades que podem ter as 
pessoas de participar ativamente nas decisões que as afetam, a capacidade 
de exercer seus direitos e liberdades fundamentais sem nenhuma limitação, 
a possibilidade de desfrutar de um ambiente social de convivência, confiança, 
segurança e tranquilidade, com fortes laços de solidariedade e ao desfrute de um 
meio ambiente sadio e sustentável”.
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3. Questões Relativas ao Desenvolvimento
de Ferraz de Vasconcelos
3.2 Alternativas e perspectivas para o Município

Os estudos da revisão do Plano Diretor sobre Ferraz de Vasconcelos mostram 
que, para a gradual reversão do seu quadro socioeconômico, será necessário 
uma convergência de políticas públicas municipais capaz de formar uma agenda 
estratégica que se inicia com a própria aprovação do Plano Diretor. Este por sua 
vez, indicará os planos complementares subsequentes, como os de Mobilidade, 
Plano Local de Habitação de Interesse Social e Meio Ambiente, que se articularão 
com os planos de Educação, Saúde, Cultura, Promoção Social, Industria e Comércio 
e Segurança.

Corroborando o já apontado pelo documento 30/2013 da atual gestão municipal,  
o que se pretende afirmar é que essas transformações necessárias para o Município 
devem ser iniciadas através da sua organização institucional e administrativa. Sem 
um sério e efetivo comprometimento com as políticas públicas indicadas para o 
ordenamento territorial e desenvolvimento econômico, elaboradas com base nos 
diagnósticos e estudos que compõe o Plano Diretor e de acordo com uma visão 
estratégica de planejamento, as vantagens e oportunidades acima referidas, 
poderão ser desperdiçadas. 

Isso porque a dimensão e complexidade dos desafios colocados, assim como 
das possibilidades de desenvolvimento que se apresentam, indicam não ser mais 
possível administrar a reboque dos fatos: é imperativo antecipar-se eles para que 
a gestão municipal possa transformar as oportunidades que se apresentam em 
ganhos reais. E a permanecer a situação atual, pautada pela urgência ou mera 
ocasião, o resultado será o conhecido. Como se sabe, esse tipo de atuação, além 
de não se constituir em prática administrativa adequada devido ao seu alcance 
limitado, só realimenta o círculo vicioso das condições gerais que prejudicam, em 
muito, a qualidade de vida dos munícipes ferrazenses.

Neste sentido, a revisão do Plano Diretor de Ferraz de Vasconcelos reitera a 
importância da urbanização para a dinâmica socioeconômica. Associada a ela, 
oportunidades para habitação com qualidade e infraestrutura, regularização 
fundiária, equipamentos sociais, geração de empregos locais e sustentabilidade 
ambiental. Para tanto, os eixos estruturadores definidos pela atual proposta de 
plano diretor, estabelecem uma visão estratégica de planejamento às ações de 
governo, respaldada exatamente na realidade do Município.

De acordo com essa visão estratégica de planejamento, devem ser destacadas 
duas oportunidades que se colocam a médio prazo ao Município, relacionadas a 
infraestrutura de mobilidade:

1. Implantação pela EMTU do Corredor do BRT* Perimetral Alto Tietê, interligado 
com a Linha 11 Coral da CPTM. Esse sistema irá conectar Ferraz de Vasconcelos 
aos municípios de Poá e Arujá através de uma nova via estrutural, possibilitando 
uma ligação com a Via Dutra atualmente inexistente. Além do seu porte – 6 pistas, 
sendo uma com calha segregada e mais ciclovia – o complexo exigirá a implantação 
das paradas, um novo viaduto sobre a linha da CPTM e um terminal de grande 
porte que será anexo ao novo terminal da CPTM. Esse corredor de transporte e 
mobilidade foi submetido a audiência pública e seu projeto se encontra em fase 
final de ajuste. 
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3. Questões Relativas ao Desenvolvimento
de Ferraz de Vasconcelos

Devido à escala do empreendimento, as suas áreas de influência direta e indireta 
foram consideradas na proposta do Plano Diretor como uma Área de Intervenção 
Urbanística – AIU, dada a necessidade do poder público municipal estabelecer 
quais parâmetros de uso e ocupação do solo serão indicados à reorganização da 
dinâmica urbana. (* BRT - Bus Rapid Transit ou corredor exclusivo de ônibus 
biarticulado);

2. A aprovação pela Agencia de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP, 
da construção de alça de acesso ao trecho leste do Rodoanel.  Essa alça será 
implantada em Suzano, no bairro de Sete Cruzes, interligando aquele complexo à 
Estrada dos Fernandes. Com isso, o dispositivo estará situado nas proximidades 
da região do Cambiri, em Ferraz de Vasconcelos, exigindo uma ligação de apenas 
dois quilômetros para acessar a rodovia local e o Rodoanel. A implicação direta 
dessa futura obra será a de alterar positivamente o escoamento de mercadorias 
e dos fluxos para as demais regiões. A implicação indireta será de transformar os 
usos das áreas mais próximas às vias de comunicação, uma vez que deverão ser 
previstas adequações nas estradas municipais e por conseguinte, seu entorno.  

Com relação ao BRT, os próprios estudos da EMTU para o Corredor Perimetral 
Leste alertam para os efeitos de uma via estrutural de grande porte, que além das 
suas características físicas e operacionais, irá transformar extensas áreas do tecido 
urbano existente. A Área de Intervenção Urbanística proposta pelo plano diretor 
deverá contemplar esses possíveis cenários através de plano específico para os 
novos padrões de uso e ocupação do solo, visando transformações qualitativas 
no trecho afetado pela via. Os projetos urbanos e ações previstas na AIU reúnem 
os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade e deverão ser submetidos à 
aprovação do legislativo para se transformarem em lei específica.

Com relação às decorrências da nova acessibilidade que a ligação com o 
Rodoanel irá provocar nas imediações do Cambiri, deverão ser consideradas as 
condicionantes ambientais nos espaços associados às intervenções previstas, visto 
se encontrarem na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais e na bacia 
hidrográfica do Rio Guaió. Contudo, a legislação ambiental não é impeditiva de 
novas implantações de cunho urbano e/ou econômico, uma vez que, como também 
foi indicado no plano diretor, essas possibilidades poderão ser estudadas nas Áreas 
de Ocupação Dirigida – AOD, desde que obedeçam critérios para a instalação, 
conforme define Lei 9.866/97. 

Integrado ao Corredor do BRT, há que se considerar também um outro 
importante fator associado à mobilidade do município que está previsto para 
ocorrer a curto prazo: o funcionamento da Linha Coral da CPTM com ligação direta 
para Ferraz após a inauguração da nova estação de Suzano. Essa estação está 
sendo reestruturada para se tornar um terminal da Linha 11-Coral e irá eliminar o 
transbordo de Guianases. Futuramente esse terminal irá receber também a Linha 
12-Safira, promovendo a ligação regional com toda a Metrópole e posteriormente, 
com a entrega da Linha 13-Jade, um canal direto com o Aeroporto Internacional 
de Cumbica. 
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Os efeitos para as viagens de trem serão sensíveis devido à redução do tempo e 
oferta de maior conforto para os munícipes e usuários que utilizam esse transporte. 
A melhoria do padrão do modal trem poderá servir de incentivo à novos moradores 
da cidade. Como as pesquisas do mercado imobiliário demonstram, essa hipótese 
pode ser comprovada pela busca de espaços de menor custo para moradia das 
famílias de rendimento médio na Região Metropolitana, que foi responsável 
inclusive pelo extravasamento da verticalização do município de São Paulo para os 
do ABC e Guarulhos, nas décadas passadas.

Frente às novas condições urbanas que os empreendimentos de infraestrutura 
certamente irão desencadear na organização de Ferraz de Vasconcelos, as políticas 
públicas orientadas pelo plano diretor também deverão considerar dois aspectos 
que se complementam: a necessidade premente de geração de empregos locais 
e um aproveitamento diferenciado dos espaços urbanos. A geração de empregos 
locais poderá ser incentivada com a regulamentação de áreas para atividades 
econômicas atraídas pelo incremento da mobilidade municipal, observadas as 
condicionantes ambientais já mencionadas.

O aproveitamento do solo para as tipologias construtivas relacionadas à 
verticalização também foi incorporado pelo Plano Diretor proposto para Ferraz de 
Vasconcelos. Entre outros normas, o zoneamento estabeleceu as Zonas Mistas 
Adensáveis - ZMA que possibilitam simultaneamente a base fundiária para os 
edifícios e distribuição de estabelecimentos comerciais regulamentados através 
de critérios de tipo, porte, níveis de incomodidade e geração de tráfego. Cabe 
considerar que a verticalização em Ferraz de Vasconcelos é ainda incipiente em 
relação aos municípios vizinhos e que o setor da construção civil é um dos grandes 
geradores de renda e emprego da Região Metropolitana.

Associadas a todas essas oportunidades, as questões relativas à ocupação 
irregular no seu território necessitam ser enfrentadas, particularmente as que 
ocorrem diuturnamente na área de proteção ambiental. Entende-se que não seja 
um problema restrito à Ferraz de Vasconcelos, mas a intensidade desse processo no 
município irá requerer uma atuação mais efetiva do Governo do Estado de maneira 
a não comprometer ainda mais os espaços ocupados e não tornar a demanda por 
habitação social insolvente. Ressalte-se que um dos eixos estratégicos propostos 
pelo Plano Diretor é o da regularização fundiária e que essa política tem que estar 
amparada exatamente por um ordenamento territorial efetivo.

Por último, e não menos importante, deve-se considerar que para novas 
alternativas e perspectivas do município, será necessário  promover melhores 
condições para seu ambiente urbano. Esse objetivo pode ser alcançado através 
de ações planejadas para alterar a falta de atratividade paisagística e carência 
de equipamentos para a cultura e lazer dos munícipes de todas as idades, 
particularmente dos mais jovens, que registram grande insatisfação com o déficit 
existente em Ferraz. Para tanto, o plano diretor direcionou as propostas contidas 
no item 4.5 a seguir: as Áreas de Intervenção Urbanística - AIU, os Corredores 
Ecológicos e os Centros Integrados de Educação, Esporte e Cultura. 
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4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
4.1. Enquadramento Legal e Eixos Estratégicos

A revisão da Lei 175/2006 – Plano Diretor do Município de Ferraz de Vasconce-
los observou o seguinte enquadramento legal:

•	 CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA - 1988 

Estabelece que o Plano Diretor é o instrumento básico da política municipal de de-
senvolvimento urbano (artigo 182, §1o)

•	 ESTATUTO DA CIDADE – Lei Federal 10.257/2001

Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal e estabelece diretrizes 
para o desenvolvimento urbano dos municípios

Capítulo I – Diretrizes Gerais - O Estatuto da Cidade estabelece os parâmetros 
que devem orientar a construção da política urbana, em todas as instâncias do 
poder público

Diretrizes constantes no Art. 2o do Estatuto da Cidade:

I - Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao trans-
porte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras 
gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

4.1.1. Fundamentação

A revisão do plano diretor considerou as características ambientais e a capaci-
dade de suporte do território levando em conta os aspectos de:

I.	 OCUPAÇÃO

a.	 Situação fundiária

b.	 Densidade construída

c.	 Uso e ocupação do solo

d.	 Infraestrutura

e.	 Equipamentos públicos

II.	 MEIO AMBIENTE

a.	 Características geomorfológicas, hidrografia e declividade

b.	 Grau de preservação dos ecossistemas naturais, fragilidades ambientais e 
aptidão ao assentamento

c.	 Possibilidades de ocupação/regularização com vistas ao desenvolvimento 
social e econômico controlado
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4.1.2. Metodologia

I.	 LEVANTAMENTO DE DADOS E INFORMAÇÕES

a.	 Atualização de dados socioeconômicos (IBGE, SEADE, PMFV)

b.	 Reuniões técnicas com as secretarias municipais

c.	 Conhecimento das demandas sociais e reuniões setoriais

d.	 Conhecimento das políticas públicas e projetos

II.	 ANALISE DO TERRITÓRIO

a.	 Trabalhos em campo

b.	 Visitas técnicas

c.	 Levantamentos in loco

III.	 PROCESSO PARTICIPATIVO

a.	 Oficinas técnicas

b.	 Oficinas comunitárias

c.	 Audiências públicas

IV.	 ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

a.	 Relatório 01 – Compilação da legislação e planos existentes

b.	 Relatório 02 – Relatório de Leitura Técnica

c.	 Relatório 03 – Processo participativo

d.	 Relatório 04 – Base cartográfica

e.	 Relatório 05 – Relatório técnico da revisão do PDFV

f.	 Relatório 06 – Relatório fotográfico

Todos esses produtos da revisão do PDFV foram disponibilizados para o público no 
site da Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos: 

<http://www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br/>

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 



99

4.1.3. Eixos estruturadores estratégicos do PDFV

Devido à realidade existente no município, a revisão do PDFV considerou 
ser necessária a identificação dos aspectos espaciais, sociais e ambientais mais 
importantes para definição dos objetivos gerais e estratégias de políticas urbanas. 
Dessa forma, foram elencados os seguintes temas que se tornaram os eixos 
estruturadores estratégicos do PDFV: 

•	 Regularização fundiária

•	 Produção habitacional e controle das ocupações

•	 Água - bacia hidrográfica do Rio Guaió

•	 Preservação ambiental e drenagens

•	 Áreas para equipamentos públicos

•	 Zoneamento estrutural 

I.  Regularização fundiária:

A regularização fundiária é o processo que inclui medidas jurídicas, urbanísticas, 
ambientais e sociais com a finalidade de integrar assentamentos irregulares ao 
contexto legal das cidades, quando isto for possível e garantir o direito social 
à moradia de seus ocupantes, conforme garante o Estatuto da Cidade, Lei 
10.257/2001.

O Município de Ferraz de Vasconcelos apresenta um alto nível de irregularidade 
no que se refere aos requisitos legais que deveriam ter sido observados pelos 
loteamentos quando da sua abertura e comercialização. Situação semelhante ocorre 
também em relação aos próprios públicos que, em diversos casos, apresentam 
problemas de documentação. 

Assim como ocorre na imensa maioria dos municípios brasileiros, em Ferraz 
de Vasconcelos a irregularidade fundiária se constitui em um problema de grande 
complexidade social e urbanística. Levantamentos da Prefeitura avaliam que 
cerca de 80% das edificações são irregulares, havendo toda sorte de situação: 
descumprimento de normas prescritas no zoneamento municipal, áreas e imóveis 
sem titulação, irregularidades registrárias e ocupações de áreas ambientalmente 
frágeis.

Já em relação aos próprios públicos, há casos de colégios da rede municipal 
que dispõem de área suficiente para abrigar outros equipamentos sócio culturais, 
mas essa possibilidade é inviabilizada devido à situação parcialmente irregular 
quanto a titularidade das referidas áreas. Entre outros prejuízos, essas condições 
já ocasionaram a perda de verbas federais e estaduais para construção de creches. 

O tema da regularização fundiária é uma das prioridades colocadas pelo Plano 
Diretor para a administração municipal, através de diretrizes e ações necessárias  
para o encaminhamento dos diferentes problemas a serem enfrentados e à 
aplicação plena da Lei 11.977/2009. 

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
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II.  Produção habitacional e controle das ocupações

A produção habitacional de interesse social está diretamente ligada às ações de 
regularização fundiária, considerando a situação existente no município em relação 
ao déficit de moradia existente para as famílias mais pobres e a disponibilidade de 
áreas regularizáveis para esse atendimento. 

Referendado pela Lei Federal 10.257 – Estatuto da Cidade – cabe ao Plano 
Diretor indicar as áreas ou zonas especiais de interesse social no território 
municipal e identificar as condições existentes nas mesmas. Além disso, é 
também sua atribuição demarcar espaços passíveis de serem utilizados para 
novos empreendimentos habitacionais, de maneira a consagrar legalmente essa 
destinação, que juntamente, às demais zonas de interesse social, devem ser 
detalhadas em plano específico – o Plano Local de Habitação Social, PLHIS.

Assim, os programas de regularização fundiária e de produção habitacional se 
complementam, com a ressalva que o processo de ocupação irregular de terras 
em Ferraz deve ser controlado através dos meios legais que o município e Estado 
dispõe, visando resguardar esses programas de uma demanda que os comprometa 
irreversivelmente.

III.  Água – bacia hidrográfica do Rio Guaió

A bacia hidrográfica do Rio Guaió abrange os municípios de Mauá, Ferraz de 
Vasconcelos, Ribeirão Pires, Suzano e Poá e se constitui numa sub-bacia do Alto 
Tietê – Cabeceiras. Com o recrudescimento da crise hídrica de São Paulo, esse 
manancial se tornou importante fonte de captação para complementação dos 
reservatórios a montante da RMSP, o que exige medidas para conservação da 
cobertura vegetal e mitigação das cargas poluidoras dos cerca de 70 contribuintes 
desse corpo d’água, alguns deles já bastante comprometidos.

Trata-se portanto do estabelecimento de uma lei de proteção específica para 
a referida bacia, considerando um consórcio de todos os municípios envolvidos. 
Em Ferraz de Vasconcelos as análises da revisão do Plano Diretor indicaram 
inúmeros conflitos legais e ambientais em espaços protegidos pela legislação de 
proteção dos mananciais, o que evidentemente atinge o Rio Guaió. Dessa forma, é 
estratégico que o Plano Diretor contemple esse tema de forma abrangente através 
da transversalidade entre as condições sociais e ambientais, contribuindo ao nível 
municipal e regional para a proteção dos recursos ainda existentes.

Nesse sentido, esse tema também está conectado aos esforços necessários 
para a regularização fundiária, promoção de programas habitacionais e ordenação 
das ocupações existentes. Para essas finalidades, o Plano Diretor desenvolveu uma 
cartografia temática que permitiu a identificação dos elementos físico-ambientais 
e antrópicos do território municipal, definindo condicionantes e potenciais quanto 
ao uso, ocupação e preservação.   

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
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IV.  Preservação ambiental e drenagens

O espaço do município com predomínio de ocupação e funções urbanas 
passou a ser designado como Macrozona Urbana, mas não deve ser entendido 
como desconectado da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, uma 
vez que ambas se inter-relacionam e complementam. A maior parte dos espaços 
geográficos da Macrozona de Proteção são definidos pela bacia do Rio Guaió.

O que ocorre na Macrozona Urbana é que suas características geomorfológicas 
foram definidas por outras sub-bacias hidrográficas que contribuem, como a do 
Rio Guaió, à bacia do Alto Tietê-Cabeceiras. A macrozona urbana é cortada pelos 
Córregos Itaquera, Itaim e Ribeirões do Lajeado e Três Pontes, além de inúmeros 
pequenos afluentes que formam diversos vales de drenagem e uma topografia 
relativamente acidentada dessa porção do município.  Essas drenagens, quando 
não tomadas por habitações subnormais, resistiram ao uso urbano devido à 
declividades acentuadas, que impediram a sua ocupação. Com isso, ainda que de 
maneira espontânea, formou-se um sistema de áreas livres distribuídas no tecido 
urbano de diversos bairros ferrazenses.  

Identificados pela cartografia elaborada para o Plano Diretor, esses espaços 
remanescentes se tornaram importantes para o meio ambiente e para a contenção 
de enchentes devido a dois fatores característicos da urbanização de Ferraz de 
Vasconcelos: a alta densidade construtiva, e a crescente impermeabilização do 
solo.  Sem essas áreas, os impactos das inundações nas partes mais planas da 
cidade – ferrovia inclusive -  seriam muito maiores do que ocorre na atualidade e 
praticamente não haveria área verde nessa porção do território, uma vez que, à 
exceção de Romanópolis, praticamente toda a ocupação descumpriu as normas da 
Lei Federal 6.766/79 quanto à destinação de espaços públicos nos loteamentos.

Portanto, o Plano Diretor indicou esse tema como uma oportunidade estratégica 
para dotar Ferraz de um sistema de corredores ecológicos para a integração 
com a Macrozona de Proteção Ambiental através da renaturalização paisagística 
e garantindo também a permeabilidade do solo urbano e mitigação das cargas 
poluentes dos cursos d’água. Em particular abre a possibilidade de dotar o Município 
de espaços de convívio e lazer, fundamentais para a sociabilização e integração dos 
munícipes (ver item 4.5 - Planos, Programas, Projetos Urbanísticos e Ambientais).

V.  Áreas para equipamentos públicos

O município de Ferraz de Vasconcelos dispõe das redes municipais e estaduais 
de saúde e educação, complementadas pelos centros da Secretaria de Bem 
Estar Social, dos ginásios e quadras esportivas, alguns poucos espaços culturais 
e os equipamentos de uso especial, como os cemitérios e a Fundação Casa. O 
diagnóstico do plano diretor verificou que, além da distribuição desequilibrada 
dos serviços na Macrozona Urbana e total carência na Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental, ocorrem situações inaceitáveis como a inexistência de 
um equipamento de cultura com qualidade para todos moradores do Município, 
crianças, jovens e adultos. 

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 



102

	
No âmbito das propostas estratégicas, assim como os outros temas elencados, 

o Plano Diretor identificou uma oportunidade para dotar Ferraz de um conjunto 
de equipamentos nas áreas disponíveis nos colégios municipais com novas 
instalações esportivas, culturais e de promoção social. Esses espaços passarão 
a ser identificados como Centros Integrados Ensino, Esporte e Cultura -  CIEEC 
e terão gestão conjunta dos três setores envolvidos (ver capitulo 10 - Planos, 
Programas, Projetos Urbanísticos e Ambientais). 

Outras cidades brasileiras já testaram com êxito esses equipamentos  e no caso 
de Ferraz de Vasconcelos eles terão um papel muito importante junto à população, 
dada a falta de alternativas existentes no que se refere ao lazer no município. 
Exigem para a sua viabilidade espaços disponíveis, com a ressalva de que terão 
que ser regularizados, como foi abordado anteriormente. Dessa forma, os custos 
de implantação serão significativamente reduzidos devido a dispensa de aquisição 
de novas áreas e gradativamente o município passará a contar com uma rede de 
equipamentos de referência, que deverá se constituir em uma de suas marcas no 
tocante às políticas públicas sociais. (ver item 4.5 - Planos, Programas, Projetos 
Urbanísticos e Ambientais)

VI.  Zoneamento estrutural 

O Plano Diretor denominou zoneamento estrutural às propostas direcionadas 
ao ordenamento territorial do Município, começando pela classificação das duas 
grandes áreas existentes, que passaram a ser nominadas como Macrozona Urbana 
e Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental.

Dentro do ordenamento territorial, a partir da cartografia específica elaborada, 
entendeu-se como necessária a atualização das normas de uso e ocupação do 
solo do Município, propondo uma classificação e divisão auto aplicável a partir da 
aprovação do Plano Diretor.   Essa divisão do novo zoneamento contemplou as 
zonas mistas, existentes em toda Macrozona Urbana, zonas industriais, zonas de 
preservação ambiental e as zonas especiais de interesse social (I, II, III e IV).

O novo zoneamento tem como fundamento a garantia da função social da 
propriedade urbana e da cidade, como preconiza o Estatuto da Cidade. Através 
de novos parâmetros conceituais e normativos, buscou corrigir os conflitos 
existentes nas duas macrozonas, considerando o interesse público e os direitos 
socioambientais da população essenciais à qualidade de vida dos munícipes. 
Como exemplo, pode-se mencionar os bairros residenciais localizados em áreas 
industriais, que o zoneamento estrutural tratou de regularizar para a segurança 
dos seus proprietários e moradores (ver minuta em anexo).

Para a plena aplicação do novo zoneamento, a Lei de Uso e Ocupação do Solo 
- LUOS será também inteiramente revista, uma vez que se encontra defasada e 
incompleta frente aos desafios que se apresentam na atualidade para o município. 
Com isso, o Plano e a LUOS, tem caracter estratégico integrando as questões 
da regularização fundiária, promoção habitacional e controle das ocupações com 
preservação ambiental,  já que se constituem nos elementos estruturadores do 
PDFV.

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
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4.2. Diretrizes estratégicas do ordenamento territorial

I.	 O ordenamento territorial de Ferraz de Vasconcelos será executado através 
de políticas públicas que abrangem a totalidade do município, tanto de sua 
porção urbana, como da porção formada pelas áreas de proteção e recuperação 
ambiental: 

II.	O ordenamento territorial de Ferraz de Vasconcelos será executado através dos 
seguintes elementos definidos pelo Plano Diretor: macrozoneamento municipal, 
zoneamento estrutural e pela Lei de Uso e Ocupação do Solo-LUOS;

III.	 O uso e a ocupação do solo será ordenado e regulado, na totalidade do território 
de Ferraz de Vasconcelos, pela legislação municipal vigente, obedecidas as 
legislações federais e estaduais aplicáveis, sendo o Plano Diretor a peça básica 
de orientação às ações no município, promovidas por agentes públicos ou 
privados;

IV.	O ordenamento territorial deverá ser sempre monitorado e fiscalizado para 
garantir que o desenvolvimento municipal se realize de forma a não comprometer 
a qualidade de vida da população e adicionalmente corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;

V.	 O uso do solo e ocupação territorial do município obedecerão aos critérios e 
condições da legislação vigente e somente poderão sofrer alterações através de 
Projeto de Lei encaminhado à Câmara Municipal, devidamente embasado por 
estudos e pareceres técnicos fundamentados e prévia apreciação do Conselho 
da Cidade;

VI.	A expansão urbana derivada da dinâmica metropolitana deve ser objeto de 
estudos específicos por parte do Executivo Municipal para, em conjunto com 
o Estado e municípios vizinhos, buscar soluções conjuntas para problemas 
comuns a todos, evitando o desperdício de recursos;

VII.	 A preservação de áreas de interesse cultural, histórico, paisagístico, 
arquitetônico, arqueológico deve ser garantida, assim como as Áreas de Proteção 
e Recuperação dos Mananciais - APRM, definidas pela Lei Estadual 898, de 18 
de dezembro de 1975, 1.172, de 17 de novembro de 1976 e 9.866 de 28 de 
novembro de 1997, as matas nativas, as Áreas de Preservação Permanente, 
APPs, definidas pela Lei Federal 4.771.
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4.3 Macrozoneamento e Zoneamento Urbano

4.3.1. Condicionantes:

As propostas do plano diretor de Ferraz para o ordenamento territorial 
mostraram a necessidade de se desenvolver, complementarmente, a revisão do 
zoneamento que disciplina o uso e ocupação do solo no município e estabelece 
os índices urbanísticos. Isso se deve pelo fato dessa legislação se mostrar 
desatualizada e conflitante com a realidade presente, consistindo numa junção de 
leis de décadas atrás*, não dando conta do grande número de transformações que 
se processaram, em Ferraz de Vasconcelos. Assim sendo, por meio do trabalho 
conjunto da consultoria, dos técnicos da prefeitura e da participação da população, 
foi proposto o zoneamento estrutural que adequa as suas categorias e normas 
para fazer frente aos desafios e oportunidades do presente (*Lei 731/1969, Lei 
1057/1978, Lei 1112/1979 -parte gráfica da lei 1057/1978- e 048/1994).

4.3.2. Justificativas

Os trabalhos técnicos e o processo participativo mostraram que:

a.	 O território do município, nas suas condições físicas e ambientais, tem que 
ser conhecido em profundidade. Para isso a revisão do plano diretor elaborou um 
mapeamento atual e abrangente para dar suporte às novas propostas e ações;

b.	 Deve ser alterada a situação de vários assentamentos habitacionais 
resultantes de alterações pontuais do zoneamento, que não podem ser regularizados 
devido aos impedimentos da atual legislação em relação aos usos estabelecidos;

c.	 É possível e necessário aumentar o aproveitamento do solo urbano 
através da verticalização em determinadas áreas com controle das ocupações e 
contrapartidas ao poder público;

d.	 É necessário estabelecer com clareza o que será e o que não será permitido 
nas áreas urbanizada e de proteção e recuperação ambiental, que passarão a 
ser definidas como Macrozona Urbana e Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental;

e.	 O novo zoneamento deve ser compatível com o sistema viário atual e 
futuro;

f.	 O novo zoneamento deve ter os instrumentos de gestão necessários para 
a proteção ambiental da bacia hidrográfica do Rio Guaió;

g.	 O novo zoneamento deve incluir os instrumentos urbanísticos recomendados 
pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001).

4.3.3. Diretrizes gerais

O novo zoneamento deve estabelecer:

a.	 A promoção de um amplo programa de regularização fundiária;

b.	 A adoção do zoneamento estrutural que permite o uso misto em toda cidade 
e define a delimitação das áreas industriais, ambientais e das zonas especiais de 
interesse social;
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c.	 A adoção de critérios de incomodidade para a melhor coexistência entre 
usos diferentes, tais como comércio, serviços e habitação, assim como outros usos 
que poderão ser instalados no município;

d.	 A regularização dos conflitos entre uso real e lei existente, como por 
exemplo, assentamentos habitacionais em áreas industriais;

e.	 A redefinição das categorias de ZEIS - Zonas Especiais de Interesse Social 
com indicação dos instrumentos para sua implementação;

f.	 A criação de unidade de conservação ambiental na bacia do Rio Guaió.

4.3.4.  Nova estrutura do Zoneamento

I. Macrozoneamento

O macrozoneamento de Ferraz de Vasconcelos consiste na identificação de suas 
duas grandes porções territoriais de uso e ocupação do solo: 

1.	 a primeira, com predominância de funções e atividades de moradia, negócios, 
serviços e sistema viário de circulação, passa a ser denominada Macrozona Urbana 
e é abrangida pelo Perímetro Urbano Legal. Parte dessa Macrozona abrange 
também a Área de Proteção dos Mananciais (Área de Proteção e Recuperação dos 
Mananciais – Lei Estadual 9.866/97).

2.	 a segunda, com ocorrência de áreas vegetadas, sítios e chácaras de recreio, 
ocupações antrópicas, espaços de produção agrícola e a bacia hidrográfica do Rio 
Guaió, passa a ser denominada Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental. 
Essa denominação substituiu a de Área Rural por ser mais coerente com o que de 
fato existe nessa porção do território, sendo que grande parte dessa Macrozona 
se encontra no interior da Área de Proteção dos Mananciais (Área de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais – Lei Estadual 9.866/97).

II. Macrozona Urbana 

Objetivos específicos:

a.	 promoção da regularização fundiária e urbanização de assentamentos 
precários e irregulares existentes com oferta adequada de serviços, equipamentos 
e infraestrutura urbana;

b.	 estímulo à provisão habitacional de interesse social para a população 
de baixa renda, de maneira a contribuir para a redução do déficit habitacional 
existente;

c.	 controle dos processos de adensamento construtivo em áreas não 
adequadas para urbanização ou sem infraestrutura; 

d.	 contenção da expansão urbana sobre áreas de proteção e recuperação 
ambiental e áreas de produção agrícola sustentável:

e.	 complementação e melhoria do sistema de mobilidade urbana, com 
integração entre os modos de transporte coletivo e de circulação de veículos e 
pedestres, dotando-o de sinalizações adequadas e condições de acessibilidade 
universal;
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f.	 estímulo ao adensamento construtivo e populacional onde este se mostrar 
viável, para melhor aproveitamento da infraestrutura instalada; 

g.	 melhoria das condições urbanísticas dos bairros existentes com oferta 
adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas;

h.	 ampliação da oferta de oportunidades de trabalho e emprego;

i.	 valorização dos bens e áreas de valor histórico, cultural e religioso;

j.	 manutenção das áreas verdes significativas existentes e criação de 
corredores ecológicos.

III. Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental:

Objetivos específicos:

a.	 conservação e recuperação dos serviços ambientais prestados pelos 
sistemas ambientais existentes, em especial aqueles relacionados com a produção 
da água, biodiversidade, proteção do solo e regulação climática;

b.	 proteção da biodiversidade, dos recursos hídricos e das áreas 
geotecnicamente frágeis;

c.	 compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo urbano 
com as condicionantes de relevo, características geológico-geotécnicas e com a 
legislação de proteção e recuperação aos mananciais;

d.	 respeito à legislação referente à Mata Atlântica, à proteção e recuperação 
dos mananciais e à Unidade de Conservação;

e.	 promoção de atividades econômicas compatíveis com o desenvolvimento 
sustentável;

f.	 melhoria das condições ambientais e de habitabilidade nos assentamentos 
existentes, promovendo a compatibilização entre a preservação da qualidade 
ambiental e a garantia de moradias dignas e sua regularização;

g.	 prevenção do surgimento de novas situações de risco e eliminação dos 
problemas existentes nas áreas com riscos geológico-geotécnicos, de inundações 
e decorrentes de solos contaminados; 

h.	 articulação com municípios vizinhos para a construção de estratégias 
integradas de conservação e recuperação ambiental;

i.	 criação de unidade de conservação de proteção integral na área do Cambiri.

4.3.5. Zonas da Macrozona Urbana (Anexo 02, Mapa 15 – Zoneamento)

I. O coeficiente de aproveitamento básico da Macrozona Urbana será de 2,5 
(C.A= 2,5) e o máximo obtido através da Outorga Onerosa de 5,0 (C.A = 5,0)

II.  Os índices urbanísticos para as zonas de uso serão definidos na Lei de Uso 
e Ocupação do Solo, complementar ao PDFV.
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I. Zona Mista Adensável 1 – ZMA-1

Correspondente às parcelas do território ocupadas pelo Centro e corredores 
comerciais, apresentando comércios e serviços, além de uso residencial, providas 
de infraestrutura básica e apresentado as melhores condições de acessibilidade do 
Município, estando limitada às transposições da linha da CPTM. 

II. Zona Mista Adensável 2 – ZMA-2

Correspondente às parcelas do território ocupadas por bairros residenciais, 
providas de infraestrutura básica, com ocorrência de comércio e serviços locais

III.  Zona Mista 3 – ZM-3

Correspondente às parcelas do território ocupadas por bairros com mescla 
de usos residenciais, comerciais e serviços de porte diversificado, providas de 
infraestrutura e equipamentos instalados ou a serem complementados.

IV. Zona Mista 4 – ZM-4

Correspondente às parcelas do território ocupadas por áreas de uso 
predominantemente industrial, adequando os usos residencial e comercial 
existentes, sendo providas de infraestrutura e equipamentos instalados ou a serem 
complementados.

V. Zona Mista 5 – ZM-5

Correspondente às parcelas do território destinadas prioritariamente às 
atividades industriais não poluentes de logística, armazenagem, montagem e 
atividades alfandegadas.

VI. Zonas Especiais, divididas em:

Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, subdividida em:

a.	 Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 1

Formada por áreas públicas ou privadas, ocupadas predominantemente por 
assentamentos de população de baixa renda caracterizados por irregularidade 
fundiária, maior precariedade construtiva e de infraestrutura, onde o Poder Público 
deverá promover a regularização fundiária e urbanística de interesse social através 
de projetos específicos que se utilizarão de índices de uso e ocupação do solo 
diferenciados, conforme regras a serem dispostas na LUOS e no plano urbanístico 
específico de ZEIS, aprovado pelos órgãos competentes;

b.	 Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 2

Formada por áreas públicas ou privadas, ocupadas por assentamentos de 
população de baixa renda caracterizados por irregularidade fundiária, padrões 
construtivos mais consolidados e infraestrutura a ser complementada. Passível de 
regularização fundiária e urbanística de interesse social a ser promovida pelo Poder 
Público através de projetos específicos que utilizarão índices de uso e ocupação 
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do solo diferenciados, conforme regras a serem  dispostas na LUOS e no Plano 
Urbanístico específico, aprovado pelos órgãos competentes;

c.	  Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 3

São as áreas de loteamentos ou núcleos habitacionais existentes, consolidados 
e inseridos na Macrozona Urbana e em parte da Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental, ocupadas por população de baixa renda, onde o Poder 
Público deverá promover a regularização fundiária e urbanística de interesse social 
aliadas à complementação de infraestrutura, mediante projetos específicos que 
utilizarão índices de uso e ocupação do solo diferenciados, conforme regras a 
serem dispostas na LUOS e no Plano Urbanístico específico, aprovado pelos órgãos 
competentes;

d.	 Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 4

Formada por terrenos não edificados, inseridos na Macrozona Urbana, definidos 
como de Interesse Social pelo plano diretor para atendimento da demanda 
habitacional do Município, necessários à implantação de programas dotados de 
urbanização, equipamentos públicos urbanos e comunitários, conforme regras a 
serem dispostas na LUOS.

e.	 Zona Especial de Interesse Social - ZEIS 5

Formada por áreas que apresentam assentamentos precários situados na 
Macrozona Urbana e no interior da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais 
– APRM, ocupados por população de baixa renda, apresentando irregularidade 
fundiária, precariedade construtiva e ausência de infraestrutura

f.	 Zona Especial de Proteção Ambiental – ZEPAM

Tem como objetivo preservar a riqueza e o patrimônio ambiental da Macrozona 
Urbana do Município.

VII. Zona de Uso Controlado – ZUC

Delimita os espaços livres remanescentes de chácaras e sítios localizadas na 
Macrozona Urbana e na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais - APRM, 
tendo como objetivo preservar a riqueza e o patrimônio ambiental da Macrozona 
Urbana do Município.

VIII. Zona de Produção Agrícola Sustentável – ZPAS

Delimita os espaços livres para produção de hortifrutigranjeiros localizadas na 
Macrozona Urbana e na Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APRM, 
tendo como objetivo assegurar a continuidade das atividades produtivas agrícolas 
para a segurança alimentar do Município.

IX. Zona de Ocupação Especial –ZOE

Delimita os seguintes equipamentos públicos:

a.	 os cemitérios do Jardim Parque das Palmeiras, da Saudade e do Cambiri.
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b.	 a área do estabelecimento prisional da Fundação Casa.

c.	 a área de transbordo de resíduos sólidos.

d.	 Parque Municipal Nosso Recanto, Futuros Parque Municipal Cambiri, Parque 

Municipal Baxmann e Parque Municipal do Bandeirante.

X. Área de Intervenção Urbanística – AIU

Constitui uma categoria de planejamento incorporada pelo Plano Diretor para 
a revitalização e requalificação urbana em locais específicos do território do 
município, alinhadas com as políticas municipais voltadas ao desenvolvimento 
urbano, econômico e social. Deverá ser desenvolvido plano específico para cada 
AIU e  nelas poderão ser utilizados todos os instrumentos urbanísticos do Estatuto 
da Cidade, quando da execução dos projetos de intervenção.

As AIUs definidas e  delimitadas no Mapa de Zoneamento são as seguintes:	
     Est. Stella Mazzucca; Rua Antônio Rúvulo; Rua 13 de Maio; Av. Pres. Tancredo 
de Almeida Neves; Avenida Albino Francisco de Figueiredo; Rua Tito Temporin;Rua 
Anielo Paulilo; Avenida 14 de Outubro; Av. Santos Dumond; Rua Iijima; Est. do 
Bandeirante; Rua das Saudades; Rua Marginal Direita; Avenida José do Patrocínio; 
Rua Julio de Carvalho; Rua Paschoal Lobosco; Rua Godofredo Osorio Novais; Avenida 
Lourenço Paganucci; Rua José Carlos Gracia; Avenida Governador Jânio Quadros; 
Avenida Brasil; Avenida Luis Antônio de Paiva; Est. Ibrahim Tânios Abi Chedid; 
Avenida Helmuth Hermann Hans Louis Baxmann; Rua Manoel Sebastião; Avenida 
Dom Pedro II; Avenida 15 de Novembro;Rua Itaquaquecetuba, Rua Armando da 
Fonseca.

4.3.6. Zonas da Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental - 
MPRA

I.  Os índices urbanísticos para as zonas de uso serão definidos na Lei de Uso e 
Ocupação do Solo, complementar ao PDFV.

II. O Plano Diretor adotou para as áreas na MPRA a mesma classificação de 
Zonas da Lei Estadual nº 9.866, de 1997, que trata das diretrizes e normas para a 
proteção e recuperação dos mananciais:

I.	 Áreas de Restrição à Ocupação – ARO

São as definidas na legislação estadual como Áreas de Proteção Permanente – 
APP e aquelas de interesse para a proteção dos mananciais e para a preservação, 
conservação e recuperação dos recursos naturais.

II.	Áreas de Ocupação Dirigida – AOD

São as definidas em lei estadual como de interesse para a consolidação ou 
implantação de usos agrícolas e urbanos, desde que atendidos os requisitos que 
garantam a manutenção das condições ambientais necessárias à produção de água 
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em quantidade e qualidade para o abastecimento das populações atuais e futuras.    
III. Áreas de Recuperação Ambiental - ARA 

São aquelas em que o uso e a ocupação do solo estejam comprometendo a 
quantidade e qualidade dos mananciais hídricos, necessitando de intervenções 
de caráter corretivo. As ARAs poderão ser reenquadradas em AOD ou ARO desde 
que comprovada sua recuperação ambiental, a ser atestada pelo órgão ambiental 
municipal, ouvidas as instâncias estaduais competentes.

IV. Zonas Especiais de Interesse Social 5 (ZEIS 5) 

São as áreas públicas ou privadas inseridas na Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental, ocupadas por assentamentos de população de baixa renda 
caracterizados por irregularidade fundiária, precariedade construtiva e ausência de 
infraestrutura.
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Imagem 28: Mapa Zoneamento
(Fonte: FUNDESPA)

Zoneamento proposto
	 Legenda

Macrozona Urbana

ZMA 1

ZMA 2

ZM 3

ZM 4

ZM 5

ZEIS 1

ZEIS 2

ZEIS 3

ZEIS 4

ZEIS 5

ZOE

ZEPAM

ZUC

ZPAS

Corredores Comerciais

Macrozona de Proteção

e Recuperação dos

Mananciais

ARO

ARO - Leis 898/75 e 

	 1172/76

AOD

ZEIS 5



113

4. O Plano diretor para o perídodo 2016-2026
Quadro síntese - zoneamento estrutural

1. Macrozona Urbana
Conceitos para as 
zonas Diretriz Tipos 

1.1. Usos mistos 

Estimular a diversificação comercial e 
maiores aproveitamentos para usos 
habitacionais

Zona mista adensável 1 (Centro e corredores comerciais) 
– comercio/serviços e residencial

Promover adensamento construtivo/
populacional e maiores aproveitamentos 
(C.A)

Zona mista adensável 2 – predominantemente residencial

Compatibilizar e regularizar as diferentes 
funções urbanas nas áreas delimitadas

Zona mista 3 – residencial e comercial 
 
Zona mista 4 – Predominantemente industrial, adequa os 
usos residencial e comercial existentes

Estimular atividade econômica e 
adensamento populacional 

Zona mista 5 - Admite indústrias não poluentes, logística 
e excepcionalmente habitação de interesse social, 
conforme definido para a ZEIS 4

1.2. Urbanização 
Dirigida

Prioridade quanto à regularização 
fundiária, implantação de infraestrutura 
e complementação urbana 

Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2, 3, 4 e 5

1.3. Preservação 
Ambiental I Preservação de sítios e chácaras de lazer Zona de Uso Controlado - ZUC

1.4. Preservação 
Ambiental II Preservação de áreas livres e drenagens Zona Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM

1.5. Preservação 
Ambiental III Preservação de áreas agrícolas Zona de Produção Agrícola Sustentável - ZPAS

1.5. Usos Especiais Proteger áreas envoltórias e emissão de 
poluentes Zona de Ocupação Especial - ZOE 

2. Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental
Conceitos para as 
zonas Diretriz Tipos Adequados à Lei Estadual 9.866/97

2.1 Preservação 
Ambiental 

Obedece à legislação estadual e 
municipal Áreas de Restrição à Ocupação – ARO (APPs, APRM)

2.2 Recuperação 
Ambiental Reabilitação de áreas degradadas Área de Recuperação Ambiental – ARA (APPs, APRM)

2.3 Desenvolvimento 
Controlado

Espaços já ocupados ou antropizados 
com necessidade de complementação de 
infraestrutura e limitação à expansão

Área de Ocupação Dirigida – AOD

ZEIS 5

ZEIS - Classificação
Grau de urbanização Zona Situação fundiária Edificação Infraestrutura

Maior precariedade ZEIS 1 I P A

Assentamentos Variados ZEIS 2 I C Complementação

Menor precariedade ZEIS 3 R C Complementação

Áreas destinadas a HIS ZEIS 4 a ser verificada Inexistente a ser verificada

A ser verificada ZEIS 5 a ser verificada a ser verificada a ser verificada

Quadro 1: Macrozoneamento
(Fonte: FUNDESPA)

ZEIS Proposta de classificação

CRITÉRIOS *
1 – Fundiário 
Regular - R
Irregular – I
2 - Edificação
Consolidada – C
Precária – P (área de risco/APP/ocupação)

ZEIS Proposta de classificação

CRITÉRIOS *
3 - Infraestrutura** – água/esgoto/energia/drenagem/
pavimentação (** apenas se oficial)
Existente - E  
Ausente – A

*INCLUIU RELATÓRIO IPT PARA ÁREAS DE RISCO
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4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
4.5 Planos, Programas, Projetos Urbanísticos 

e Ambientais

4.5.1. Área de Intervenção Urbanística – AIU

As AIUs foram criadas pelo Plano Diretor de Ferraz de Vasconcelos com o 
objetivo de indicar os procedimentos e instrumentos que devem ser adotados 
afim de se obter novos e melhores resultados urbanísticos em espaços que 
receberão intervenções transformadoras no sistema viário, transportes, grandes 
equipamentos ou qualquer outra espécie de projeto associado a esses aspectos. 

Os padrões que se busca implementar com as AIUs devem incentivar a maior 
diversificação e equilíbrio de usos e ocupações nas macrozonas do Município, 
assim como sua requalificação paisagística. Um dos aspectos críticos de Ferraz de 
Vasconcelos é a limitação de espaços para o crescimento horizontal sem que as 
áreas protegidas por legislação ambiental sejam afetadas. Dessa forma as AIUs 
poderão estimular melhor aproveitamento do solo, fomentando a verticalização 
onde as condições no tecido urbano assim permitirem.

Para que os resultados possam ser concretizados, o Plano Diretor determina a 
elaboração de estudos de planos específicos aos espaços indicados como AIU. As 
proposições resultantes terão que ser aprovados pelo Poder Legislativo para se 
transformarem em lei, pois serão complementares ao zoneamento na medida de 
sua implantação. Definirão por meio de projeto urbano as novas espacialidades, 
com especificação de índices e emprego dos instrumentos do Estatuto da Cidade, 
de maneira a recuperar a valorização do solo advinda dos investimentos em 
infraestrutura que o Poder Público realiza. A delimitação das AIUs deverá ser feita 
por faixas ou raios nas áreas envoltórias aos elementos geradores, sejam eixos 
viários ou intervenções pontuais de equipamentos. Essa abrangência também 
deverá ser justificada e definida nos planos específicos para as referidas áreas.

Para Ferraz de Vasconcelos as AIUs foram indicadas abarcando o sistema viário 
impactado diretamente por duas grandes intervenções na mobilidade urbana: 

•	 Implantação pela EMTU do Corredor do BRT Perimetral Alto Tietê, interligado 
com a Linha 11 Coral da CPTM. Esse sistema irá conectar Ferraz de Vasconcelos 
aos municípios de Poá e Arujá através de uma nova via estrutural de grande 
porte, possibilitando também a ligação com a Via Dutra;

•	 Alça de acesso ao trecho leste do Rodoanel que será implantada em Suzano, 
no bairro de Sete Cruzes, interligando o complexo à Estrada dos Fernandes, 
naquele município. Esse dispositivo estará situado nas proximidades da 
região do Cambiri, exigindo uma interligação de apenas dois quilômetros 
para acessar a rodovia local e o Rodoanel.

Os planos específicos para as AIUs deverão conter os seguintes estudos 
acompanhados de desenhos, ilustrações e material cartográfico:

I.	 delimitação da abrangência do AIU no território municipal;

II.	 identificação de infraestruturas, equipamentos e espaços livres de utilização 
coletiva de cada AIU;

III.	 identificação e articulação dos principais projetos e ações a desenvolver 
em cada AIU;
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IV.	 estabelecimento de princípios e das regras de uso do solo e dos edifícios; 

V.	 ocupação e usos prioritários; 

VI.	 critérios de intervenção nos elementos construídos e espaços livres; 

VII.	 linhas estratégicas de intervenção, nos planos econômico, social e de 
requalificação urbana e paisagística.

As AIUs de Ferraz de Vasconcelos foram indicadas no Mapa de Zoneamento no 
anexo Mapa 16 – AIU deste relatório.

4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
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4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 

Legenda
1- Estrada Stella Mazzucca

2- R. Antonio Rúvulo

3- Av. Pres. Tancredo  de Almeida 

Neves

4- R. 13 de Maio 

5- Av. Albino Francisco de Figueiredo

6- R. Tito Temporin

7- Estrada do Bandeirante

8- R. Das Saudades

9- R. Iijima

10- R. Marginal Direita

11- R. José Carlos Gracia

12- Av. José do Patrocínio

13- R. Julio de Carvalho

14- R. Paschoal Lobosco

15- R. Godofredo Ozório Novais

16- Av. Lourenço Paganucci

17- R. Anielo Paulilo

18- R. Armando da Fonseca

19- Av. Governador Jânio Quadros

20- Av. Brasil

21- Av. 14 de Outubro

22- Av. Luiz Antônio de Paiva

23- Av. D. Pedro II

24- Av. 15 de Novembro

25- Rua Itaquaquecetuba

26- Av. Helmuth Hermann Hans Louis 

Baxmann

27- Est. Ibrahim Tânios Abi Chedid

28- R. Manoel Sebastião
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Imagem 29: Mapa Eixos 
Comerciais

(Fonte: imagem Google 
Earth, elaboração 

FUNDESPA)
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Urbanística - AIU
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4. O Plano Diretor para o período 2016-2026 
4.5.2.. Corredores Ecológicos

O Plano Diretor tratou esse tema como uma oportunidade estratégica para 
dotar Ferraz de um conjunto de áreas verdes para possibilitar a integração com 
a Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental através da renaturalização 
paisagística e preservação das espécies, garantindo também a permeabilidade do 
solo urbano e mitigação das cargas poluentes dos cursos d’água na Macrozona 
Urbana. Em particular abre a possibilidade de espaços de convívio e lazer, 
fundamentais para a sociabilização e integração dos munícipes.

Imagem 30:
Mapa com Demarcações de ZEPAM, ARO e APPs

(Fonte: imagem Google Earth, elaboração: 
FUNDESPA)

Imagem 31
Mapa com Demarcação Corredores Verdes 
(Fonte: imagem Google Earth, elaboração: 

FUNDESPA)
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4. O Plano Diretor para o período 2016-2026
Propostas para Corredores Ecológicos 

Imagem 32 - Quadra de Intervenção
(Fonte: FUNDESPA)

Imagem 33 - Quadra de Intervenção - Entrada Sul
(Fonte: FUNDESPA)

Av. Herman Teles Ribeiro

Av. Dom Pedro II
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Imagem 34 - Mapa com Indicação de ZEPAM
(Fonte: FUNDESPA)

Av. Dom Pedro II
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4. O Plano Diretor para o perídodo 2016-2026 
Propostas para Corredores Ecológicos

Imagem 37 - Quadra de Intervenção 
(Fonte: FUNDESPA)

Imagem 38 - Quadra de Intervenção 
(Fonte: FUNDESPA)

Imagem 36 - Quadra de Intervenção 
(Fonte: FUNDESPA)

Imagem 35 - Quadra de Intervenção 
(Fonte: FUNDESPA)
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4. O Plano Diretor para o perídodo 2016-2026 
4.5.3. Centros integrados de educação, esportes e cultura

No âmbito das propostas estratégicas, o Plano Diretor identificou uma 
oportunidade para dotar Ferraz de um conjunto de equipamentos utilizando as áreas 
disponíveis nos colégios municipais com novas instalações esportivas e culturais. 
Esses espaços passarão a ser identificados como Centros Integrados Ensino, 
Esporte e Cultura -  CIEEC e terão gestão conjunta dos três setores envolvidos.

Os Centros de Arte e Esportes Unificados tem o objetivo de promover a cidadania 
em territórios de alta vulnerabilidade social e sua gestão é compartilhada entre 
o poder público e a comunidade com a formação de Grupo Gestor. Os projetos 
arquitetônicos de referência dos CEUs foram desenvolvidos levando em conta 
áreas com dimensões mínimas de 700m², 3.000m² ou 7.000m².

Os Centros contam com biblioteca, cineteatro (48, 60 ou 125 lugares), laboratório 
multimídia, oficinas, espaços multiuso , pista de skate, e Centros de Referência 
Social-CRAS (http://ceus.cultura.gov.br/index.php/home/o-programa).

Imagem 39: Modelo de CEU de 3.000m²
(Fonte: http://ceus.cultura.gov.br/index.php/modelo-de-ceu-3000m2)
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4. O Plano Diretor para o perídodo 2016-2026 

Áreas subutilizadas com possibilidade de implantação de CEUs/ CIEEC

Imagem 40: Área Remanescente da EMEF Antônio Bernardino Corrêa

Imagem 41: Área Remanescente da EMEF Helmuth Hans Hermann Louis Baxmann
(Fonte: imagem Google Earth, elaboração: FUNDESPA)
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Capítulo5
Instrumentos das
Políticas Urbanas	
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5. Instrumentos das Políticas Urbanas

Nos itens a seguir, foram incorporados ao Plano Diretor de Ferraz de Vasconcelos 
os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade que tem o objetivo de dotar 
as políticas urbanas com dispositivos legais para a afirmação da função social da 
cidade e da propriedade urbana 

Para a propriedade urbana atender sua função social, o Estatuto da Cidade 
aponta as seguintes diretrizes de ordenação e controle do solo, no inciso VI do 
artigo 2°, visando a evitar:

a.	 a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b.	 a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c.	 o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 
em relação à infraestrutura urbana;

d.	 a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar 
como polos geradores de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente;

e.	 a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização 
ou não utilização;

f.	 a deterioração das áreas urbanizadas;

g.	 a poluição e a degradação ambiental;

Para a propriedade urbana atender a sua função social, o Plano Diretor deve ter 
mecanismos de modo a:

h.	 democratizar o uso, ocupação e a posse do solo urbano, de modo a conferir 
oportunidade de acesso ao solo urbano e à moradia;

i.	 promover a justa distribuição dos ônus e encargos decorrentes das obras 
e serviços da infraestrutura urbana;

j.	 recuperar para a coletividade a valorização imobiliária decorrente da ação 
do Poder Público.

k.	 gerar recursos para o atendimento da demanda de infraestrutura e de 
serviços públicos provocada pelo adensamento decorrente da verticalização das 
edificações e para implantação de infraestrutura em áreas não servidas;

l.	 promover o adequado aproveitamento dos vazios urbanos ou terrenos 
subutilizados ou ociosos, sancionando a sua retenção especulativa; de modo a 
coibir o uso especulativo da terra como reserva de valor.

(Fonte: Estatuto da Cidade apud Estatuto da Cidade: Guia para implementação 
pelos municípios e cidadãos, Polis, Ministério das Cidades, 2001)



124

5. Instrumentos das Políticas Urbanas
5.1 Parcelamento, Edificação ou Utilização 

Compulsórios - PEUC

1. São passíveis de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, nos termos 
do disposto no artigo 182, parágrafo 4º da Constituição Federal, nos artigos 5º e 
6º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, os imóveis não-edificados, 
subutilizados ou não-utilizados.

1. O instrumento mencionado será aplicado em todo território do Município, 
excluídos os imóveis localizados nas ARO da Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental.

2. Considera-se subutilizado, para efeito de aplicação da utilização compulsória 
para imóveis não-utilizados ou com subutilização ocupacional, os imóveis que 
estejam desocupados por período superior a 2 (dois) anos.

3. O proprietário será notificado pelo Poder Executivo Municipal para o cumprimento 
da função social de sua propriedade, nos termos do artigo 405, observando os 
seguintes prazos:

I.	 1 (um) ano para:

a.	 utilização de imóveis não-utilizados ou com subutilização ocupacional, 
conforme definido no artigo anterior;

b.	 protocolização de pedido de Alvará de Construção e/ou Parcelamento, 
instruído com cronograma para execução do empreendimento, nos casos de 
imóveis não-edificados ou com subutilização construtiva, nos termos do artigo 
anterior;

II.	 2 (dois) anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do 
empreendimento.
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5. Instrumentos das Políticas Urbanas
5.2  IPTU Progressivo no Tempo e da Desapropriação

Em caso do descumprimento das condições e prazos previstos pelo instrumento

do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, o Poder Executivo 
Municipal procederá à aplicação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota durante cinco exercícios 
fiscais consecutivos, nos termos estabelecidos em lei municipal específica. 

1. Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não seja atendida em 5 
(cinco) anos, o Poder Executivo Municipal: 

a.	 manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a obrigação 
prevista no artigo anterior desta Lei, ou;

b.	 poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da 
dívida pública municipal.

3. Os títulos da dívida pública acima previstos terão prévia aprovação pela 
Câmara Municipal e serão resgatados no prazo de até 10 (dez) anos, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização, nos termos 
do parágrafo 2º do artigo 8º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e 
juros legais de 6% (seis por cento) ao ano.

4. A partir da incorporação do imóvel ao patrimônio público, o Poder Executivo 
Municipal procederá ao seu adequado aproveitamento no prazo máximo de 5 
(cinco) anos, diretamente ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, 
observado nesses casos, o devido procedimento licitatório.
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5. Instrumentos das Políticas Urbanas
5.3 Direito de Preempção

1. O direito de preempção confere ao Poder Executivo Municipal preferência na 
aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, pelo 
prazo de 5 (cinco) anos.

O direito de preempção poderá ser exercido sempre que o Poder Executivo 
Municipal necessitar de áreas prioritariamente para:

I.	 execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

II.	 criação de unidades de conservação ou proteção de áreas de interesse 
ambiental, histórico, cultural ou paisagístico;

III.	 regularização fundiária.

2. O proprietário de imóvel incluído nessas condições deverá, antes de proceder 
à alienação, notificar o Poder Executivo Municipal sobre sua intenção, juntamente 
com as informações sobre preço, condições de pagamento, prazo de validade e 
proposta de compra assinada por terceiro na aquisição do imóvel.

- A partir do recebimento da notificação prevista no caput deste artigo o Poder 
Executivo Municipal terá 30 (trinta) dias para se manifestar por escrito sobre a 
aceitação da proposta, devendo publicar em jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida e da intenção de aquisição do 
imóvel nas condições da proposta apresentada.

- Transcorridos 30 (trinta) dias da notificação prevista no caput deste artigo, 
sem manifestação do Poder Executivo Municipal, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.

- Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar 
ao Poder Executivo Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do instrumento 
público de alienação do imóvel.

- A alienação a terceiros, processada em condições diversas da proposta 
apresentada poderá ser considerada nula de pleno direito, nos termos do disposto 
no parágrafo 5º do artigo 27 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.

- Na ocorrência da hipótese prevista acima, o Poder Público poderá adquirir o 
imóvel pelo valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele.
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5. Instrumentos das Políticas Urbanas
5.4 Outorga Onerosa do Direito de Construir

1. A utilização do potencial construtivo ou de adensamento para imóveis 
localizados nas Zonas Mistas Adensáveis I e II e nas Áreas de Intervenção 
Urbanística - AIUs delimitadas nos mapas de Zoneamento e de AIUs integrantes 
da presente Lei, poderá ser concedido acima do coeficiente de aproveitamento, 
por meio de outorga onerosa do direito de construir e mediante contrapartida 
financeira a ser prestada pelo beneficiário.

Para aplicação do instrumento considera-se:

I.	 coeficiente de aproveitamento: aquele definido nos termos da Lei de Uso 
e Ocupação do Solo;

II.	 taxa de ocupação: aquela definida nos termos da Lei de Uso e Ocupação 
do Solo;

III.	 contrapartida financeira: o valor econômico a ser pago ao Poder Público;

IV.	 beneficiário: o proprietário do imóvel.

2. A contrapartida a ser paga pelo beneficiário em face da outorga do direito 
de construir será calculada na moeda corrente nacional, por meio da seguinte 
fórmula:  C= At/Ac . Vt. Fs. Fp, onde:

C = contrapartida financeira do adicional construído

At = Área total do terreno

Ac = área adicional construída pretendida 

Vt = valor do m² de terreno

Fs = fator de interesse social (variando de 0 a 1) 

Fp = fator de planejamento (variando de 0 a 1,3)

- Os fatores Fp e Fs poderão variar em função dos objetivos de desenvolvimento 
urbano e diretrizes de adensamento construtivo e populacional estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Planejamento Urbano.

-  A variável Fs apresenta a seguinte variação para o uso residencial:

HIS - FS = 0,0

HMP até 50m² -  FS = 0,4

HMP até 51 até 70m²  -  FS = 0,6

Habitação - com área até 50m² - FS =0,8

Habitação - com área de 51 até 70m² - FS = 0,9

Habitação - com área maior que 70m² - FS = 1,0

- A variável Fs apresenta a seguinte variação para o uso não residencial:

Uso institucional - FS = 0,0
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Entidades mantenedoras sem fins lucrativos - FS = 0,3

Outras entidades mantenedoras - FS = 0,7

Outras atividades - FS = 1,0

- A variável Fp apresenta a seguinte variação para os usos residenciais e não 
residenciais:

Usos residenciais:

ZMA I e II -  Fp= 1,3

Usos não residenciais:

ZMA I e II -  Fp= 1,3

- Na hipótese do lote dispor de frente para faces distintas de uma mesma 
quadra, para fins de cálculo do Vt, será utilizado o maior valor fixado na Planta 
Genérica de Valores do Município.

- Os recursos financeiros auferidos com a contrapartida da outorga onerosa serão 
destinados ao Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e Desenvolvimento 
Urbano – FMHDU, devendo ser aplicados nas finalidades previstas nos incisos I 
a VIII do artigo 26 do Estatuto da Cidade e, preferencialmente, canalizados na 
recuperação urbana e ambiental dos assentamentos habitacionais precários e de 
baixa renda.
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5.5 Relatório de Impacto de Vizinhança

1. Os empreendimentos de impacto, adicionalmente ao cumprimento dos demais 
dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação condicionada 
à elaboração e aprovação de Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), a ser 
apreciado pelos órgãos competentes da Administração Municipal.

2. O Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) poderá ser solicitado pelo órgão 
municipal competente, devendo contemplar os aspectos positivos e negativos do 
empreendimento sobre a qualidade de vida da população residente ou usuária 
da área em questão e seu entorno, devendo incluir, no que couber, a análise e a 
proposição de solução para as seguintes questões:

I.	 adensamento populacional;

II.	 uso e ocupação do solo;

III.	 valorização imobiliária;

IV.	 áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico e ambiental;

V.	 equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétrica, 
bem como geração de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem de águas 
pluviais;

VI.	 equipamentos comunitários, como os de saúde e de educação;

VII.	 sistema de circulação e de transportes, incluindo, entre outros, 
tráfego gerado, acessibilidade, estacionamento, carga e descarga, embarque e 
desembarque;

VIII.	 poluição sonora e do ar;

IX.	 impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno.

As questões a serem abordadas no Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), 
em cada empreendimento, serão definidas pela instância de gestão centralizada 
do Município, nos termos da presente Lei.

3. O Poder Executivo Municipal, para eliminar ou minimizar impactos negativos 
a serem gerados pelo empreendimento, deverá solicitar como condição para 
aprovação do projeto alterações e complementações neste, bem como a execução 
de melhorias na infraestrutura urbana e de equipamentos comunitários, tais como: 

I.	 ampliação das redes de infraestrutura urbana;

II.	 área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos 
comunitários em percentual compatível com o necessário para o atendimento 
da demanda a ser gerada pelo empreendimento;

III.	 ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto 
de ônibus, faixa de pedestres, semaforização;

IV.	 proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem 
incômodos da atividade;
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V.	 manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou 
naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, 
bem como recuperação ambiental da área;

VI.	 cotas de emprego e cursos de capacitação profissional, entre outros;

VII.	 percentual de habitação de interesse social no empreendimento;

VIII.	possibilidade de construção de equipamentos sociais em outras áreas do 
Município.

A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de 
Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente 
com as despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos 
impactos decorrentes da implantação do empreendimento e demais exigências 
apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

Os empreendimentos de impacto e as proposições para eliminação ou 
minimização de impactos sugeridos pelo Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) 
serão apreciados pela população por meio do órgão municipal competente. 

5.6 Transferência do Direito de Construir

O Poder Executivo, através de lei municipal específica, poderá autorizar o 
proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou 
alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no artigo 35 do 
Estatuto da Cidade, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins 
de:

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 
ambiental, paisagístico, social ou cultural; 

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social. 

OBS: esse instrumento poderá ser aplicado especificamente nas ZEPAMs da 
Macrozona Urbana

5. Instrumentos das Políticas Urbanas
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1. O Poder Executivo Municipal poderá promover Operações Urbanas 
Consorciadas em todo o território municipal, visando alcançar transformações 
urbanísticas e estruturais, bem como melhorias sociais e valorização ambiental do 
Município.

2. Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Executivo Municipal, com a participação e recursos 
de proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados.

3. A aplicação da Operação Urbana Consorciada será definida por lei municipal 
específica, que deverá conter um plano de operação urbana consorciada, incluindo, 
no mínimo:

I.	 Finalidade, bem como o interesse público na operação proposta e anuência 
de, no mínimo, 80% dos proprietários, moradores e usuários permanentes da 
área de intervenção e manifestação das instâncias municipais competentes de 
planejamento e gestão, nos termos da presente Lei;

II.	 Delimitação da área de intervenção e de influência do projeto, com 
descrição da situação de propriedade e posse dos imóveis, uso e ocupação do solo 
existentes e condições da infraestrutura e equipamentos comunitários;

III.	 Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), nos termos da presente Lei;

IV.	 Programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 
afetada pela operação;

V.	 Programa básico de ocupação da área;

VI.	 Plano de operacionalização, contendo orçamento, cronograma físico-
financeiro do projeto e fontes de financiamento;

VII.	 Contrapartida a ser exigida dos proprietários, dos usuários permanentes 
e dos investidores privados em função da utilização dos benefícios decorrentes da 
implantação da operação urbana consorciada, nos termos da presente Lei;

VIII.	Forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade organizada.

Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, mediante 
contrapartida fornecida pelo interessado, e conforme critérios estabelecidos por lei 
municipal específica:

IX.	 Modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e subsolo, bem como alterações de normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente;

X.	 Regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente.

Os recursos obtidos na forma do inciso VII do caput e do parágrafo 1º deste 
artigo serão destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, e aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

5. Instrumentos das Políticas Urbanas
5.7 Operações Urbanas Consorciadas
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5.8 Consórcio Imobiliário

1. O Poder Executivo Municipal poderá facultar ao proprietário de imóvel o 
requerimento para o estabelecimento de consórcio imobiliário, como forma de 
viabilizar a urbanização, edificação ou recuperação ambiental do imóvel.

2. Para aplicação do instrumento, considera-se consórcio imobiliário quando o 
proprietário transfere ao Poder Executivo Municipal seu imóvel e, após a realização 
das intervenções, recebe como pagamento parte do imóvel devidamente utilizável 
para fins diversos.

O valor da parcela do imóvel a ser entregue ao proprietário será correspondente 
ao valor do imóvel antes da execução das intervenções, observado o parágrafo 2º 
do artigo 8º da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001.

3. As condições para execução do consórcio imobiliário serão fixadas por lei 
municipal e contrato firmado entre as partes envolvidas, contendo, no mínimo:

I.	 Interesse público para aplicação do instrumento, com descrição das 
melhorias que serão executadas, o valor do imóvel, índices e critérios utilizados 
para a avaliação do empreendimento, bem como da repartição e descrição das 
partes correspondentes ao Poder Executivo Municipal e ao proprietário do imóvel 
após a urbanização;

II.	 Destinação que será dada à parcela do imóvel que passará a ser de 
propriedade pública;

III.	 Projeto de urbanização e/ou edificação da área;

IV.	 Cronograma físico-financeiro das obras.
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5.9. Áreas de Intervenção Urbanística - AIU

I.	 Caracterização:

Instrumento de política urbana criado pelo PDFV incidente em áreas com 
potencialidades para a reestruturação e transformação urbana, que poderão 
receber novas formas de uso e ocupação do solo combinadas com medidas que 
promovam o assentamento habitacional associado ao desenvolvimento econômico, 
à racionalização da utilização das redes de infraestrutura e a melhoria das condições 
ambientais.

II.	 Objetivos:

Desenvolvimento de planos e projetos urbanísticos específicos em áreas de 
reordenamento territorial destinadas a:

a.  implantação de rede viária estrutural;

b.  implantação de rede de transporte público;

c.  implantação de parques lineares;

d. outros espaços destinados à reestruturação territorial de interesse do 
Município.  

III.	 Abrangência

A delimitação das AIUs será feita por faixas ou raios de até 150m de área 
envoltória a partir do eixo viário ou da intervenção pontual a ser considerada. A 
definição precisa dessa área envoltória em relação a quadras, lotes e/ou glebas, 
fará parte das condicionantes iniciais dos planos específicos de cada AIU. 

IV.	 Incidência:

O PDFV prevê a indicação da AIU para as vias indicadas no item 4.3.5 deste 
relatório e no Mapa 16, anexo 02

V.	 Dos Instrumentos urbanísticos nas AIUs

Nas áreas indicadas como AIUs poderão ser aplicados, de forma complementar, 
todos os instrumentos da Lei Federal 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, objetivando 
os resultados pretendidos para as novas formas de uso e ocupação do solo:

- Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios

- Do IPTU Progressivo no Tempo e da Desapropriação

- Do Direito de Preempção

- Da Outorga Onerosa do Direito de Construir

- Das Operações Urbanas Consorciadas

- Do Relatório de Impacto de Vizinhança
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VI.	 Diretrizes

a. As Áreas de Intervenção Urbanística- AIUs serão definidas por Lei que será 
embasada por planos específicos analisados previamente pelo Conselho da Cidade;

b. As AIUs destinam-se a:

I.	 Áreas de projetos estratégicos para o Município;

II.	 Áreas para implantação de rede viária estrutural

III.	 Áreas para implantação de transporte público

IV.	 Áreas de implantação de parques lineares

V.	 Áreas de implantação de equipamentos de grande porte de uso público ou 
privados.

c. Os planos específicos para as AIUs deverão conter os seguintes estudos 
acompanhados de desenhos, ilustrações e material cartográfico:

I.	 delimitação da abrangência do AIU no território municipal;

II.	dentificação de infraestruturas, equipamentos e espaços livres de utilização 
coletiva de cada AIU;

III.	 identificação e articulação dos principais projetos e ações a desenvolver em 
cada AIU

IV.	estabelecimento de princípios e das regras de uso do solo e dos edifícios; 
ocupação e usos prioritários; 

V.	 critérios de intervenção nos elementos construídos e espaços livres; 

VI.	linhas estratégicas de intervenção, nos planos econômico, social e de 
requalificação urbana e paisagística.

d. Nas Áreas de Intervenção Urbanística poderão ser estabelecidos Coeficientes 
de Aproveitamento Máximo limitados até 5,0 (cinco), que poderão ser atingidos 
mediante Outorga Onerosa de Potencial Construtivo e Transferência do Direito de 
Construir;

e. Nas Áreas de Intervenção Urbanística definidas no entorno das estações do 
sistema de transporte coletivo público ferroviário, os Coeficientes de Aproveitamento 
Máximo deverão ser estabelecidos com base em estudos da capacidade de suporte

f. Para a concretização das finalidades estabelecidas para as Áreas de Intervenção 
Urbanística poderão ser desenvolvidas parcerias com os demais níveis de governo 
e com o setor privado;

g. Até a aprovação das leis específicas de cada Área de Intervenção Urbana, 
as condições de parcelamento, uso e ocupação do solo, serão estabelecidas pela 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo do Município.

5. Instrumentos das Políticas Urbanas
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Capítulo6
Serviços Sociais 
Municipais
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6. Serviços Sociais Municipais
6.1 Educação

I. Rede Municipal (mapa 19, anexo 02)

a - Modalidade creche: 2015

UNIDADE ESCOLAR QUANTIDADE DE ALUNOS

1 Maria da Gloria Fernandes Leite 63 

2 Adelino Gomes 112 

3 Alcides Cardoso 100 

4 Ana Livia 81 

5 Bruna Arina 67 

6 Construindo o Saber I 173 

7 Construindo o Saber II 205 

8 Construindo o Saber III 247 

9 Eduardo Santiago 133 

10 Elias Sleiman 161 

11 Elvino Teixeira 142 

12 Esperança de Sião 153 

13 Gabriel Vinicius 106 

14 Geraldo da Silva 112 

15 Gustavo Zanchetta 158 

16 Laços Eternos 222 

17 Pequeno Aprendiz 132 

18 Maurice Bou Assi CEI 113 

19 OIAEU 160 

20 Oliveira Laet 53 

21 Pastor Farias 55 

22 Pastorinhas I 198 

23 Pastorinhas II 88 

24 Pedro Paulino dos Santos 121 

25 Hugo Mazucca 115 

26 Rosa Ferrari 158 

27 Semear 123 

28 Sementinha 101 

29 Primeiros Passos 109 

30 Primeiros Passos II 111 

TOTAL 3872 

Tabela 24: Quantidade de Alunos por Creche
(Fonte: PMFV)
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b - Modalidade Pré-escola: 2015

UNIDADE ESCOLAR QUANTIDADE DE ALUNOS

1 Santonio Schiavinatti 213 

2 Elias Andere 342 

3 José Sebastião 125 

4 Manoel Gomes 120 

5 Maria da Gloria Dias Horvath 165 

6 Maia da Gloria Fernandes Leite 318 

7 Mario Martinelli 304 

8 Nurimar 146 

9 Pedro Paulino dos Santos 354 

10 Roberto Andere 282 

11 Ruy Coelho 155 

12 Silvino Antunes 444 

13 Sylvia da Silveira 265 

14 Tom Jobim 77 

15 Adelino Gomes 97 

16 Maurice Bou Assi 211 

Total 3618

Tabela 25: Quantidade de Alunos por Pré-escola
(Fonte: PMFV)

UNIDADE ESCOLAR QANTIDADE DE ALUNOS

1 EMEF Maria Inês 242 

2 EMEF Baxmann 417 

3 EMEF Luciano Poletti 343 

4 EMEF Myriam Ackimim 258 

5 EMEF Primorosa Jorge 247 

6 Total 1507 

Tabela 26: Quantidade de Alunos por Ensino Fundamental II
(Fonte: PMFV)

c - Modalidade Ensino Fundamental II: 2015
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d - Modalidade Ensino Fundamental I: 2015

UNIDADE ESCOLAR QANTIDADE DE ALUNOS

1 Abílio Secundino Leite EMEF 673 

2 Alfredo Froes Neto Dr. EMEF 511 

3 Ângelo Castelo Pref. EMEF 813 

4 Antonio Bernardino Correa EMEF 1.029 

5 Antonio Schiavinatti 375 

6 Maria Inês 454 

7 Primorosa Jorge 457 

8 Hallim Abissamra 828 

9 Baxmann 539 

10 Joracy Cruz 617 

11 José Sebastião 378 

12 Luciano Poletti 436 

13 Manoel Gomes 58 

14 Maria Andena 389 

15 Maria da Gloria Dias Horvath 168 

16 Maria Margarida 347 

17 Maurice Bou Assi 442 
18 Myriam Ackimim 568 
19 Nurimar 553 
20 Ruy Coelho 649 
21 Sara Tineue 658 
22 Silvino Antunes 118 
23 Sylvia da Silveira 128 
24 Tom Jobim 422 

Total 11610 

Tabela 27: Quantidade de Alunos por Ensino Fundamental I
(Fonte: PMFV)
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UNIDADE ESCOLAR QANTIDADE DE ALUNOS

1 Maria Inês 205 

2 Hallim Abissamra 212 

3 Baxmann 172 

4 Myriam Alckimin 172 

5 Ruy Coelho 168 

6 Total 929 

Tabela 28: Quantidade de Alunos por EJA
Fonte: PMFV

e – Modalidade educação jovens e adultos - EJA: 2015

6. Serviços Sociais Municipais

II. Quadro situacional: identificação do problema

O problema identificado e definido para a situação atual da educação em Ferraz 
de Vasconcelos é decorrente do baixo nível de qualidade e cobertura da educação 
básica do Município para promover o desenvolvimento humano e sustentável da 
sua população.

Consequências: 

1.	 Oferta de vagas na Educação Infantil insuficiente para cobrir as necessidades 
do Município, especialmente na creche e nos bairros da periferia;

2.	 Serviços de Educação Infantil realizados com insuficiente adoção de 
parâmetros ou orientações educacionais e curriculares precisas e sem processos 
de avaliação claros;

3.	 Processos de ensino-aprendizagem na rede Pública Municipal de Ensino 
Fundamental, altamente ineficazes na alfabetização integral, na formação de 
conhecimentos, valores e de competências esperadas para este nível de educação;

4.	 Os serviços de Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal se prestam 
em jornadas de quatro horas, com insuficiente cobertura de atividades de contra 
turno, com limitadas ações de correção do fluxo escolar e com frequente perda 
de aulas devido ao absentismo docente e disponibilidade de professores na Rede 
Pública Municipal de Educação;

5.	 Processos de ensino e serviços complementares dirigidos aos alunos com 
necessidades especiais na Rede Pública de Educação ainda apresentam limitações 
para assegurar sua formação integral, sua permanência, a conclusão do ciclo 
escolar e sua efetiva inclusão na vida escolar e social;

6.	 Gestão da Prefeitura Municipal na criação de cursos e vagas da Educação 
Profissional insuficiente para aumentar sua cobertura atual e atender as necessidades 
futuras do desenvolvimento da cidade;
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7.	 Serviços de Educação e Alfabetização de Jovens e Adultos insuficientes 
e com práticas pedagógicas inadequadas para facilitar o ingresso e motivar a 
permanência e conclusão do ciclo de formação por parte dos alunos;

8.	 Gestão e Investimentos no Sistema de Educação Municipal sem direcionalidade 
estratégica de longo prazo;

9.	 Práticas pedagógicas de alguns profissionais centradas na transmissão e 
memorização de conhecimentos, distanciada das novas habilidades e expectativas 
dos alunos e não estimulam a criatividade, a colaboração e a interação crítica do 
aluno no processo de aprendizagem;

10.	 Prática docente na Rede Municipal de Educação realizado em um contexto 
que limita a qualidade e eficácia dos processos de ensino aprendizagem: Condições 
de stress por sobrecarga de trabalho e sobrelotação de alunos por sala; Limitadas 
possiblidades de utilização de tempo nas atividades de planejamento, preparação, 
aperfeiçoamento e avaliação do trabalho pedagógico e deficientes condições físicas, 
logísticas e de suporte pedagógico;

11.	 Ineficientes ações de promoção da inclusão socioeducacional dirigidas à 
população em geral e da articulação democrática escola/ família /sociedade;

12.	 Baixa capacidade da Rede Pública de Educação Infantil do Município para 
garantir o acesso e permanência de forma universal e igualitária a todas as crianças 
na faixa de idade de 0 até 5 anos;

13.	 Baixa capacidade da Rede Pública de Ensino Fundamental do Município para 
garantir o melhoramento dos indicadores educacionais de aprovação, fluxo escolar, 
qualidade e educação integral;

14.	 Deficiente e insuficiente infraestrutura física na Rede Municipal de Educação 
para satisfazer as necessidades de ampliação de cobertura e permanência na 
escola;

15.	 A Rede Pública Municipal de Educação garante o atendimento da demanda 
manifesta de crianças e alunos com necessidades especiais, porém ainda existem 
limitações para assegurar a sua formação integral e o desenvolvimento de suas 
competências dentro dos princípios da educação inclusiva;

16.	 Capacidade de gestão da Prefeitura na Educação Profissional altamente 
limitada para enfrentar os desafios presentes e futuros do desenvolvimento integral 
da cidade;

17.	 Deficientes sistemas de direção e gestão escolar nas unidades de ensino da 
Rede Pública Municipal de Educação;

18.	 Estratégia de formação continuada do quadro docente e gestores da Rede 
Pública Municipal desarticulada a um processo de modernização e adequação do 
modelo pedagógico e melhoramento da qualidade do ensino;

19.	 Deficiente e insuficiente lotação, valorização, distribuição e administração 
do quadro de pessoal para satisfazer as necessidades presentes e futuras de 
planejamento e gestão da Rede Pública Municipal de Educação;
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20.	 Deficiente e insuficiente estratégia de integração das tecnologias de 
informação nos processos de ensino-aprendizagem na Rede Pública Municipal de 
Educação;

21.	 Deficiente sistema de planejamento e gestão da expansão e manutenção 
preventiva e corretiva da infraestrutura escolar;

22.	 Deficiente e insuficiente estratégia de promoção da participação e controle 
social na gestão educativa e escolar;

23.	 Inexistência de um Sistema de Planejamento Estratégico que direcione, 
coordene e articule a gestão institucional da PMFV;

24.	 Não existe um sistema de monitoramento e avaliação da gestão educativa 
na SME;

25.	 Deficiente desenho dos sistemas e processos organizativos e administrativos 
na SME;

26.	 Baixa capacidade de articulação, negociação e coordenação interinstitucional 
da SME;

27.	 Insuficientes e inadequados projetos e programas educacionais para 
o melhoramento da qualidade dos processos de ensino da Rede Municipal de 
Educação de Ferraz;

28.	 Inexistência de um programa de capacitação em planejamento, direção e 
gestão educativa e escolar;

29.	 Sistemas e processos organizativos e administrativos da PMFV limitam a 
eficácia no cumprimento de suas responsabilidades institucionais na Educação 
Básica;

30.	 Baixa capacidade de financiamento da expansão e melhoramento da 
cobertura da Rede Pública Municipal de Educação Básica e Profissional por parte 
da PMFV;

31.	 Deficiente sistema de planejamento, programação e controle da gestão 
financeira da SME de Ferraz;

32.	 Regras internas da gestão pedagógica das unidades escolares não 
estabelecidas;

33.	 Inexistência de uma cultura de cobrança e prestação de contas sistemática 
por resultados na PMFV;

34.	 Plano de Cargos, Carreiras e Salário do magistério público municipal 
desatualizado em relação com as novas normas nacionais e inadequado para 
promover a valorização do magistério;

35.	 Inadequado sistema de Valorização do Magistério Público Municipal de 
Ferraz de Vasconcelos;



142

6. Serviços Sociais Municipais

36.	 Predomínio de uma cultura excessivamente burocrática, rotineira e inercial 
de gestão da administrativa e gerencial na PMFV ;

37.	 Deficiente desenho organizativo da Secretaria Municipal de Educação de 
Ferraz de Vasconcelos;

38.	 Os serviços de Ensino Básico na Rede Estadual se realizam em jornadas 
de quatro horas, com insuficientes coberturas de atividades de contra turno, com 
limitadas ações de correção do fluxo escolar e com frequente perda de aulas 
devido ao absentismo docente e disponibilidade de professores na Rede Estadual 
de Educação;

39.	 Processos lentos e parciais de adequação das práticas pedagógicas e do 
modelo escolar tradicional aos acelerados desafios postos pelos avanços das 
tecnologias de informação, as habilidades e expectativas dos alunos, as mudanças 
dos valores sociais e as exigências de um mundo altamente competitivo e 
globalizado;

40.	 Rendimento escolar de parte importante de alunos da Rede Pública de 
Educação fortemente limitado pelos fatores extra escola como nível de renda da 
famílias, educação dos pais, desestruturação e violência intrafamiliar, exposição à 
condições de risco e vulnerabilidade social e pessoal;

41.	 As pessoas com necessidades especiais não contam com acesso e atenção 
adequada na Rede Estadual de Educação Básica e na Rede de Educação Superior 
e Profissional, limitando suas possibilidades de continuação e terminação do ciclo 
de formação, concentrando a demanda na Rede Pública Municipal de Educação;

42.	 Parte importante da população adolescente, jovem e adulta do munícipio 
decide não continuar e/ou retomar os estudos de educação básica, superior e 
profissionalizante por limitações econômicas, pela deficiente formação formal 
inicial ou pela baixa valoração sobre os retornos imediatos e futuros da formação 
no melhoramento de suas condições produtivas, sociais e de vida;

43.	 Uma parte importante de professores da rede pública de educação básica 
se vem obrigados a trabalhar em várias redes de e estabelecimentos educativos 
como estratégia de complementação salarial, afetando a qualidade dos processos 
de ensino-aprendizagem;

44.	 A formação de docentes para educação básica não é prioridade para as 
universidades nem atrativo para os jovens os alunos que terminam o ensino médio, 
gerando um déficit acentuado de oferta de professores;

45.	 O Regímen de Colaboração de que trata o Artigo 211 da Constituição Federal 
até hoje nunca foi regulamentado claramente, gerando confusões, restrições e 
desequilíbrios na distribuição de competências e responsabilidades na gestão do 
Sistema de Ensino entre a União, os Estados e os Munícipio;

46.	 Baixa capacidade da Rede Estadual de Ensino Fundamental no Ferraz para 
garantir o melhoramento dos indicadores educacionais de aprovação, fluxo escolar, 
qualidade e educação integral;
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47.	 Baixa capacidade da Rede Estadual de Ensino Médio em Ferraz para garantir 
o melhoramento dos indicadores educacionais de cobertura, aprovação, fluxo 
escolar, qualidade e educação integral, assegurando a preparação básica do aluno 
para o trabalho e a cidadania, conforme ao Artigo No. 35 da LDB;

48.	 Limitada eficiência e eficácia da Rede Estadual de Educação para atender 
a demanda manifesta e potencial dos alunos com deficiência, dificultando, 
especialmente, a continuidade e conclusão do ensino médio, de acordo com os 
princípios da educação inclusiva;

49.	 Na Rede Estadual do Município, os programas de alfabetização e EJA são 
insuficientes e deficientes para melhorar os indicadores educacionais de cobertura, 
evasão, conclusão e qualidade nesta modalidade de educação, em especial no 
Ensino Médio;

50.	 Insuficiente capacidade instalada na rede de instituições de Educação 
Profissional em Ferraz para aproveitar as oportunidades da expansão económica 
do Município e da Região e atender a demanda manifesta nesta modalidade de 
ensino;

51.	 Rede de Educação Superior de Ferraz altamente subdimensionada e 
inadequada para satisfazer as necessidades atuais e futuras de formação de 
graduação, pós-graduação e geração de conhecimento.

III. Diretrizes

Em observância ao diagnóstico que fundamentou o Plano Municipal de Educação 
do Município de Ferraz de Vasconcelos, Lei nº 3.253 de 23 de junho de 2015, do 
setor deverá atender às seguintes diretrizes:

1.	 Universalizar o atendimento da educação infantil para a faixa etária de 4 e 
5 anos;

2.	 Ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mínimo, 50% das crianças até 3 anos;

3.	 Universalizar o ensino fundamental de nove anos para a faixa etária de 6 a 
14 anos;

4.	 Universalizar o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado para a população de 4 a 17 anos com necessidades especiais, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
preferencialmente no ensino regular com garantia de sistema educacional inclusivo;

5.	 Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do terceiro ano do 
ensino fundamental;

6.	  Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais, erradicando 
o analfabetismo absoluto e reduzindo a taxa de analfabetismo funcional;

7.	 Implantar a educação integral nas escolas municipais, de forma a atender, 
pelo menos, 25% do corpo discente da educação básica;
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8.	 Ampliar de forma gradual os equipamentos públicos para o atendimento da 
educação infantil, visando garantir o acesso e permanência;

9.	 Garantir o acesso aos portadores de necessidades especiais, bem como sua 
mobilidade nos ambientes escolares, dotando-os de condições físicas e materiais 
necessárias;

10.	 Desenvolver sistema de avaliação institucional anual nos níveis e modalidades 
de ensino do município;

11.	 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas, níveis 
e modalidades por meio de formulação de políticas de gestão de resultados, 
estabelecendo metas e indicadores para as escolas municipais;

12.	 Oferecer o acesso à educação de jovens e adultos no ensino fundamental 
na forma integrada à educação profissional;

13.	 Articular ações entre o ensino formal e não formal em interação com as 
demais secretarias da municipalidade, criando em parceria centros de apoio à 
educação profissional básica de curta duração com função qualificadora;

14.	 Ofertar formação continuada em nível de pós-graduação aos professores 
da rede municipal de ensino, após período probatório, em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações do sistema de 
ensino;

15.	 Garantir um sólido ambiente intelectual e científico à educação básica, 
constituindo parcerias com Institutos de Educação Superior / Universidades;

16.	 Assegurar o padrão de qualidade no ensino público municipal, ofertando 
formação continuada permanente aos profissionais da Educação;

17.	 Garantir a gestão democrática do ensino municipal por meio de constituição 
e formação de conselho municipal e associação de pais e mestres, de forma a 
promover e agilizar procedimentos para melhoria da qualidade dos serviços 
educacionais;

18.	 Promover ações conjuntas da Educação com as demais secretarias da 
municipalidade, desenvolvendo projetos sociais, esportivos e culturais;

19.	 Valorizar os profissionais da Educação no tocante ao plano de carreira e 
remuneração;

20.	 Viabilizar a formação do Fórum Permanente de Educação;

21.	 Viabilizar a implantação dos Centros de Arte e Esportes Unificados – CEUs 
nos estabelecimentos de ensino da rede municipal com área disponível para os 
equipamentos.
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6.2 Saúde

I. Quadro situacional (mapa 19, anexo 02)

A rede municipal de saúde está estruturada através dos seguintes equipamentos 

e serviços:

Tabela 29: UBS
(Fonte: PMFV)

Tabela 30: Centro de Especialidades
(Fonte: PMFV)

Tabela 31: SAMU
(Fonte: PMFV)

UBS - UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
1  2044226   MARIO M SILVA
2 2718871  JARDIM ROSANA 
3  2773341   BELA VISTA
4 2773422  CDHU 
5  2773511   JARDIM CASTELO
6 2773651  ANTONIO NHAN 
7  2773694   SANTO ANTONIO
8 2773775  VILA SANTA MARGARIDA 
9  2773783   VILA SAO PAULO
10 6520650  MARIO SQUIZATO 
11  6795277   VILA JAMIL
12 6795285  SAO LAZARO 
13  6795293   JARDIM SAO JOSE
Tabela 3 – Unidades Básicas de Saúde

CENTRO DE ESPECIALIDADES 
14  2773120   CENTRO DE FISIOTERAPIA FERRAZ DE VASCONCELO
15 2773902  VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
16  2773945   VIGILANCIA SANITARIA DE FERRAZ DE VASCONCELOS
17 5847680  PRONTO ATENDIMENTO INFANTIL ALCINDO BALBINO ROSA 
18  6249434   SAE FERRAZ DE VASCONCELOS
19 6708021  AMBULATORIO DE SAUDE MENTAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
20  7002920   CAPS II - FERRAZ DE VASCONCELOS
21 7092180  C.E.O FERRAZ DE VASCONCELOS
Tabela 4 – Centros de Especialidades

SAMU - CENTRAL DE REGULAÇÃO + 3 UNIDADES VTR 
22  7338163   SAMU BASICO EHE 5008 - FERRAZ / VTR
23 7338201  SAMU AVANCADO DMN 1982 FERRAZ / VTR 
24  7348878   SAMU 192 BASE FERRAZ DE VASCONCELOS - CENTRAL DE REGULAÇÃO
25 7371756  SAMU BASICO EHE 5012 FERRAZ / VTR
Tabela 5 – Unidades do SAMU 31

UNIDADES ADMNISTRATIVAS SEM NUMERAÇÃO DE SCNES 
26  000000   REGULAÇÃO AMBULATORIAL
27 000000  AMBULÂNCIA 28 000000 APAE
29 000000  CAPS AD 30 000000 CIC - BOLSA FAMILIA
31 000000  DEPARTAMENTO MÉDICO 32 000000 FARMÁCIA POPULAR
33 000000  GAAD 34 000000 ESF VILA CRISTINA
35 000000  MAIS MULHER- CENTRO ESPECIALIZADO NA SAUDE DA MULHER 
36  000000   MAIS CRIANÇA - AMBULATÓRIO DE ATENDIMENTO INFANTIL
Tabela 6 – Demais unidades de Saúde
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II. Objetivos

1.	 O pleno acesso aos serviços de saúde é um direito de todo cidadão de Ferraz 
de Vasconcelos garantido pela Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei 
Orgânica Municipal;

2.	 A Secretaria Municipal de Saúde tem como missão, prestar serviços e 
ações de saúde da atenção primária e secundária com qualidade, eficiência, 
humanização, integralidade e continuidade no tratamento. 

3.	 A Secretaria Municipal de Saúde tem como valores, a economicidade; 
eficiência; humanização; inovação; integralidade e qualidade.

4.	 A Secretaria Municipal de Saúde tem como visão, desenvolver a cultura 
organizacional de valorização do capital humano: tornar-se referência regional 
no que tange as práticas mais eficientes, eficazes e efetivas na gestão e ações 
de saúde. 

5.	 O Poder Executivo Municipal deve, através de integração e ações conjuntas 
com o Estado, a União, e outras entidades públicas ou privadas, promover a 
saúde da população de Ferraz de Vasconcelos.

6.	 O atendimento à saúde no município será norteado por princípios e objetivos 
direcionados para a promoção da saúde, a prevenção de doenças, realização de 
programas de saúde, ampliação do número de unidades de atendimento e da 
qualidade dos serviços prestados.

7.	 O Poder Executivo Municipal estabelecerá, em conjunto com os órgãos 
estaduais e da União, metas de melhoria do atendimento e da ampliação dos 
serviços e das especialidades médicas oferecidas à população de Ferraz de 
Vasconcelos.

8.	 Fica mantido o Conselho Municipal de Saúde, criado desde 1998, com o 
objetivo de ampliar, melhorar e democratizar os serviços de saúde no município.

UNIDADES ADMINISTRATIVAS SEM NUMERAÇÃO DE SCNES

26 000000 REGULAÇÃO AMBULATORIAL

27 000000 AMBULÂNCIA

28 000000 APAE

29 000000 CAPS AD

30 000000 CIC - BOLSA FAMÍLIA

31 000000 DEPARTAMENTO MÉDICO

32 000000 FARMÁCIA POPULAR

33 000000 GAAD

34 000000 ESF VILA CRISTINA

35 000000 MAIS MULHER - CENTRO ESPECIALIZADO NA SAÚDE DA MULHER

36 000000 MAIS CRIANÇA - AMBULATÓRIO DE ATENDIMENTO INFANTIL

Tabela 32: Unidades Administrativas da SCNES
(Fonte: PMFV)
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9.	 A participação dos usuários dos serviços públicos de saúde na atuação, 
na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde fica 
garantida através do Conselho Municipal de Saúde.

10.	 Caberá a Secretaria Municipal de Saúde propor medidas, ações, planos, 
projetos e programas, que visem a melhoria constante das condições de saúde 
da população de Ferraz de Vasconcelos, entre elas:

a.	 Elaborar e implementar o Plano Municipal de Saúde;

b.	 Promover a humanização nos serviços de saúde no município;

c.	 Ampliar a rede de atenção básica municipal através da criação de novos 
equipamentos de saúde;

d.	 Implementar medidas de capacitação do funcionalismo através de ações 
de treinamento e de formação continuadas, assegurando a acessibilidade dos 
servidores e colaboradores;

e.	 Adotar políticas de remuneração do funcionalismo que compatibilizem 
os salários locais com aqueles praticados na região, incentivando a fixação dos 
profissionais de saúde no sistema municipal;

f.	 Ampliar as Equipes da Estratégia Saúde da Família em todas as regiões do 
município visando eficácia na promoção da saúde, na prevenção de agravos, no 
tratamento, na reabilitação e na manutenção da saúde;

g.	 Ampliar as Equipes do Programa Melhor em Casa, garantido a cobertura 
às pessoas de grau de classificação ADII e ADIII;

h.	 Ampliação da rede de atendimento municipal através da criação de novas 
Unidades de Saúde da Família, priorizando as regiões com a maior carência e de 
maior demanda;

i.	 Ampliar e implementar as Redes de Atenção à Saúde;

j.	 Adotar medidas administrativas que assegurem a adequada gestão da 
rede municipal, promovendo a sua agilidade no atendimento e o adequado controle 
sobre todos os aspectos da saúde;

k.	 Implantar sistemas informatizados conectando todos os equipamentos 
de saúde do município, viabilizando a melhor articulação de agendamentos, 
prontuários únicos, procedimentos laboratoriais, controle de medicamentos, de 
materiais de consumo e equipamentos, dos aspectos financeiros e dos recursos 
humanos, entre outros pertinentes à saúde municipal;

l.	 Criar e assegurar o eficaz funcionamento do Centro de Controle de 
Zoonoses;

m.	 Implantar medidas integradas com outros setores do Poder Executivo, na 
vigilância em saúde e nas ações programáticas;

n.	 Promover junto à população do Município, a cobertura vacinal completa;
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o.	 Promover amplas campanhas educacionais de cunho preventivo, 
especialmente no que se refere á conscientização do jovem, estabelecendo 
mecanismos para avaliar a eficácia das mesmas;

p.	 Assegurar a cooperação ampla em estratégias articuladas com os setores de 
saneamento, de educação e de meio ambiente para, por meio de ações preventivas, 
promover a melhoria das condições ambientais, do saneamento básico, da água 
consumida, da poluição atmosférica e do adequado destino dos resíduos sólidos.
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6.3 Juventude, Esporte e Lazer

I. Quadro situacional (mapa 19, anexo 02)

I.1 Estrutura: unidades de atendimento por tipo e porte, localização:

a.	 Ginásio Poliesportivo Municipal “Marcílio Guerra”

Capacidade de Público Estimada: 800 pessoas

b.	 Ginásio Poliesportivo Municipal “Prof. Adão Dias dos Santos”

Capacidade de Público Estimada: 1.200 pessoas

c.	 Ginásio Poliesportivo Municipal “Paulo José da Cruz”

Capacidade de Público Estimada: 1.000 pessoas

d.	 Campo de Futebol Municipal “Clemente Belarmino”

Capacidade de Público Estimada: 2.000 pessoas

e.	 Quadra Poliesportiva “Vila da Margarida”

Capacidade de Público Estimada: 200 pessoas

f.	 Parque Municipal “Nosso Recanto”

Vagas por idade/modalidade:

a.	 06 a 17 anos = 3.500 vagas

Modalidades: Basquetebol, Futebol, Futsal, Ginástica Rítmica, Jiu-Jitsu, Tênis 
de Mesa, Voleibol e Xadrez;

b.	 18 a 25 anos = 2.500 vagas

Modalidades: Basquetebol, Bocha, Futebol, Futsal, Handebol, Jiu-Jitsu, Tênis de 
Mesa, Tae-kwon-do, Voleibol e Xadrez;

c.	 26 anos acima = 1.500 pessoas

Modalidades: Basquetebol, Bocha, Futebol, Futsal, Handebol, Jiu-Jitsu, Voleibol, 
Voleibol Adaptado, Ginástica Localizada, Caminhada, Atividade Física Monitorada, 
Tae-kwon-do e Crossfit.

Número de atendimentos, por idade e especialidade:

06 a 75 = 25.000 pessoas/ano

Atividades: Jogos Regionais, Jogos Abertos da Juventude, Jogos Abertos do 
Interior, Olimpíada Estudantil Municipal, Campeonatos Municipais de Futebol e 
Futsal, Corridas de Rua, Caminhadas no Parque, Ginástica Comunitária e Escolinha 
Esportiva.

I.2 Déficit de vagas;
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a.	 Natação (necessidade de piscina pública),

b.	 Ginástica Artística (necessidade de aquisição de aparelhos e implantação 
de espaço adequado),

c.	 Atletismo (necessidade de implantação de pista),

d.	 Boxe (necessidade de aquisição de aparelhos e implantação de espaço 
adequado).

II. Objetivos

a.	 Promoção de programas e práticas esportivas junto à comunidade;

b.	 Administração das praças de esportes, as unidades educacionais desportivas 
e as demais integrantes da estrutura da Secretaria;

c.	 Supervisão, administração e fiscalização dos centros desportivos 
municipais;

d.	 Assistência à formação de associações comunitárias com fins esportivos, 
de lazer e de recreação;

e.	 Articulação com organismos públicos e/ou privados, visando o 
aproveitamento de incentivos e recursos para o desenvolvimento de programas 
voltados à juventude, esporte, lazer e recreação do Município;

f.	 Integração com as demais Secretarias no que diz respeito em programas 
voltados a esporte, lazer e recreação do Município.

III. Diretrizes

a.	 Elaborar Plano Municipal do Desporto e Para desporto contemplando as 
estruturas e recursos necessários para suprir o Município das modalidades que 
ainda Ferraz não oferece aos usuários;

b.	 Ativar o Conselho Municipal de Desporto, e realizar as Conferencias 
Municipais de Desporto; 

c.	 Estabelecer uma estratégia de reformulação e recuperação das quadras 
comunitárias, qualificando-as para o desenvolvimento das atividades esportivas e 
de lazer;

d.	 Implantar Núcleos Poliesportivos nas regiões de maior demanda, 
descentralizando as ações esportivas e de lazer;

e.	 Desenvolver projeto de atividades físicas e qualidade de vida para todos 
os munícipes, crianças, jovens, adultos e os idosos;

f.	 Construir um Centro Treinamento Específico Poliesportivo, onde as 
equipes das categorias de base possam ter como referência as equipes adultas de 
competição;

g.	 Promover e incentivar a implantação de ciclovias, aproveitando a estrutura 
contínua do leito ferroviário da CPTM e futura implantação do Corredor do BRT;
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h.	 Administrar as praças de esportes, as unidades educacionais desportivas 
e as demais integrantes da estrutura da Secretaria;

i.	 Criar um espaço propício para a convivência da juventude, com pista de 
skate e patins, quadra para a prática de esportes e de lazer, principalmente em 
bairros com maior índice de risco social;

j.	 Desenvolver a implantação dos Centros de Arte e Esportes Unificados – 
CEUs em conjunto com as Secretarias Municipais de Educação, Cultura e Promoção 
e Desenvolvimento Social.
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6.4 Cultura

I.	 Projetos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura

•	 Centro de Arte e Cultura: espaço voltado à população onde se desenvolve 
aulas de ritmos musicais e teatro.  

•	 Centro de Convenções: localizado no centro da cidade o centro de convenções 
abriga também a Praça dos Trabalhadores, onde há um playground e ocorrem 
pequenos e médios eventos com artistas locais. A edificação do Centro de 
Convenções está embargada, sendo vedado seu uso.

•	 Projetos em Parceria.

a.	 Musicoterapia: Projeto com aulas de música e canto realizado em parceria 
com a Secretaria de educação que atende crianças com necessidades especiais na 
escola Monteiro Lobato e APAE.

b.	 Formulação de projetos culturais feitos com o governo estadual e governo 
federal, ex: Projeto Guri

c.	 Planejamento e realização de eventos comemorativos como Páscoa, festa 
junina/julina e outros em parceria com ONGs, Igrejas, grupos teatrais e afins.

d.	 Estrutura cultural e artistas:

Estudo da estrutura cultural do município e cadastramento de artistas locais a fim 
de desenvolver trabalhos de valorização em todos os segmentos artísticos locais.          

II.	 Metas estruturais

•	 Escola municipal de música

•	 Teatro municipal

•	 Fábrica de Cultura

•	 Escola de artesanato

•	 Museu municipal

III.	 Objetivos

a.	 Promover constantemente a realização de atividades culturais e sociais, 
tendo como meta atingir as regiões com alta vulnerabilidade social;

b.	 Abranger temas diversificados de incentivo à cultura através de palestras 
e espetáculos para crianças, jovens e adultos;

c.	 Estabelecer parcerias com os governos federal, estadual, empresas e 
entidades diversas; 

d.	 Incentivar a capacitação dos artistas locais através de capacitação, oficinas 
e fóruns;

e.	 Implantar projetos que levem a cultura de uma forma abrangente para 
dentro das escolas;
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f.	 Descentralizar a realização de atividades culturais;

g.	 Elaborar a agenda cultural Ferrazense com eventos comemorativos para 
datas especiais de caráter nacional, estadual e municipal;

h.	 Implantar centros de fomentação a cultura como conservatório musical;

i.	 Implantar o Conselho Municipal de Cultura com membros do Poder 
Executivo e sociedade civil;

j.	 Implantar em caráter emergencial uma ação de restauração e manutenção 
do “castelo”, espaço histórico do Município para a criação do Museu de Ferraz, 
valorizando a cultura histórica da cidade;

k.	 Incentivar todo tipo de manifestação cultural, indiferente de aspectos 
religiosos, raciais e regionais, fortalecendo a democracia em sua abrangência;

l.	 Desenvolver a implantação dos Centros de Arte e Esportes Unificados 
– CEUs em conjunto com as Secretarias Municipais de Educação, Juventude e 
Esportes e Promoção e Desenvolvimento Social.

(mapa 19, anexo 02)
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6.5 Promoção e Desenvolvimento Social

I. Quadro situacional (mapa 19, anexo 02)

A SMPDS promove o desenvolvimento social de todos os segmentos da 
população, objetivando amenizar os problemas sociais e implantando políticas de 
valorização do ser humano, sua integração à sociedade e o exercício da cidadania. 
Atua de forma integrada a outros setores da Administração

Municipal como Saúde, Educação, Cultura, Meio Ambiente, Esportes e Lazer, 
entre outros.

Serviços Relacionados à Proteção Social Básica

- Sistema Único de Assistência Social – SUAS

Sistema público que organiza de forma descentralizada os serviços sócio 
assistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa, o sistema articula 
os esforços e recursos de três níveis de governo para financiamento e execução 
da Política Nacional de Assistência Social – PNAS (fonte: http://www.mds.gov.br/
assistenciasocial/suas)

- Centro de Referência de Assistência Social – CRAS

a.	 Se constitui na porta de entrada da assistência social básica do SUAS 

b.	 Desenvolve ações e serviços para famílias em situação de vulnerabilidade 
social.

c.	 Tem como foco o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários além 
da inclusão em programas e projetos de transferência de renda.

Público alvo: Famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco 
social.

•	 Uso e disseminação de drogas ilícitas;

•	 Gravidez na adolescência;

•	 Evasão escolar;

•	 Desemprego;

•	 Falta de formação profissional;

•	 Descumprimento das condicionalidades do Programa Bolsa Família (Cad 

Único);

•	 Perda de garantia dos direitos de cidadania e de convivência familiar e 
comunitária.

- Números do CRAS

4 unidades no município;

Abrangência média 40 bairros por unidade;

Famílias referenciadas: 23.516;

- Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 
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É uma unidade pública estatal de serviços especializados e continuados a 
indivíduos e famílias com direitos violados e adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa, cujos vínculos familiares não tenham sido rompidos.

Público alvo:

•	 Violência física e psicológica intrafamiliar;

•	 Violência sexual e exploração sexual;

•	 Negligência;

•	 Trabalho infantil;

•	 Pessoas em situação de rua.

Número de usuários dos serviços 

•	 Referenciados nos CRAS - 23.516 famílias – 13% população;

•	 Referenciados no CREAS - 3.688 em violação de direitos/ 586 MSE;

•	 Frentes de trabalhos ativos 458;

•	 Beneficiários Bolsa Família - 5.397;

•	 Ação Jovem - 730 cadastrados;

•	 Média de atendimento no PAT/mês - 3.873;

•	 Conselho tutelar - 400 atendimentos.

II. Diretrizes

a.	 A promoção, a assistência e o bem estar social são direitos assegurados às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos, às famílias carentes, aos portadores de 
necessidades especiais, às vítimas de discriminação étnica, econômica, religiosa, 
sexual e de gênero, conforme disposto na Constituição Federal, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica do Município e nesta Lei;

b.	 Implementar as normas estabelecidas pelo Sistema Único de Assistência 
Social - SUAS;

c.	 Promover a implementação de programas definidos pela Secretaria de 
Promoção e Desenvolvimento Social, notadamente àqueles que visam à valorização 
dos indivíduos, a integração das pessoas no mercado de trabalho e a inclusão na 
vida cultural e social;

d.	 As ações municipais direcionadas à Promoção e Desenvolvimento Social 
deverão ser priorizadas com os seguintes atendimentos:

- Adotar o bairro como unidade territorial de referência para a implementação de 
políticas de promoção e desenvolvimento social;

- Identificar, em cada bairro, as áreas que polarizam a população residente no 
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entorno, seja pela presença de paradas de transportes coletivos, estabelecimentos 
comerciais e de serviços e, ainda, em função de outros motivos de aglutinação da 
comunidade local, com o objetivo de promover, em tais locais, o fortalecimento 
dos vínculos sociais;

- Constituir núcleos de serviços básicos nos bairros, notadamente nas áreas que 
polarizam a população residente no entorno, com a finalidade de facilitar o acesso 
de moradores aos serviços sociais básicos, tais como: unidades de saúde, de 
polícia, de promoção social, de lazer, recreação e esportes;

- Promover, nos bairros em que apresentam os maiores índices de Vulnerabilidade 
Social (IPVS), a qualificação de recursos humanos, a inserção de pessoas no 
mercado de trabalho e a geração de renda, mediante a implementação de programas 
especializados de assistência social, cujas diretrizes foram estabelecidas pelos 
Governos Federal e Estadual.

- Promover a implantação de terceiro espaço de Serviço de Acolhimento para 
Crianças e Adolescentes; - aumento de locais de execução de serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculos; - proporcionar ações estratégicas para a efetivação 
da erradicação do trabalho infantil;

- Promover a implantação de Instituição de Longa Permanência; fortalecimento 
do Conselho do Idoso – com a criação do Fundo Municipal do Idoso; criação da 
Coordenadoria do Idoso; cadastro todos os idosos que recebem BPC no CADUNICO;

- Promover a implantação Centro de Referência da Mulher voltado principalmente 
àquelas em situação de violência;

- Fortalecer o Conselho da Pessoa portadora de deficiência; cadastrar todos que 
recebem BPC no CADUNICO;

- Desenvolver e incluir um CRAS na implantação dos Centros de Arte e Esportes 
Unificados – CEUs em conjunto com as Secretarias Municipais de Educação, Cultura, 
Juventude e Esportes e Lazer.
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6.6 Segurança Pública e Defesa Civil

I. Quadro situacional

A Guarda Civil Municipal de Ferraz de Vasconcelos foi criada pela Lei Orgânica 
do Município de Ferraz de Vasconcelos, Artigo 185, que dispõe que, o município 
poderá instituir uma Guarda Municipal destinada a proteção de seus bens, serviços 
e instalações obedecidos os preceitos da lei federal.

A carência de recursos humanos torna fator de entrave para consolidação dos 
seus objetivos. Segundo o seu diagnóstico em 2014, o efetivo de 95 membros tem 
sofrido um déficit gradativo, 21 servidores direcionados para o Corpo de Bombeiros, 
4 sob licença sem remuneração, em uma média mensal 4 afastados por motivo de 
doença, além das abstenções. Existem ainda alguns servidores que recentemente 
migraram para outra ocupação e outros que se encontram em vias de migração 
também para outra ocupação em outra prefeitura, Estado, etc. 

O serviço de policiamento preventivo e outras atribuições é prestado com um 
número aproximado de apenas 61 servidores por mês e aproximadamente 13 por 
dia. Conclui-se então que para os trabalhos de segurança sejam eficazes em Ferraz 
de Vasconcelos, se mostra imprescindível a necessidade de contratação de novos 
servidores efetivos. O número de 130 novos Guardas Civis Municipais abarcaria as 
expectativas. 

II. Defesa Civil

A Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil é o departamento que 
organiza toda a sociedade para a sua autodefesa 

A COMPDEC tem a função de articular e coordenar ações preventivas, de socorro, 
assistenciais e de recuperação, com o objetivo de salvar vidas, assistir à população 
afetada e evitar prejuízos, recuperando ou reconstruindo cenários afetados por 
calamidades (desastres naturais ou não), quando necessário. Sua estratégia está 
centrada no planejamento e desenvolvimento de medidas que evitem desastres ou 
minimizem suas consequências

III. Diretrizes para a segurança municipal:

1. Apoiar as ações da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil nos seus esforços 
de:

a.	 estruturação organizacional, para o melhor desempenho de suas atribuições 
legais;

b.	 promover o mapeamento das eventuais áreas de risco existentes em 
território municipal;

c.	 promover a educação da comunidade, com vistas a prevenir e minimizar 
acidentes e desastres naturais,

d.	 promover a instituição de comissões distritais de defesa civil, em áreas 
sujeitas a desastres ambientais, e treinamento de seus quadros.

2. elaborar o Plano Municipal de Segurança Urbana, com o objetivo de identificar 
e caracterizar as áreas geográficas e socioeconômicas, os problemas em cada 
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região, a tipologia de crimes e as ocorrências policiais diversas e definir as ações 
relevantes para a prevenção e combate a violência urbana;

3. promover articulações com o Governo Estadual, com vistas a reforçar e aumentar 
o contingente das Policias Civil e Militar, bem como agilizar as aquisições de veículos 
e equipamentos voltados à segurança pública;

4. promover articulações com a Secretaria Estadual de Segurança Pública, com 
vistas a celebrar convênio com esse organismo público, para que o Poder Executivo 
Municipal possa ter acesso aos mapas de ocorrências criminais do Sistema 
INFOCRIM;

5. criar um fórum de debates comunitário contra a violência, com a participação 
dos agentes comunitários, Poder Executivo Municipal, guarda civil e polícia militar;

6. dar prioridade ao programa de instalação de iluminação pública, notadamente 
em áreas com maior incidência de delitos;

7. melhorar as condições de policiamento no trânsito e na segurança pública para 
o controle das situações de mortes por causas externas;

8. implantar câmeras de vigilância e monitoramento nos locais públicos de maior 
ocorrência de crimes e transgressões;

9. criar postos móveis de policiamento;

10. ampliar o efetivo da Guarda Municipal;

11. utilizar-se das bases de dados e informações do Sistema Municipal de 
Informações para aprimorar as ações policiais de caráter preventivo;

12. implantar Bases Comunitárias Policiais, nas vizinhanças das escolas, nos locais 
de maior afluxo de pessoas e nos locais de maior incidência de crimes.
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6.7. Agricultura e Abastecimento

I. Objetivos:

A política Municipal de agricultura e abastecimento tem como objetivo 
incrementar a produção agrícola no Município e promover segurança alimentar 
à população, especialmente aquelas em situação de risco social, melhorando o 
seu padrão nutricional e facilitando o acesso a produtos alimentícios básicos de 
qualidade e com baixo custo.

II. Diretrizes:

São diretrizes gerais da política municipal de agricultura e abastecimento:

a.	 Promover ações de combate à fome;

b.	 Ampliar assistência técnica para os agricultores;

c.	 Apoiar a agricultura familiar e a produção orgânica;

d.	 Promover a manutenção do produtor na área rural;

e.	 Manter as áreas rurais produtivas integrando um cinturão verde, que 
contribua para aumentar a qualidade de vida no Município, protegendo o ambiente 
natural e gerando empregos para a população;

f.	 Incentivar o emprego de novas tecnologias voltadas ao desenvolvimento 
da agropecuária no Município;

g.	 Elaborar um programa para difusão de tecnologia de plantio aos produtores 
rurais, visando ao aumento da renda no meio rural e a diversificação da produção, 
incentivando a agricultura familiar;

h.	 Promover a melhora na qualidade do produto agrícola;

i.	 Implantar um programa de plantio racional, visando à utilização adequada 
da água na lavoura e à difusão da melhor forma de utilização do solo para sua 
conservação;

j.	 Permitir a ocorrência de usos e atividades na Macrozona de Proteção e 
Recuperação Ambiental que apoiem a produção agrícola e aumentem a renda de 
seus proprietários, tais como venda direta ao consumidor e entreposto de produtos, 
entre outros;

k.	 Ampliar e apoiar parcerias e iniciativas na produção, distribuição e 
comercialização de alimentos;

l.	 Assegurar o direito de mobilidade e locomoção dos agricultores e moradores 
da área rural;
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6.8 Indústria e Comércio, Ciência e Tecnologia

I. Objetivos

Planejar, coordenar, e executar as políticas industrial e comercial, através de ações 
de articulação e fomento, estimular atividades que promovam o desenvolvimento 
econômico e social do Município, de maneira sustentável e em consonância com 
as diretrizes apontadas no plano estratégico municipal, bem como acompanhar e 
fiscalizar a indústria e o comércio.

II. Diretrizes

a.	 Formular e coordenar a política municipal de desenvolvimento econômico 
e supervisionar sua execução;

b.	 Formular planos e programas em sua área de competência, observadas as 
diretrizes gerais de governo;

c.	 Articular-se com órgãos e entidades, públicos ou privados, em especial 
os que atuam nas áreas de ciência e tecnologia, infraestrutura, desenvolvimento 
regional e políticas urbanas, visando à integração das respectivas políticas e ações;

d.	 Promover ações que visem a atrair novos empreendimentos para a cidade 
e a promover a modernização e desenvolvimento das empresas já instaladas e a 
expansão de negócios, aperfeiçoando a Lei Municipal Nº 2587/2005, que dispõe 
sobre a criação e ampliação do Distrito Industrial, concede incentivo fiscal e outros 
benefícios às indústrias e ou prestadores de serviços que vierem a esse instalar no 
Município de Ferraz de Vasconcelos e dá outras providências correlatas.

e.	 Coordenar a implantação de APL – Arranjos Produtivos Locais e defender 
sua consolidação no Município;

f.	 Participar, com as Secretarias Municipais de Fazenda, Planejamento e 
Finanças, Gestão Administrativa e Procuradoria Geral do Município, com os órgãos 
e as entidades de sua área de competência, da formulação de instrumentos e 
mecanismos de apoio, incentivo e fomento ao desenvolvimento econômico local;

g.	 Manter intercâmbio com instituições nacionais e internacionais, assim 
como com entidades representativas da iniciativa privada e de organizações 
não-governamentais, visando à cooperação técnica, financeira e operacional de 
interesse do Município;

h.	 Promover ações visando ao inter-relacionamento comercial, financeiro e 
técnico da economia local com o mercado externo, inclusive internacional;

i.	 Definir, em articulação com órgãos e entidades que mantenham linhas 
correlatas de atuação, diretrizes e políticas de apoio ao cooperativismo visando ao 
desenvolvimento socioeconômico do Município;

j.	 Promover e gerenciar o desenvolvimento econômico a partir do estímulo 
e apoio aos empreendimentos do Município, por meio de programas e projetos de 
fomento que incentivem ampliação física e produtiva; 

k.	 Incentivar e orientar a formação do empreendedorismo, com objetivo de 
geração de emprego e renda;
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l.	 Planejar e executar ações que apoiem o desenvolvimento do micro e 
pequeno empreendedor 

m.	 Incentivar e orientar a criação de cooperativas, associações e outras 
modalidades de organização voltadas para as atividades de comércio, indústria e 
emprego;

n.	 Promover a qualificação profissional, por meio de organização e controle 
de cursos e seminários voltados à capacitação profissional e especialização de mão 
de obra;

o.	 Promover ações de marketing para divulgação do Programa Via Rápida 
Empresa no Município, que tem como objetivo:

I.	 Otimização e modernização da gestão;

II.	 Incentivo à formalidade;

III.	 Racionalização dos recursos públicos;

IV.	 Aumento da eficiência da fiscalização;

V.	 Aumento da arrecadação e atualização de cadastro;

VI.	 Acesso aos dados reais da empresa, bem como atualizado;

Antecipa as medidas para a REDESIM NACIONAL.
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6.9 Desenvolvimento Econômico

I. A política municipal de desenvolvimento econômico de Ferraz de Vasconcelos 
tem como fundamento o continuo bem estar dos munícipes, com os seguintes 
objetivos:

a.	 aumentar a competitividade do Município;

b.	 dinamizar a geração de emprego trabalho e renda;

c.	 desenvolver potencialidades locais;

d.	 incentivar e difundir a cultura empreendedora;

e.	 aperfeiçoar o modelo adotado, considerando os desafios do crescimento 
econômico, a equidade social e o respeito ao meio ambiente.;

f.	 O desenvolvimento econômico municipal será estruturado em programas, 
projetos e ações locais, compatibilizado com as diretrizes de desenvolvimento e 
ordenação urbana e proteção do ambiente natural.
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7.1 Obras

I. Objetivos da Secretaria de Obras do Município de Ferraz de Vasconcelos

a.	 Aprovação de projetos residenciais, comerciais e industriais;

b.	 Parcelamento e uso do solo;

c.	 Elaborar projetos visando o atendimento de solicitações das Secretarias 
Municipais;

d.	 Conferência de área construída para fins de adequação dos valores a serem 
recolhidos aos cofres públicos;

e.	 Emitir alvarás de: construção, habite-se, alinhamento de muro, alvará 
de demolição, alvará de terraplanagem, alvará de tapume, alvará de reforma, 
certificado de número oficial, certificado de vistoria, atestado de capacidade 
técnica, termo de início e entrega de obras.

II. Atribuições ano 2014

•	 5 Projetos de Implantação de Academia da Terceira Idade – ATI;

•	 16 Projetos de Atualização das Plantas dos Imóveis desapropriados e 
Reciclagem de Todos Os decretos de desapropriação para Verificação de 
possíveis erros. Polo Industrial I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, E X;

•	 35 Projetos de Desdobro para Abertura de Matrícula de Diversas Áreas 
Municipais; (Upa’s, Creches, Escolas, Fatec, Etec e etc);

•	 25 Projetos Abertura de Matrícula de Diversas Áreas Municipais, que não 
tem Registro em Cartório de Poá/SP ; (Upa’s, Creches, Escolas, Fatec, Etec 
e etc);

•	 125 Projetos de pavimentação, urbanização, iluminação; (Viela, Praças, 
Reforma do Velório Municipal);

•	 45 Projeto de Implantação e Arquitetura, Elétrico, Drenagem, Águas Pluviais: 
Conservatório Musical, Escola de Dança, Concha Acústica.
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7.2 Serviços Públicos

I. Atribuições da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos: 

Limpeza e conservação de passeios, guias e sarjetas, manutenção de via 
pública, reparos com massa asfáltica, retirada em domicilio de pequenos volumes 
de entulhos, conservação de praças e próprios municipais.

Administração e conservação dos cemitérios municipais e velório.

II. Estrutura e atendimento

1. Pátio

•	 Funcionários: 150

•	 Maquinas retro escavadeiras: 03

•	 Maquina carregadeira: 01

•	 Caminhões: 07

2 Limpeza Pública – Varrição 

•	 Funcionários:36

3. Velório Municipal 

•	 Funcionários: 23

•	 Cemitério da Saudade 

•	 Funcionários: 04

III. Constituem diretrizes para os serviços cemiteriais e funerários:

a.	 promover a elaboração de projeto, para modernização da administração dos 
cemitérios;

b.	 realizar estudos, visando à construção de novo cemitério;

c.	 promover a informatização da administração das unidades dos cemitérios.
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7.3. Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário

Os serviços de abastecimento de água e o esgotamento sanitário de Ferraz de 
Vasconcelos são prestados pela concessionária SABESP, cujo contrato foi renovado 
em 2010. A empresa estima um investimento da ordem de  R$ 375,6 milhões em 
30 anos na ampliação e melhoria das redes de abastecimento e saneamento. No 
ano de 2014 95% dos domicílíos estavam conectados na rede de esgotamento, 
sendo que 75% do esgoto coletado passou a ser tratado em duas estações, a ETE 
São Miguel e ETE Suzano. Quanto ao abastecimento de água, 100% dos domicílios 
são atendidos pela concessíonária.

O quadro a seguir mostra como são distribuidas as ligações de água e esgoto 
no Município, tomando como referência o mês de junho de 2015:

Categoria de 
uso Ligações de água Ligações de esgoto

Residencial 40.982 33.615

Comercial 2.028 1.749

Industrial 372 265

Pública 162 140

Mista 1.007 825

TOTAL 44.551 36.594
Tabela 33: Quantidade de Ligações de Água e Esgoto
(Fonte: Sabesp)
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7.4 Energia Elétrica

O serviço de abastecimento e distribuição de energia elétrica em Ferraz de 
Vasconcelos prestado pela concessionária Bandeirantes, cujos dados abaixo 
mostram a evolução das ligações e o consumo de 2009 a 2014 Energia  

Bandeirantes - Número de Clientes

Ano Residencial Industrial Comercial Rural Poder 
Público

Iluminação 
Pública

Serviço 
Público

Consumo 
Próprio

Total de 
clientes 
/ano

2009 42.759 221 1.873 15 163 25 13 2 45.071

2010 42.298 224 1.821 14 152 26 19 2 44.556

2011 43.882 239 2.013 16 169 23 19 4 46.365

2012 45.857 238 2.087 17 171 23 18 3 48.414

2013 48.143 239 2 .065 15 196 22 14 1 50.695

2014 49.705 245 2 .131 14 193 23 12 3 52.326

Total/
classe 272.644 1.406 1 1.990 91 1.044 142 95 15

Tabela 34: Bandeirantes: Número de Clientes por Uso
(Fonte: EDP Bandeirante)

Consumo de Energia Elétrica - MWh **

Ano Residencial Industrial Comercial Rural Poder 
Público

Iluminação 
Pública

Serviço 
Público

Consumo 
Próprio

Total de 
clientes /
ano

2009 87.143 96.103 1 9.218 130 7.484 5.853 3.088 69 219.087

2010 88.773 107.881 2 1.525 146 7.002 5.851 3.315 70 234.564

2011 96.469 114.725 2 3.238 158 6.857 6.077 3.322 77 250.923

2012 101.940 125.031 2 5.690 166 7.424 6.150 3.265 86 269.752

2013 108.264 131.984 2 9.336 160 7.316 6.130 3.449 67 287.707

2014 110.188 125.044 3 1.622 152 7.636 6.163 3.075 129 284.010

Total/
classe 592.777 701.768 1 50.629 912 43.719 36.224 19.515 498

* * Refere-se a Energia Distribuída no Município de Ferraz de Vasconcelos 2009 a 2014
Tabela 35: Bandeirantes: Consumo de Energia Elétrica por Uso
(Fonte EDP Bandeirante)
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7. Infraestrutura e Serviços Municipais
7.5 Mobilidade e Transportes 

7.5.1. Diagnóstico 

O diagnóstico sobre mobilidade urbana realizado pela Secretaria Municipal de 
Planejamento de Ferraz de Vasconcelos um crescimento de veículos da ordem 
de 260% na década 2003-2013. No período 2009-2013, esse índice foi de 77% 
para a frota total e de 65% para a de automóveis, mostrando com isso que, para 
uma área urbana que não teve ampliações significativas no seu sistema viário, 
as condições de mobilidade pioraram muito. Cabe ainda considerar que há um 
significativo fluxo intermunicipal em vias, como a Avenida Brasil, que interligam 
os municípios de São Paulo, Ferraz e Poá. Resulta disso uma situação tal que, nos 
locais de maior afluxo de viagens ocorra com frequência a disputa em veículos 
particulares, de serviço e de transporte de passageiros.

Em função da posição da linha férrea da CPTM, a área urbana do município 
se encontra dividida entre duas partes, o que gera grande dificuldade para a 
interligação e integração entre elas. Existem apenas duas transposições para os 
veículos e cinco passarelas para pedestres, contando com as estações de trem. A 
estrutura viária principal da cidade é composta uma avenida que interliga o distrito 
de Guianases, em São Paulo, com o município de Poá, o conjunto formado pela Av. 
Gov. Jânio Quadros/Avenida Brasil, paralela à ferrovia ao sul. 

No lado norte da ferrovia, um conjunto de ruas e avenidas desempenham a 
função de distribuir o fluxo das demais vias que as acessam, uma vez que todas as 
transposições do que é considerada a área central da cidade são feitas apenas por 
dois elevados: o viaduto Ayrton Senna que liga a avenida Brasil com a rua Santos 
Dumont próximo à estação Ferraz da CPTM, e o viaduto da Rua Leonor B. Carvalho 
que liga a rua Cerila Barbosa de Oliveira com a avenida Governador Jânio Quadros 
próximo à estação Gianetti da CPTM. Há também uma passagem subterrânea na 
rua José Moreno.

Conjunto de vias paralelas à linha da CPTM
Ao sul da linha férrea, oeste à leste/nordeste (direção Guaianases/Poá):
•	 Av. Governador Jânio Quadros (Entrada de Ferraz)
•	 Av. Brasil (Ferraz)

A norte da linha férrea, de oeste à leste/nordeste (direção Guaianases/Poá):
•	 Rua Professor Cosme Deodato Tadeu (Guaianases)
•	 Rua Marginal Direita
•	 Av. José do Patrocínio
•	 Rua Pascoal Lobosco
•	 Rua dos Inconfidentes
•	 Rua Godofredo Osório Novais
•	 Av. Lourenço Paganucci
•	 Av. Adhemar de Barros
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Vias principais

Legenda
	 Viário Metropolitano
1 -    Av. Governador Janio Quadros
2 -    Av. Brasil
           Viário Metropolitano 
Secundário
3 -    Rua 13 de Maio
4 -    Av. Presidente Tancredo de Almeida 
Neves
5 -    Rua das Saudades
6 -    Estrada do Bandeirante
7 -    Rua Godofredo Ozório Novais
8 -    Av. Lourenço Paganucci
	 Vias Coletoras
9 -    R. Dr. Miguel Vieira Ferreira
10 -  R. Masato Sakay
11 -  R. São João
12 -  R. Itaprata
13 -  Av. Maria Joaquina de Abreu
14 -  Est. Stella Mazzucca
15 -  Av. Albino Francisco de Figueiredo
16 -  R. Tito Temporim
17 -  R. Antônio Ruvolo
18 -  R. João Canzi
19 -  R. das Indústrias
20 -  R. Iijima
21 -  Av. Santos Dumont
22 -  R. Marginal Direita
23 -  R. José Carlos Gracia
24 -  Av. José do Patrocínio
25 -  R. Júlio de Carvalho
26 -  R. Paschoal Lobosco
27 -  Av. Luiz Antônio de Paiva
28 -  Av. Rosa Teixeira Bueno
29 -  Rua Floriano Peixoto
30 -  R. Itaquaquecetuba
31 -  Av. Dom Pedro II
32 -  Av. 15 de Novembro
33 - Av. Helmuth Helmann Hans Louiz 
Baxmann
34 - Est. Ibrahim Tânios Abi Chedid
35 - Est. Velha Mogi - São Bernardo
36 - R. Manoel Sebastião
	 Viadutos
           Viaduto Ayrton Senna
           Viaduto ver. João B. C. Neto
	
	 Transposição Subterranea
           Rua Caetano Rubio Imagem 42: Mapa Sistema Viário

(Fonte: imagem Google Earth, elaboração: FUNDESPA)
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II. Principais acessos ao município

Ferraz possui poucos acessos intermunicipais diretos e estes não comportam 
o fluxo de veículos que os utilizam, gerando acumulo ao longo das suas vias de 
entrada e saída. Por se tratar de um município com grande parte de sua área 
urbana conurbada, foram destacadas as principais interligações existentes com os 
seus vizinhos. Os estudos de campo mostraram as seguintes ligações:

Legenda

01 - Est. Stella Mazzucca com a R. Miguel Rodrigues 
Santiago – ligando o município de Ferraz de Vasconcelos 
com o município de São Paulo.

02 - R. Albino Francisco de Figueiredo com a R. Aurora 
– ligando o município de Ferraz de Vasconcelos com o 
município de Poá.

03 - Lado Sul à linha férrea: Av. Brasil – ligando o 
município de Ferraz de Vasconcelos com o município 
de Poá;
Lado norte à linha férrea: Av. Lourenço Paganucci 
com a Av. Adhemar de Barros - ligando o município de 
Ferraz de Vasconcelos com o município de Poá.

04 - Av. Dom Pedro II - ligando o município de Ferraz 
de Vasconcelos com o município de Poá.

05 - R. Manoel Sebastião - ligando o município de 
Ferraz de Vasconcelos com o município de Suzano.

06 - Est. Velha Mogi São Bernardo com a R. Coutinho 
Melo - ligando o município de Ferraz de Vasconcelos 
com o município de São Paulo.

07 - Lado Sul à linha férrea: Av. governador Jânio 
Quadros com a Estrada de Poá – ligando o Município de 
Ferraz de Vasconcelos com o município de São Paulo
Lado norte à linha férrea: R. Marginal Direita com a R. 
Prof.º Cosme Deodato Tadeu - ligando o município de 
Ferraz de Vasconcelos com o município de São Paulo.

08 - Estrada dos Bandeirantes com a Estrada do 
Lajeado Velho – ligando o município de Ferraz de 
Vasconcelos com o município de São Paulo.

09 - R. Dr. Miguel Vieira Ferreira com a Est. Dom João 
Nery - ligando o município de Ferraz de Vasconcelos 
com o município de São Paulo.

10 - Av. Tancredo de Almeida Neves com a R. Tiburcio de 
Souza – ligando o município de Ferraz de Vasconcelos 
com o município de São Paulo.

São Paulo

Suzano

Poá

São Paulo

Mauá
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Imagem 43: Mapa Principais acessos 
(Fonte: imagem Google Earth, 
elaboração: FUNDESPA)
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São Paulo
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PoáSão Paulo
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III. Eixos comerciais

1 R. Ney Mascarenhas 33 Trav. Felix Mazzucca

2 R. Heitor Villa Lobos 34 R. Felix Mazzucca

3 R. Abel Baptista 
Camillo

35 R. Vereador Diomar 
Novaes

4 Est. Stella Mazzucca 36 R. Dom João VI

5 R. José Carvalho 37 Av. Rosa Teixeira 
Bueno

6 R. Francisco 
Sperandio

38 Av. Imperial

7 Av. Francisco Albino 
de Figueiredo

39 R. Américo Trufeli

8 R. Tito Temporin 40 R. David de Rogatis

9 Av. Pres. Tancredo 
de Almeida Neves

41 R. Itaquaquecetuba

10 R. 13 de Maio 42 Av. dos 
Autonomistas

11 Est. do Bandeirante 43 Av. Herman Teles 
Ribeiro

12 R. das Saudades 44 Av. Dom Pedro II

13 R. Iijima 45 Trav. Dom Pedro II

14 Av. Santos Dumont 46 R. José Chacon 
Moriel

15 R. Benedito Souza 
Leite

47 Av. Mariana 
Junqueira

16 R. Antonio Silvestre 
Leite

48 R. Japão

17 R. Benedito Souza 
Leite

49 R. Sud Menucci

18  R. Guarani 50 R. 9 de Julho

19 R. Leonor Barroso de 
Carvalho

51 R. Getúlio Vargas

20 R. Marginal Direita 52 R. Carlos Gomes

21 R. José Carlos Gracia 53 R. Deputado Pedro 
Faganielo

22 Av. José do 
Patrocínio

54 Av. 15 de Novembro

23 R. Julio de Carvalho 55 R. Otavio Rodrigues 
Barbosa

24 R. Paschoal Lobosco 56 R. Jose Maria Claro

25  R. Godofredo Ozório 
Novais

57 R. Miguel Dib Jorge

26 Av. Lourenço 
Paganucci

58 R. Jacomo Zancheta

27 R. Dirceu Ferrari 59 R. Das Américas

28 R. Caraguatatuba 60 R. Princesa Isabel

29 R. Prof. Engenheiro 
Cláudio Abrahão

61   R. Jorge Tibiriçá

30 R. Hidelbrando da 
Silveira

62   R. Carlos de Campos

31 Av. Gov. Janio 
Quadros

63   R. Manoel de Abreu

32 Av. Brasil 64   R. Wanir de Araújo   
       Hungria
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Imagem 44: Mapa Eixos comerciais 
(Fonte: imagem Google Earth, 
elaboração: FUNDESPA)
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IV. Mapa vias principais 

e transporte coletivo

01-	 Av. Presidente Tancredo de 

	 Almeida Neves

02-	 Rua 13 de Maio

03-	 Av. Santos Dumont

04-	 Rua Antonio Rúvulo

05-	 Est. Stella Mazzucca

06-	 Rua Masato Sakai

07-	 Estrada do Bandeirante

08-	 Rua da Saudade

09 -	 Av. Albino Francisco de Figueiredo

10-	 Rua Tito Temporin

11-	 Rua Iijima

12-	 Rua Paschoal Lobosco

13-	 Rua Godofredo Ozório Novais

13-	 Av. Lourenço Paganucci

14-	 Rua Floriano Peixoto

15-	 Rua Itaquaquecetuba

16-	 Av. Dom Pedro II

17-	 Av. 15 de Novembro

18 -	 Av. Gov. Jânio Quadros

19 -	 Av. Brasil

Legenda:

Rodovias

Vias Principais

Estações -CPTM

Estação Ferraz e Gianeti
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Imagem 45: Mapa Vias principais e transporte público 
(Fonte: imagem Google Earth, elaboração: FUNDESPA)
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7. Infraestrutura e Serviços Municipais

7.5.2. Transporte por ônibus

Ferraz de Vasconcelos é atendida por 12 linhas municipais operadas pela Empresa 
Radial, integradas através do cartão eletrônico de ônibus municipal (COM) e possui 
maior parte da frota em operação com acessibilidade.

Linhas municipais
•	 Linha 001 – Margarida/Estação
•	 Linha 001- VP – Circular 02 (Via Albino)
•	 Linha 002 – Ferraz/ CDHU Itajuibe (Via São João)
•	 Linha 003 – Hospital Regional/ Cambiri (Via Cemitério)
•	 Linha 003DV1- Hospital Regional/ Bela Vista (Via Castelo)
•	 Linha 004 – Hospital/ Vl. São Paulo (Via Estação)
•	 Linha 004BI – Estação Ferraz/Jardim do Papai (Via 9 de julho)
•	 Linha 005 – Hospital/ Jd. Rosana (Via Estação)
•	 Linha 005BI – Estação Ferraz/ Cidade Kemel (Via ENPA)
•	 Linha 005VP– Estação Ferraz/ Jd. Rosana (Via ENPA)
•	 Linha 006 – Hospital/ Parque São Francisco (Via Estação)
•	 Linha 007 – Vila São Paulo/ Estação Gianetti  

Linhas intermunicipais
•	 Linha 377 -  São Paulo (Artur Alvin) / Ferraz/ Poá
•	 Linha 460 – São Paulo/ Ferraz / Poá
•	 Linha 318 – Ferraz/ Poá/ Guarulhos
•	 Linha 379 – Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 114 – Ferraz/ Mogi
•	 Linha 328 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 026 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 088 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 205 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 269 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 293 – Itaim Paulista/ Ferraz/ Guianases
•	 Linha 318 – Poá/ Ferraz/ Guarulhos
•	 Linha 327 – Poá/ Ferraz/ São Paulo
•	 Linha 556 – Ferraz/ São Paulo
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7.5.3 Caracterização da frota de veículos 

Frota municipal de veículos

Gráfico 1: Frota Municipal de Veículos

Fonte: Ministério das Cidades, Departamento Nacional de Trânsito DENATRAN (2013)

Gráficos 2 e 3 

Fonte: SEADE/Elaboração Secretaria Municipal de Planejamento de Ferraz de Vasconcelos
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7.5.4. Corredor BRT Perimetral Alto Tietê

7. Infraestrutura e Serviços Municipais

Imagem 46: Mapa Corredor 

Perimetral Alto Tietê 

(Fonte: EMTU/CPTM, elaboração 

EMPLASA - Avaliação da Implantação 

de Corredores Metropolitanos – 

Corredor BRT Perimetral Alto Tietê, 

Produto 02, delimitação das áreas de 

influência, EMPLASA, EMTU, s/ano)
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Traçado BRT – Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba, Poá

Imagem 47: Mapa Traçado BRT 

(Fonte: EMTU/CPTM, elaboração 

EMPLASA - Avaliação da 

Implantação de Corredores 

Metropolitanos – Corredor BRT 

Perimetral Alto Tietê, Produto 

02, delimitação das áreas de 

influência, EMPLASA, EMTU, s/

ano)
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O traçado do futuro Corredor Perimetral Alto Tietê terá inicio no município de 
Ferraz de Vasconcelos, no terminal de mesmo nome, interligado com a Linha 11 
Coral da CPTM. Seguindo na direção norte até o Terminal Cidade Kemel, serão 
construídas três estações de embarque e até o Terminal Arujá, outras 27, sendo 
duas estações de transferência: a Estação Monte Belo e a Estação Estrada do 
Corredor. Nestas ocorrerá a integração com as linhas intermunicipais e municipais, 
sendo que na estação Monte Belo será feita também a conexão com o futuro 
Corredor Leste

Segundo relatório técnico EMPLASA-EMTU, a característica física e operacional 
desse Corredor será de ruptura com a estrutura radial da atual rede sobre trilhos, 
promovendo a circulação no sentido norte/sul nos municípios. Seu traçado, na 
divisa dos municípios de Poá com Ferraz de Vasconcelos e de São Paulo com 
Poá, atravessa uma área densamente ocupada, com predomínio do uso residencial 
horizontal com população de baixo poder aquisitivo (Fonte: Avaliação da Implantação 
de Corredores Metropolitanos – Corredor BRT Perimetral Alto Tietê, Produto 02, 
delimitação das áreas de influência, EMPLASA, EMTU, s/ano)

Extensão

Demanda (pass/dia)

Frota Prevista

Estações de Embarque:

Arujá / Itaquaquecetuba

Itaquaquecetuba / Ferraz de Vasconcelos

Estação de Transferência

Distância média entre estações

Velocidade Média comercial

Terminais

Integrações

20.91 km

47 mil 

67 veículos 55 Articulados/12

18 estações de embarque

8 estações 

2 estações

670 m

25 km/h

Terminal Arujá (a construir)
Terminal Cid. Kemel (adequação)
Terminal Ferraz (a construir)
Linha 11 CPTM
Linha 12 - CPTM
Corredor Leste - EMTU (futuro)

BRT PERIMETRAL ALTO TIETÊ DADOS FÍSICOS OPERACIONAIS

Tabela 36: BRT - Dados Físicos Operacionais

Fonte: ibidem
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7.5.5. Objetivos e diretrizes do sistema viário municipal e mobilidade 
urbana

I. O Plano Diretor considera como objetivos do sistema de mobilidade urbana de 
Ferraz de Vasconcelos os eixos de atuação fundamentais para as políticas públicas 
do setor, que devem contemplar basicamente:

a.	 Garantia de fluidez dos deslocamentos; 

b.	 Prioridade ao transporte coletivo sobre o individual 

c.	 Minimização da necessidade de deslocamentos, principalmente para crianças 
e idosos;

d.	 Melhoria da acessibilidade da população aos equipamentos e serviços 
públicos;

e.	 Melhoria das condições de logística de transporte de cargas e mercadorias;

f.	 Atualização do sistema em função das dinâmicas de deslocamentos e dos 
avanços tecnológicos dos componentes do sistema;

g.	 Integração do sistema de mobilidade urbana de Ferraz de Vasconcelos com 
os sistemas metropolitano e estadual.

h.	 O uso e a ocupação do solo urbano devem ser vinculados à rede viária, de 
forma a estabelecer nexos entre capacidade operacional das vias com a densificação 
da ocupação e tipologia do uso do solo.

II. Diretrizes do sistema viário municipal e mobilidade urbana 

a.	 O Poder Executivo Municipal elaborará e implementará, mediante Lei 
Específica, o Plano Municipal de Mobilidade Urbana e Transportes;

b.	 O Plano Municipal de Mobilidade Urbana e Transportes será peça estruturadora 
dos novos espaços urbanos e dos espaços de requalificação urbana, devendo 
harmonizar e ordenar o uso e ocupação do solo em função dos padrões operacionais 
e funcionais do sistema viário e da oferta de infraestrutura.

c.	 Se compatibilizará com os planos viários e de transporte metropolitanos, em 
especial com o SIVIM, Sistema Viário de Interesse Metropolitano bem como com o 
futuro corredor metropolitano do BRT e o acesso ao Rodoanel.

d.	 A melhoria dos acessos de Ferraz de Vasconcelos aos municípios vizinhos é 
diretriz prioritária deste Plano Diretor, devendo ser detalhada no Plano Municipal 
de Mobilidade Urbana e Transportes;

e.	 As  avenidas Gov. Jânio Quadros e Av. Brasil, que interligam Ferraz de 
Vasconcelos a São Paulo e a Poá, deverão ser objeto de estudos de ampliação, 
visando estabelecer um novo eixo de integração da Região Metropolitana de São 
Paulo e novo eixo de desenvolvimento regional. Bem como o corredor do eixo 
norte formado pelas avenidas Lourenço Paganucci, Godofredo Ozório Novais, Júlio 
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de Carvalho e José do Patrocínio, que também pode se tornar um importante eixo 
de ligação Poá, Ferraz e São Paulo

f.	 O Executivo Municipal fica encarregado de realizar estudos e projetos para 
a implantação de nova estrada municipal que interligue Ferraz de Vasconcelos ao 
acesso do Rodoanel no município de Suzano;

g.	 O trânsito de veículos de carga perigosa nas áreas centrais deverá ser 
regulamentado pelo Poder Executivo Municipal em prazo não superior a 180 (cento 
e oitenta) dias a contar da data de publicação desta Lei;

h.	 A integração das duas áreas do Centro seccionadas pela linha da CPTM é 
de interesse prioritário deste Plano Diretor e deverá obedecer o planejamento 
específico para ampliação e melhoria das travessias;

i.	 A segurança e conforto do pedestre é fator primordial na mobilidade urbana, 
devendo ser garantido:

•	 sinalização horizontal e vertical nas vias públicas, principalmente nas 
travessias de pedestres;

•	 proteção nos pontos de ônibus;

•	 mobiliário urbano adequado;

•	 calçamento adequado;

•	 informações sobre itinerários de ônibus nos pontos de parada;

•	 abrigo e segurança para bicicletas junto aos terminais de ônibus.
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8. Política municipal de habitação
8.1. O Quadro Habitacional Geral no Município

Para elaboração deste item foram sintetizados os principais aspectos do Plano 
Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS, elaborado em 2012 por consultoria 
contratada pela administração municipal de Ferraz de Vasconcelos. A adoção desse 
documento se deu pelo fato de ter sido o único trabalho sistematizado sobre a 
situação da habitação no município, ressaltando que o Plano Diretor recomenda a 
revisão e atualização do mesmo. 

I. Conceitos que envolvem as Necessidades Habitacionais

Principais pontos:

- Conceitos que envolvem o tema, já apontados no Diagnóstico;

- Déficit Habitacional Acumulado

- Demanda Futura

Do Déficit acumulado:

Déficit Quantitativo (aponta para o número de unidades habitacionais novas 
necessárias para suprir a falta de moradias)

Déficit Qualitativo (aponta para a solução dos problemas referentes à qualidade 
da habitação, não implicando, contudo na necessidade de novas habitações)

II. Conceitos utilizados pela Fundação João Pinheiro

Principais pontos:

- Propostas de estudos desenvolvidas pela Fundação João Pinheiro propondo 
um conceito de necessidades habitacionais que inclui:

a.	 Déficit 

A composição do Déficit é formada por quatro elementos:

Domicílios Rústicos – domicílios permanentes cuja construção é feita por 
material improvisado, a serem substituídos ou repostos;

Domicílios Improvisados – aqueles construídos para fins não residenciais, mas 
que estão servindo de moradia na ocasião do Censo;

Coabitação Familiar – convivência de mais de uma família no mesmo domicílio 
ou o aluguel de quartos ou cômodos para moradia de outras famílias;

Ônus excessivo com aluguel – famílias urbanas com renda de até três salários 
mínimos, que moram em casa ou apartamento e que despendem mais de 30% 
de sua renda com aluguel (FJP, 2005). Atualmente, tendo em vista que o Censo 
não apresenta este item (comprometimento da renda familiar com despesa de 
aluguel), adotou-se o critério utilizar parte do número de famílias na faixa de 
renda três salários mínimos que pagam aluguel.

b.	 Inadequação 

Carência de Infraestrutura – domicílios que dispõem de, ao menos, um dos 
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seguintes serviços básicos: a) iluminação elétrica; b) rede geral de abastecimento 
de água com canalização interna; c) rede geral de esgotamento sanitário ou fossa 
séptica; e d) coleta de lixo;

c.	 Demanda Demográfica 

A Demanda Demográfica é composta pela necessidade de construção de novas 
moradias para atender ao crescimento demográfico num determinado espaço de 
tempo.

III. Cenários

Principais pontos:

- Cenários para as necessidades habitacionais de Ferraz de Vasconcelos:

- Cenário 01: necessidades habitacionais incluindo todas as faixas de renda 
familiar a partir dos dados da Fundação João Pinheiro, conforme metodologia 
explicada no item anterior;

- Cenário 02: apresentou as necessidades habitacionais incluindo todas as faixas 
de renda familiar a partir dos dados da Fundação João Pinheiro, acrescidos das 
quantidades levantadas pela equipe da Secretária de Habitação do Município nos 
Núcleos de interesse Social do município, quando estes foram maiores daqueles 
apontados pela Fundação João Pinheiro (Cenário 01). Neste caso, chamamos o 
cenário como “todas as faixas de renda familiar adotado”;

- Cenário 03: apresentou as necessidades habitacionais somente para as faixas 
de renda familiar de 0 a 3 salários mínimos, a partir dos dados da Fundação João 
Pinheiro;

- Cenário 04: apresentou as necessidades habitacionais somente para as 
faixas de renda familiar de 0 a 3 salários mínimos, escolhida como prioritária 
para o atendimento pelo município, a partir dos dados da Fundação João Pinheiro, 
acrescidos das quantidades levantadas pela equipe da Secretária de Habitação do 
Município nos Núcleos de interesse Social, quando estes foram maiores daqueles 
apontados pela Fundação João Pinheiro (Cenário 03). Neste caso, chamamos o 
cenário como “para as faixas de renda familiar de 0 a 3 salários mínimos adotado”.

IV. Programas e Ações

Principais pontos:

- Explicação da forma como o PLHIS de Ferraz de Vasconcelos se planeja e 
quais medidas adota;

- Linhas Programáticas específicas:

Ação denominada Banco de Terras e Fomento a organização Social.

- Meta - a quantidade, medida em percentual, de produto ou serviço a ser 
ofertado por Programa e Ação, num determinado período de tempo, constituindo-
se no resultado intermediário que contribui para o alcance dos objetivos.

8. Política municipal de habitação
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Os programas e ações que compõem o PLHIS devem estar em consonância 
com os instrumentos do ciclo de gestão orçamentário-financeiro (PPA/LDO/LOA), 
considerando:

a.	 a classificação em ordem de importância, dos Programas e Ações a serem 
abordados no PLHIS, em discussão com a sociedade civil, tais como: produção 
habitacional e de loteamentos adequados, urbanização e regularização fundiária 
de assentamentos precários e informais, destinação de áreas urbanas à habitação 
de interesse social e outros;

b.	 o porte e a complexidade dos problemas, focando em ações de caráter 
estruturante para a solução das questões de maior gravidade social;

c.	 a mitigação de impactos negativos causados por investimentos em 
infraestrutura de grande e médio porte que tem consequências sobre o setor 
habitacional;

d.	 o tempo previsto para implementação das ações previstas no PLHIS em 
conformidade com a capacidade de investimento na localidade;

e.	 as inter-relações e transversalidades das ações, tratadas no seu conjunto, 
se for o caso.

V. Fontes de Financiamento 

Principais pontos:

- Estimativa de recursos necessários à consecução de cada ação. As metas 
e recursos por Programa e Ação foram distribuídos ao longo de 20 (vinte) 
anos, divididos em 5 (cinco) períodos de 4 (quatro) anos cada. Também foram 
considerados os valores de referência aplicados nos programas do Ministério das 
Cidades para produção habitacional e infraestrutura em programas similares aos 
necessários no município de Ferraz de Vasconcelos.

- Criação de um orçamento específico, através do Fundo Municipal de Habitação 
de Interesse Social, para os investimentos em HIS, que abarque as despesas 
de terra, infraestrutura urbana e construção de unidades habitacionais e, ainda, 
recursos para incentivos diversos propostos neste Plano os recursos estimados 
para o cumprimento deste Plano são perfeitamente factíveis dentro dos períodos 
propostos. - Para a efetivação do Plano de Ação indicou-se ser primordial a 
participação dos Governos Federal e Estadual, que demandarão a maior parcela 
dos recursos, tanto através do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 
como do estudo do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social Estado de São 
Paulo.

Considerações:

O PLHIS – FV foi elaborado pela Consultoria POLIS no ano de 2012 obedecendo 
a seguinte organização:

1. Diretrizes e objetivos: o que se quis atingir com o Plano mediante diagnóstico, 
fixando conjuntamente com a sociedade as diretrizes e objetivos já estabelecidos;
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2. Programas e ações: verificação dos programas e ações existentes e proposição 
de novos a serem implantados de acordo com as necessidades levantadas no 
diagnóstico para implementação da Política Municipal de Habitação de Interesse 
Social;

3. Metas: relação entre necessidade/demanda; custos; recursos existentes; 
potencialidades dos agentes; restrições de ordem fundiária, institucional; 
estratégias fixando prioridades de ação no tempo;

4. Recursos e fontes de financiamento: foram apontados os recursos 
necessários para solução dos problemas habitacionais de interesse social, através 
de levantamentos dos custos apropriados de projetos implantados no município e 
de outras fontes disponíveis que se julgar importantes.

O Relatório do PLHIS – FV foi um estudo que detalhou os problemas encontrados, 
os classificou, dimensionou e produziu um mapeamento da situação encontrada nos 
anos 2011/2012. Foram produzidos dois mapas das Zonas Especiais de Interesse 
Social que não distinguiram as diferenças entre as áreas delimitadas: Mapa de 
Zoneamento de Interesse Social da Cidade de Ferraz de Vasconcelos e Mapa de 
Zoneamento de Interesse Social da Cidade de Ferraz de Vasconcelos a Serem 
Grafadas. Em ambos constaram as informações de invasões e ocupações, áreas de 
risco (deslizamentos) e áreas de possíveis inundações. 

Esse aspecto é muito importante pois contribuiu para o entendimento da 
questão em tela, uma vez que o Plano Diretor de 2006 não produziu nenhuma 
cartografia. Outro mérito do PLHIS – FV foi o dimensionamento em 2011 do déficit 
habitacional e a disponibilidade de terra urbanizada/urbanizável necessária, como 
foi mostrado anteriormente, para atender as 19.957 unidades habitacionais, 
indicou-se a necessidade de 1.077.678,00 m² de terra urbanizada ou urbanizável. 
Desse montante, 346.680,00m² foram previstos para a produção habitacional 
destinada a suprir o déficit habitacional, próximo a 6.420 unidades habitacionais, 
e 730.998,00m² para o atendimento da demanda futura por habitação, previstas 
entorno de 13.537 unidades habitacionais.

De maneira preliminar, a revisão do Plano Diretor pode indicar na fase 
propositiva dos planos setoriais que o PLHIS-FV seja revisto e reatualizado para 
dotar o município de um instrumento efetivo para encaminhamento das questões 
habitacionais do município. 

(Fonte: PLHIS – Plano Local de Habitação de Interesse Social de Ferraz de Vasconcelos/
Plano de Ação – 3ª Etapa)
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Imagem 48: Mapa Índice das Zonas 
Especiais de Interesse Social
(Fonte: Plano Local de Habitação de 
Interesse Social – PLHIS de Ferraz de 
Vasconcelos – Plano de Ação)

Mapa Índice das
Zonas Especiais 
de Interesse Social 

Lei Complementar 
número 196/2008

8. Política municipal de habitação



186

8. Política municipal de habitação

8.2. Ações e diretrizes da política municipal de habitação 

O quadro habitacional do município requer o estabelecimento de uma política 
pública constituída por ações, meios e fontes de recursos tais que assegurem o 
acesso à moradia para a população de baixa renda, segundo as diretrizes previstas 
na Lei Orgânica do Município de Ferraz de Vasconcelos, no art. 6º da Constituição 
Federal e no art. 2º da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da 
Cidade.

De forma geral, devem ser garantidas a equidade de acesso à habitação, em 
assentamentos seguros, em condições de habitabilidade e salubridade e dotados 
de infraestrutura urbana, equipamentos urbanos e comunitários.

Para tanto, o município deverá: 

1. Aderir do ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS,

2. Elaborar e instituir a Política Municipal de Habitação tendo como diretrizes:

a.	 Incorporar as diretrizes e instrumentos da Lei Federal nº 10.257/01, de 
modo a permitir o acesso à terra, o desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e da propriedade, e o aproveitamento de áreas dotadas de infraestrutura não 
utilizadas ou subutilizadas;

b.	 Garantir o direito à cidade a todos, através da promoção da universalização 
do acesso à terra e à moradia digna, ao saneamento ambiental, e ao trânsito e 
mobilidade com segurança e a infraestrutura e equipamentos urbanos e sociais de 
qualidade;

c.	 Priorizar planos e programas que contemplem o atendimento da população 
de menor renda ou que se encontre em situação de risco, ou de dano ao meio 
ambiente;

d.	 Compatibilizar e articular com as políticas habitacionais e de desenvolvimento 
urbano de âmbito federal e estadual;

e.	 Obter sustentabilidade econômico-financeira, através da definição de fontes 
e mecanismos estáveis e permanentes de recursos, integração entre os três 
níveis de governo, combinação de recursos onerosos e não onerosos, elevação 
da produtividade na produção de moradia e implantação e operação de serviços 
públicos urbanos;

f.	 Incentivar e fortalecer parcerias com associações da sociedadecivil com 
programas de cooperativismo e associativismo para produção de habitação popular 

g.	 Implantar o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social e 
Desenvolvimento Urbano - CMHDU, com a responsabilidade da implementação da 
Política Municipal de Habitação;

h.	 Garantir o acesso da população ao espaço adequadamente urbanizado e à 
moradia digna, ampliando a oferta e melhorando as condições de habitabilidade, 
especialmente da população em situação de vulnerabilidade social, com prioridade 
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para aquelas que mantenham pessoas portadoras de necessidades especiais, 
idosos, filhos dependentes, mulheres arrimo de família, com garantia de acesso 
aos programas habitacionais;

i.	 Priorizar a remoção de unidades habitacionais que estejam em áreas de 
risco ou que interfiram na execução de obras públicas, garantindo sua realocação 
em melhores condições de habitabilidade e recuperação ambiental da área de 
risco. Promover, em parceria com as Secretarias afins, o cadastramento destas 
áreas e propor medidas de regularização;

j.	 Utilizar áreas urbanas que não cumpram a função social da propriedade 
urbana para, através dos instrumentos desta lei, produzir moradia para a população 
de Interesse Social, mediante enquadramento nos programas vigentes;

k.	 Promover a Regularização Fundiária e requalificação urbanística dos 
assentamentos, conjuntos habitacionais e loteamentos irregulares passíveis de 
regularização, identificando e responsabilizando judicialmente os responsáveis 
pelas irregularidades;

l.	 Revisar e atualizar o Plano Local de Habitação Social – PLHIS de 2012.
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9. Política municipal de meio ambiente
9.1. Caracterização Ambiental do Município

I. Caracterização geral

A caracterização ambiental do Município utilizou como referência as análises do 
Rodoanel que abarcaram toda a região em que foi implantado o sistema rodoviário, 
particularmente aquela entre os municípios de Suzano e Ferraz de Vasconcelos:

“O Trecho Leste do Rodoanel Metropolitano de São Paulo localiza-se no limite leste 
da grande mancha urbana formada pela Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 
e está inserida no domínio da Mata Atlântica. A cobertura vegetal natural original 
era composta por formações da Floresta Ombrófila Densa Montana e ecossistemas 
associados, com destaque para a vegetação nas planícies fluviais do Rio Guaió 
e do Rio Tietê. A cobertura vegetal atual é composta por formações campestres 
e florestais, remanescentes da Floresta Ombrófila Densa com diferentes graus 
de perturbação antrópica, além de reflorestamentos comerciais e de formações 
mistas”

“Está inserido no Planalto Paulistano, em uma porção caracterizada por relevos 
de colinas e morrotes, com altitudes em torno de 800 metros, e de morros em torno 
de 900 metros de altitude. Esses relevos são sustentados por micaxistos, filitos, 
migmatitos, anfibolitos, granitos, gnaisses; sedimentos terciários da Formação 
São Paulo e unidades correlatas, que se associam a formas de relevo mais suaves, 
e depósitos quaternários nas planícies aluviais. 

Os solos predominantemente são os Argissolos Vermelho-Amarelo distróficos, 
textura argilosa e média/argilosa que se associam a Cambissolos Háplicos, 
distróficos, textura argilosa que ocorrem associados aos relevos de morros e de 
morrotes. A presença de textura binária e declive acentuados torna esses solos 
muito vulneráveis à erosão, que é agravada pela presença de afloramentos 
rochosos, que causam limitações severas a trafegabilidade nesses solos (Oliveira, 
1999). 

Em relação à hidrografia e drenagem, a porção ao sul da área de pesquisa 
ocupa bacias contribuintes da Represa Billings e pequeno trecho da cabeceira do 
Rio Tamanduateí. Seguindo para norte, a drenagem é feita pela bacia do Rio Guaió 
e do Córrego Itaim, afluentes da margem esquerda do Rio Tietê. Na parte central, 
o Trecho Leste está inserido na Planície Fluvial do Rio Tietê. Ao norte do Tietê a 
drenagem é realizada pelas bacias do Ribeirão Caputera, Córrego Água Branca 
e por trecho da bacia do Rio Baquirivu Guaçu, já no extremo norte da área de 
pesquisa.  

Machado, Carlos Alberto Libonati, Trecho Leste do Rodoanel Metropolitano de 
São Paulo: aplicação e comparação de metodologias de análise ambiental, Revista 
Geográfica Acadêmica, São Paulo, 2012 

II. Leitura técnica

O Município de Ferraz de Vasconcelos foi organizado a partir da sua produção 
agrícola que, por décadas, desempenhou importante papel econômico abrangendo 
partes do território que hoje abrigam as porções urbanas e de proteção ambiental 
do município. As características geomorfológicas e hídricas dos espaços municipais 
foram fatores determinantes para a consolidação da atividade agrícola, aumentando 
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contudo, a derrubada da mata nativa, cuja exploração para extração de madeira 
sempre ocorreu em Ferraz de Vasconcelos e seus municípios vizinhos.

Com a gradual diminuição da produção agrícola no Município, um grande 
número de glebas antes utilizadas para esse fim foram loteadas e passaram a ser 
ocupadas desordenadamente por habitações, dando formação a bairros com grande 
precariedade ambiental e de infraestrutura. A intensidade desse processo foi tal 
que, atualmente se estima um índice de 80% de problemas quanto a regularização 
fundiária.

Analisando o território municipal a partir das bacias hidrográficas existentes, 
este apresenta o domínio das sub-bacias hidrográficas dos afluentes do Alto 
Tietê - Cabeceiras. Na porção denominada Macrozona de Proteção e Recuperação 
Ambiental, a bacia mais importante é a do Rio Guaió. A Macrozona Urbana, por 
sua vez, é cortada pelos Córregos Itaquera, Itaim e Ribeirões do Lajeado e Três 
Pontes, além de inúmeros pequenos afluentes que formam diversos vales de 
drenagem e uma topografia relativamente acidentada dessa porção do município.  
Essas drenagens, quando não tomadas por habitações subnormais, resistiram ao 
uso urbano devido à declividades acentuadas. Com isso, ainda que de maneira 
espontânea, formou-se um sistema de áreas livres distribuídas no tecido urbano, 
propícias a serem utilizadas num sistema de corredores ecológicos, como indica a 
atual proposta do Plano Diretor.

A Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental está contida na Área de 
Proteção e Recuperação dos Mananciais – Lei 9.866/97 (deverá ser regulamentada 
para o Município – Lei Municipal Específica), sendo que as condições que se 
apresentam são bastante diversas, como é possível observar: 

a.	 Áreas de remanescentes da Mata Atlântica e ecossistemas associados 
que apresentam relevante continuidade e conservação e que contribuem à 
biodiversidade e conservação do solo. Na atualidade, os espaços mais preservados 
estão situados em sua maioria no bairro do Cambiri, embora também se verifique 
inúmeros locais com ocupações subnormais que invadem os remanescentes de 
Mata Atlântica. Indicadores mostram que este bioma representa 12% da área 
municipal, o equivalente a 361 ha. Essas áreas vegetadas se revestem de grande 
importância para a conservação de nascentes dos afluentes do Rio Guaió, da 
avifauna e representam ainda um relevante recurso paisagístico regional e local.      

b.	 Várzeas, nascentes e cursos d`água da bacia hidrográfica do Rio Guaió 
relativamente impactados por atividades antrópicas e áreas com fragilidades 
geológico-geotécnicas e de relevo suscetíveis a processos erosivos, escorregamentos 
ou outros movimentos de massa. Esses espaços são frequentemente utilizados 
para a deposição irregular de entulho, se constituindo em bota-fora de municípios 
vizinhos. Há também a ocorrência de áreas contaminadas, como aquela onde 
foi implantada uma unidade da Fundação Casa.  Por outro lado, devido ao 
recrudescimento da crise hídrica no ano de 2014, o Rio Guaió passou a ter uma 
grande importância para a captação de água destinada aos reservatórios do Alto 
Tietê. Esse fato colocou em destaque a conservação ambiental nos municípios 
banhados por essa bacia hidrográfica, em particular, Ferraz de Vasconcelos;
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c.	 Áreas de produção agrícola com importância para o abastecimento local, bem 
como de geração de empregos na Macrozona. Como foi mencionado anteriormente, 
as condições gerais para o cultivo de hortaliças e frutas diminuíram muito em 
Ferraz de Vasconcelos, ainda que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
forneça algum tipo de suporte para os produtores. 

Nas oficinas comunitárias do processo participativo da revisão do Plano Diretor 
foi explicitado que as razões para a redução de produção tem relação com o uso 
das terras para outras finalidades que competem com o uso produtivo das mesmas, 
entre eles, o uso urbano.

Indicadores do IBGE das áreas municipais com plantação mostram que além do 
setor representar uma fração da ocupação territorial do Município, o crescimento 
entre os anos de 2000 e 2010 foi de apenas 0,10% em área de plantio.  

Percentual da Área Territorial
com Plantação
Ferraz de Vasconcelos, SP
Ano 2000

Percentual da Área Territorial
com Plantação
Ferraz de Vasconcelos, SP
Ano 2010

Gráfico 4

Gráfico 5

d.	 Sítios e chácaras de recreio, presentes também na Macrozona Urbana, são 
remanescentes dos parcelamentos mais antigos do Município e constituem uma 
área de transição entre a densidade construtiva da área urbana e a Macrozona 
de Proteção e Recuperação Ambiental. Para esse tipo de ocupação a revisão do 
Plano Diretor manteve as restrições quanto ao desmembramento dos lotes, que 
entretanto, ocorre irregularmente em algumas situações;   

e.	 Vias de circulação, sendo a principal a Estrada Ibrahim Tanius Abi Chedid 
(Ex-Paiol) e Manuel Sebastião;

f.	 Ocupações antrópicas caracterizadas por assentamentos de população 
de baixa renda, com elevados níveis de irregularidade fundiária e precariedade 
urbanística.

MAPAS RELACIONADOS (vide anexos)

- Macrozonas do Município de Ferraz de Vasconcelos (Mapa 14)  

- Hipsometria - relevo (Mapa 3)
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- Clinografia - declividade (Mapa 4)

- Compartimentos geomorfológicos - associação das formas de relevo com 
características geológicas do solo (Mapa 5)

- Legislação ambiental e restrições à ocupação urbana - APPs (Mapa 6)

- Uso e ocupação do solo - identifica os usos existentes nas áreas urbana e de 
proteção ambiental (Mapa 7)

- Aptidão física ao assentamento humano (Mapa 8)

- Fragilidades ambientais (Mapa 9)

9.2. Diretrizes e ações

A Política Municipal de Meio Ambiente de Ferraz de Vasconcelos tem como diretrizes 
gerais:

a.	 promover a melhoria e a valorização ambiental de suas áreas urbanas e 
rurais através da recuperação, proteção e preservação de sua flora e fauna, das 
nascentes e cursos d`água existentes no município;

b.	 promover a melhoria das condições sanitárias das ocupações urbanas;

c.	 incentivar programas de educação ambiental;

d.	 monitorar a qualidade ambiental;

e.	 promover programas de arborização para as áreas urbanas;

f.	 conter o avanço de processos de ocupação urbana nas Áreas de Proteção e 
Recuperação dos Mananciais, incentivando a conservação ambiental e a produção 
agrícola;

g.	 estabelecer convênios com os municípios vizinhos para o controle de 
ocupações e programas de recuperação ambiental;

h.	 estabelecer convênios e parcerias com universidades e instituições públicas 
e privadas para  desenvolvimento de programas de conservação ambiental;

i.	 implantar o Plano Municipal da Mata Atlântica
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IV.  Ações:

a.	 Implantação do Programa Município Verde e Azul 

O Programa visa estimular e capacitar as prefeituras a implementarem e 
desenvolverem uma Agenda ambiental estratégica.

A participação do Município no PMVA é pré-requisito para a liberação de recursos 
do Fundo Estadual de Controle da Poluição-FECOP, controlado pela Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente.

As 10 diretivas, onde os municípios concentram seus esforços para  
desenvolvimento da agenda ambiental são: Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos, 
Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação Ambiental, Cidade Sustentável, 
Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho Ambiental.

b.	Implantação do Programa Cidades Sustentáveis

O Programa Cidades Sustentáveis tem como objetivo sensibilizar e mobilizar 
as cidades brasileiras para que se desenvolvam de forma econômica, social e 
ambientalmente sustentável. Para isso, esse programa oferece:

1. Ferramentas:

- Plataforma Cidades Sustentáveis, uma agenda para a sustentabilidade das 
cidades que aborda as diferentes áreas da gestão pública, em 12 eixos temáticos, 
e incorpora de maneira integrada as dimensões social, ambiental, econômica, 
política e cultural;

- Indicadores gerais e indicadores básicos associados aos eixos da plataforma;

- Casos exemplares e referências nacionais e internacionais de excelência para a 
melhora integrada dos indicadores das cidades. 

2. Compromissos: 

Os signatários deverão estar dispostos a promover a Plataforma Cidades 
Sustentáveis em suas cidades e a prestar contas das ações desenvolvidas e dos 
avanços alcançados por meio de relatórios, revelando a evolução, no mínimo, dos 
indicadores básicos relacionados a cada eixo.

3 - Benefícios para as Cidades Participantes

As cidades participantes ganham visibilidade em materiais de divulgação e nos 
meios de comunicação, têm acesso a informações estratégicas, trocam experiências 
com outros municípios, além de se constituírem como referências exemplares de 
desenvolvimento sustentável.

c.	 Programa Municipal de Educação Ambiental – Ciclo 2015

Aplicação transversal de conteúdo relacionado a questão ambiental, em toda 
rede municipal de ensino, bem como contínua capacitação de coordenadores e 
professores.

9. Política municipal de meio ambiente
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d.	Resíduos Sólidos

- Adequação do programa municipal de coleta seletiva, planejamento de metas, 
infraestrutura e formalização de Cooperativa de Catadores;

- Formação de Grupo de Trabalho para a elaboração do Plano Municipal de Resíduos 
Sólidos;

-Análise de proposta para a implantação de programa piloto de logística reversa 
de eletroeletrônicos;

- Concepção de programa piloto de ecoponto para descarte de resíduos sólidos da 
construção civil. 

e.	 Conselho Municipal de Desenvolvimento, Meio Ambiente e 
Saneamento - CONDEMAS

f.	 Plano Municipal de Mata Atlântica

g.	Arborização Urbana:

- Adequação dos procedimentos para a execução dos serviços de poda e supressão 
de encargo da Municipalidade;

- Regularização dos serviços de fiscalização e execução de poda e supressão;

- Plano de arborização urbana – com as referências da ONU – Organizações das 
Nações Unidas

h.	Recursos Hídricos:

- Mapeamento e recuperação de mananciais;

- Incentivo a Reuso de água, sobretudo pelo setor industrial;

- Acesso as outorgas de uso de água junto ao DAEE para integrar sistema de 
informações da Administração Pública.

i.	 Saneamento Básico:

- Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico

j.	 Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo – 
SICAR-SP.

k.	 Criação do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA.

9. Política municipal de meio ambiente
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Capítulo10
Processo de Planejamento, 
Medidas Organizacionais 
e Administrativas
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10. Processo De Planejamento, Medidas 
Organizacionais e Administrativas

10.1. Processo de planejamento urbano municipal

a.	 O Sistema e o Processo de Planejamento Urbano Municipal serão desenvolvidos 
pelos órgãos do Executivo, com a participação da sociedade, garantindo os 
instrumentos necessários para sua efetivação, sendo composto por:

- órgãos públicos;

- Planos municipais;

- Sistema municipal de informação;

- Participação popular.

b.	 Além do Plano Diretor, fazem parte do sistema e do processo de planejamento 
as leis, planos e disposições que regulamentem a Lei Federal nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade, a Lei 11.977/2009 e as específicas previstas 
na presente lei:

- Lei de Uso e Ocupação do Solo;

- Código de Posturas;

- Lei para Projetos de Intervenção Urbana;

- Plano de Mobilidade, Circulação Viária e de Transportes;

- Plano de Habitação de Interesse Social;

- Plano de Recuperação das Áreas Verdes e Fundos de Vales;

- Regulamentação dos procedimentos para outorga onerosa;

- Regulamentação da notificação da utilização e parcelamento compulsórios;

- Regulamentação para notificação das áreas usucapidas;

- Regulamentação do termo de compromisso ambiental;

- Regulamentação dos procedimentos para avaliação ambiental estratégica;

II. Sistema municipal de informações 

a.	 O Executivo deverá manter permanentemente atualizado o sistema 
municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, georreferenciadas em 
meio digital;

b.	 O Sistema Municipal de Informações terá cadastro único, multi-utilitário, 
que reunirá informações de natureza imobiliária, tributária, judicial, patrimonial, 
ambiental e outras de interesse para a gestão municipal, inclusive sobre planos, 
programas e projetos.



197

10. Processo De Planejamento, Medidas 
Organizacionais e Administrativas

10.2. Gestão democrática do sistema de planejamento urbano municipal 

a.	 Como parte do modo de gestão democrática do Município para a concretização 
das suas funções sociais, a elaboração, revisão, aperfeiçoamento, implementação 
e o acompanhamento do Plano Diretor e de planos, programas e projetos setoriais, 
locais e específicos, deverão ser efetuados mediante processo de planejamento, 
implementação e controle, de caráter permanente, descentralizado e participativo;

b.	 O Executivo promoverá a adequação da sua estrutura administrativa, quando 
necessário, para a incorporação dos objetivos, diretrizes e ações previstos nesta 
lei, mediante a reformulação das competências de seus órgãos da administração 
direta.

c.	 O Executivo promoverá entendimentos com municípios vizinhos e com a 
região metropolitana, podendo formular políticas, diretrizes e ações comuns que 
abranjam a totalidade ou parte de seu território, baseadas nesta lei, destinadas à 
superação de problemas setoriais ou regionais comuns, bem como firmar convênios 
ou consórcios com este objetivo, sem prejuízo de igual articulação com o Governo 
do Estado de São Paulo.

d.	 Os planos integrantes do processo de gestão democrática da Cidade deverão 
ser compatíveis entre si e seguir as políticas de desenvolvimento urbano contidas 
nesta lei, bem como considerar os planos intermunicipais e metropolitanos de cuja 
elaboração a Prefeitura tenha participado.

I. Participação popular na gestão da política urbana do Município

A participação popular se dará segundo as instâncias de participação:

a.	 Audiências públicas;

b.	 Iniciativa popular de projetos de lei, de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano;

c.	 Conselhos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal;

d.	 Assembleias e reuniões de elaboração do Orçamento Municipal;

II. Órgãos de participação na política urbana 

a.	 Conselho da Cidade de caráter consultivo e deliberativo nas matérias afetas 
ao Plano Diretor e de, natureza urbanística, habitacional, de política urbana e 
desenvolvimento econômico e social composto por representantes do poder público 
e da sociedade civil.

b.	 Compete ao Conselho da Cidade:

- acompanhar a implementação do Plano Diretor analisando e deliberando sobre 
questões afetas à sua aplicação;

- propor e acompanhar planos projetos e programas propostos pelo Plano Diretor

- propor a criação de novas ZEIS ou de alteração das existentes;
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- propor aperfeiçoamentos da legislação municipal relacionadas com o Plano 
Diretor;

- propor e  acompanhar planos projetos e programas de interesse do desenvolvimento 
urbano;

- deliberar sobre questões afetas ao desenvolvimento urbano de Ferraz de 
Vasconcelos;

- deliberar sobre omissões e indefinições da legislação urbanística municipal;

- convocar audiências públicas;

- analisar e anuir aos casos previstos nesta lei;

- elaborar e aprovar o regimento interno;

- instituir câmaras técnicas setoriais e grupos de trabalho específicos.

c.	 Audiências públicas:

- Serão realizadas no âmbito do Executivo Audiências Públicas referentes a 
empreendimentos ou atividades públicas ou privadas em processo de implantação, 
de impacto urbanístico ou ambiental com efeitos potencialmente negativos sobre 
a vizinhança no seu entorno, o meio ambiente natural ou construído, o conforto 
ou a segurança da população, para os quais serão exigidos estudos e relatórios 
de impacto ambiental e de vizinhança nos termos que forem especificados em lei 
municipal:

- Todos os documentos relativos ao tema da audiência pública, tais como estudos, 
plantas, planilhas e projetos, serão colocados à disposição de qualquer interessado 
para exame e extração de cópias, inclusive por meio eletrônico, com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da respectiva audiência pública;

- As intervenções realizadas em audiência pública serão registradas por escrito e 
gravadas para acesso e divulgação públicos e deverão constar no processo;

- O Poder Executivo regulamentará os procedimentos para realização das Audiências 
Públicas e dos critérios de classificação do impacto urbanístico ou ambiental.
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11. Considerações Finais

O presente relatório técnico conclui o processo de elaboração do novo Plano 
Diretor de Ferraz de Vasconcelos. No transcorrer dos seus trabalhos, a “radiografia” 
do município foi feita pelas análises urbanísticas, levantamentos fotográficos, amplo 
mapeamento e contribuições vindas da população, entidades da sociedade civil e 
do corpo técnico da Prefeitura, em particular, da Secretaria de Planejamento. No 
total foram produzidos seis relatórios, dos quais o presente se constitui em uma 
síntese desse processo e registro dos elementos que formataram a proposta de 
revisão do Plano Diretor. Serviu também para embasar a minuta de lei enviada 
à Câmara Municipal que contém as diretrizes e normas que orientarão a política 
urbana de Ferraz de Vasconcelos nos próximos dez anos.  

A finalização dos trabalhos do novo Plano Diretor coroou um desafio que teve 
início em novembro de 2014, quando foram feitos os primeiros contatos para 
definição das atribuições que cabiam à consultoria contratada e às secretarias 
diretamente envolvidas com o Plano. Cabe ressaltar que, desde o início, ele foi 
compreendido como um instrumento necessário às transformações exigidas pelo 
município, dado o acúmulo de problemas que se apresentavam.  

Tratou-se também de uma oportunidade inédita o fato da população poder opinar 
sobre o seu espaço de vida e trabalho e debater soluções para as diferentes situações 
e carências existentes em Ferraz. Em função disso, os eventos participativos do 
Plano contaram com inúmeras oficinas com as lideranças e grupos comunitários, 
com a população nas audiências públicas e com a Câmara Municipal. A proposta 
final do Plano Diretor é, portanto, resultado direto de todas as contribuições feitas 
ao longo de suas etapas de elaboração. 

Para sua efetividade, ela indica a necessidade de elaboração de leis 
complementares, como a de uso e ocupação do solo, dos planos de habitação, 
saneamento, mobilidade e dos serviços sociais. Dessa maneira, reforça a 
urgência de transformação da gestão pública do município, que historicamente 
sempre tratou os problemas de forma pontual e imediata, como foi analisado 
nos capítulos iniciais deste relatório. Os evidentes limites dessa atuação, aliados 
à utilização desregulamentada do solo e a grande permissividade à produção de 
padrões construtivos precários, agravaram cronicamente o quadro social, urbano 
e ambiental ferrazense.

Nesse quadro, também é necessário considerar as interfaces do município com 
o contexto urbano ao qual pertence: por décadas o governo do Estado direcionou 
apenas políticas setoriais nas áreas de transportes, habitação, infraestrutura e 
equipamentos públicos ao conjunto da Região Metropolitana de São Paulo. E o 
atendimento dessas demandas ocorreu de maneira desarticulada com o processo 
de urbanização intenso e desigual, dessa Região.  Dessa forma, a inexistência 
da esfera do planejamento metropolitano produziu consequências muito graves, 
impactando principalmente os municípios com base social e econômica mais frágil, 
tal como Ferraz. 

Como exemplo dessas consequências, os problemas resultantes da conurbação 
neste município são muito graves, pois incidem simultaneamente nos aspectos 
ambientais, habitacionais, de saneamento e de segurança da população mais 
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vulnerável.  Espera-se que o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado - PDUI, 
instituído pelo Estatuto da Metrópole, possa contribuir efetivamente às ações mais 
abrangentes para o conjunto dos municípios e em particular, Ferraz de Vasconcelos, 
somando os esforços com as diretrizes e instrumentos do seu novo Plano Diretor. 

Esse cenário também deve considerar que a médio prazo novas oportunidades, 
com grande capacidade de transformações urbanísticas, se apresentam a Ferraz. 
Elas estão ligadas a implantação de dois empreendimentos de infraestrutura: o 
corredor do BRT Perimetral do Alto Tietê e a interligação com a nova alça de 
acesso ao Rodoanel. Para resultarem em um círculo virtuoso ao município, isto é, 
promoverem ganhos reais à qualidade de vida dos seus habitantes, elas deverão 
exigir políticas urbanas, sociais e ambientais consequentes. Para isso, nos próximos 
dez anos, o Plano Diretor deverá servir de referencial básico às gestões de Ferraz, 
uma vez que que seu propósito se volta justamente a essas finalidades e define os 
instrumentos que o município irá requerer em seu futuro próximo. 
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5. Infra-estrutura e Serviços Municipais

5.5 Mobilidade e Transportes 
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Anexo 03 - Delimitação das zonas do PDFV

Delimitação 1 - ZMA 1
MAPA ZMA 1

Delimitação 2 - ZMA 2
MAPA - ZMA 2

Delimitação - 3 - ZM3
MAPA - ZM - 3

Delimitação - 4 - ZM 4
MAPA - ZM - 4

Delimitação - 5 - ZM5
MAPA - ZM5

Delimitação - 6 - ZEIS 1
MAPA - ZEIS - 1

Delimitação 7 - ZEIS 2
MAPA - ZEIS - 2

Delimitação - 8 - ZEIS 3
MAPA - ZEIS - 3

Delimitação - 9 - ZEIS 4
MAPA - ZEIS - 4

Delimitação - 10 - ZEIS 5
MAPA - ZEIS - 5

Delimitação 11 - ZOE
MAPA - ZOE

Delimitação 12 - ZPAS
MAPA - ZPAS

Delimitação 13 - ZUC
MAPA - ZUC

Delimitação 14 - ZEPAM
MAPA - ZEPAM

Delimitação 15 - AOD
MAPA - AOD

Delimitação 16 - ARO
MAPA - ARO


